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P OR mais surpreendentes que fossem as con­
diçôcs elo meio americano á sociedade que se 

veto f nndar no Brasil, por iniciativa dos por tu-. . . . . 
g11eses. e por ma1s novos e ongmats que v1essem 
é:t ser os processos de acomodação a que teve ela 
de se submeter. é fora de duvida que a historia 
do Drasil, com a interpretação consequente ele 
sua organização social. deve começar antes elo 
descobrimento. os· elementos sociais e os agen­
tes humanos que a formam, ainda que modifi­
cados ele logo, determinam e continuam no País, 
que se vai constituir, um desdobramento de ori­
gem, como imprimem a essa sociedade a indole 
e a essencia da organização donde provêm e se 
deslocam. 
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O Novo 1\1undo, a terra nova, sob clima exo­
tico, com todas as emoções elas longinquas para­
gens, como a violenta subversão ela catequese no 
selvagem, e no africano escr:i.vizaclo inclusive, não 
bastariam para inaugurar, como acontecimento iso­
lado e singular no tempo, uma vicia nova, sem 
passado, nos tres elementos ele formação elo nucleo 
humano do Brasil. O homem social. o que v;1le 
dizer o homem, para onde fôr ou onde quer que o 
ponham, carrega consigo, na trama de seus habi­
tos, de sua tecnica de adaptaçfw e processos ele cul­
tura, como nas fibras mai s intimas de sua perso­
nalidade, a sociedade em que até então viveu e 
que o integrou num passado qualquer. Ele a leva 
consigo, ainda que abandone atrás tantas reali­
zações intransportaveis, ou melhor, ela viaja e 
se desprende com ele. 

O Novo l\1unclo, que o era para o branco e 
para o negro, como para o indio tambem pelas novas 
condições de existencia que criou para todos de­
pois do descobrimento do Brasil, não ia, apesnr 
disso, gerar imediatamente uma sociedade nova. 
Esta sociedade nova iria formar-se ainda. E se 
formou lenta e gradativamente do amago de es­
truturas anteriores que permaneciam de pé, ainda 
que para desaparecer sob outras formas de orga­
nização. Toda organização social, desde que che­
gue a denunciar-se por certa forma e tendencia, 
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constitue processo persistente e duradoiro. Tende 
é•. continuar-se. Tocada ele morte ou contendo em­
bora os germens ele transformação, perdura e re­
luta por conservar-se. 

O Brasil de 1500 vinha assim de longe. Seria 
antes de tudo um acampamento destinado a expe­
riencias de tipos sociais diversos que se iriam in­
terpenetrar e chocar-se ou fundir-se. Apesar, po­
rem, de tais choques e fusões, ao tipo social por­
tuguês, sobretudo ao seu espiritõ,- caberia a posi­
çã·o -ele predominio e o papel de padrão no País em 
que se prolongara, como verdadeira derrama, a 
organiiação social lusitana. Em todos os pro­
cessos de ·acomodação ou de antagonismos que veio . 
a sofrer e suportar, e os sofreu ele logo, guardou 
a portuguesa a situação de sociedade invasora e 
dominante, quando não teve, livre da concorrencia 
do agente negro ou índio, a oportunidade ele ficar 
intacta, até que se modificasse por si mesma dentro 
do novo habitat brasileiro. 

11ais do que a língua, por exemplo, pôde o 
português preservar dos outros elementos etnicos 
no Brasil a forma e a índole de sua organização 
civil e politica. Foi em que Portugal continuou 
mais português no Brasil. 

Dizia Capistrano de Abreu que a historia do 
Brasil começa em Portugal. Valeria talvez dizer 
que o Brasil começava por uma continuação da 
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sociedade portuguesa antes e depois ela transmi­
gração para a America. 

Quem pretenda, pois, analisar tal ou qual as­
pecto da sociedade brasileira, a forma por que se 
organizou, as tendencias mais vivas qt1e lhe de-
1:unciam a natureza e os rumos, deverft empreen­
der o exame da sociedade portuguesa, não como 
simples antecedente, mas como essa propria socie­
dade, que só depois seria a brasileira, com as modi ­
ficações e misturas que a transmigração por si só 
nãn vai processar de inopino. 

Dessa sociedade, ao fim que nos propomos 
neste trabalho, importa estmlar, sinão a organi­
zação, a significação do seu processo e compor­
tamento políticos. Não será o estudo ele uma es­
trutura politica sob qualquer preocupação tcnrica 
de ordem constitucional e tecnica publici stica, nns 
a possível indagação do sentido social politicn cio. 
português, como povo e componente de determinada 
organização polí tica, :;eja ela qual fôr, e como 
procede. sente e reage dentro da civitas politica. 

No retraçar caracteristicas e tendencias para 
surpreender o que o português tenha de mais vivo 
e proprio, como povo político, cumpre fazer, guar­
dar e segui r, dentro dos limites da atitude inter­
pretativa, referencias á historia de Portugal, ainda 
que se busquem menos os fatos e acontecimentos, 
do que aquelas características e tendencias mais 
altas e mais gerais. 
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E' fora àe duvida que cada pm·o sofre o pro­
cesso politico de maneira mais ou menos propria 
e: que a ele se adapta diferentemente aqui e ali. 

Quem quer que olhe e obserye a historia poli­
tica de Portugal, principalmente na epoca de for­
mação do estado nacional, notará que o português 
era e continuará a sê-lo, o que é mais mencionavel , 
um poyo eminentemente particularista, comunal; 
impregnado e com·icto do espírito de fração. Em· 
hora externamente se apresen te nacionali zado, in­
tegro dentro do estado político ( e para isso muito 
haveria ele concorrer a visinhança com a Espa­
nha. a pô-lo em posição ele sentido e alerta). in­
ternamente o português, cuja organização politica 
n11 nca atinge processos normais, é melhor definido 
como tipo social dentro da organização privada. 
E ' esta a sua org:rn ização de base e, mais que isso, 
aquela ele espirita mais vivo e vertical no senti­
mento e no comportamento do individuo. 

Sem perder ele vista os riscos ele toda genera­
lização, podemos assen tar que o português é. com­
parativamente, menos polit ico, como povo e como 
individuo, do que muitos outros povos nacionali­
zados da Europa. Fi·ente á organização política, 
o português há de sempre revelar-se mais ou me­
nos irredutível a essa totalização a que o Estado 
submete o individuo, cortando ou reduzindo antes 
t odos os laços que o prendem aqui e ali aos grupos 
intermediarios e subjacentes ele uma sociedade. O 
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português não se deixou desprender desses grupo:; 
como o fizeram, no limite da necessidade do pro­
cesso político, outros povos, em que a ordem e o 
espírito político ganham de logo equilíbrio, super­
pondo-se á ordem privada. Ele antes resiste, opon­
do-se a essa acomodação, ou. como revela a stn 
historia, chega á fase política por via e compro­
misso desses grnpos e ao envoh-er-~e no processo 
do Estado nacional unificado, guarda a índole do 
. fragmentar io. do homem do sub-grupo, ainda que 
já subjugado pelo grupo maior elo Estado. Uni­
dade política se dá para a defeza elo territorio, para 
lutar contra as monarquias visinhas. para resistir 
á Espanha a lhe morder o costado, para extremar­
se moral e religiosamente do mouro, mas no inti­
mo o português permarn:ce infenso ao Es t ado, 
porqt1e está mais que tudo organ izado em grupos 
ª1: teriores ou que se desviam do sen tido do Es­
tado, como o familiar e o religioso, para assim 
acastelar e esconder talvez o seu individnalismo 
de natureza anarquica. O tecido de sua organi­
zação particular, por isso mesmo. o prende de 
tal jeito que forma de alguma sorte uma basta 
trama, como as raízes de certas gramíneas, que 

.o defende do poder tentacular do Estado. 
Si a historia do Estado é, por excelencia, uma 

vitoria constante contra todos os grupos e institui­
ções que lhe possam entravar o exercício do mando 
e a expansão, em certas sociedades, como a porta-
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gucsa, tais grupos se destroem ou se submetem, 
mas reajem pelo espírito que os caracteriza. Es: 
pirita grupal institucional, reacionario e invencível 
tanto mais quanto o Estado, pelo poder expansio­
nal, e por isso mais superficial, não tem o sentido 
ele prof undiclaclc que permite a esses grupos me­
nores. mais proximamente ligados aos individues, 
um poder de intensidade que aquele perdeu em pro­
veito do sentido extensivo. 

O português é mais um homem privado do 
que político. 

Não há negar que Portugal atingiu ás formas 
superiores do Estado moderno. representou em 
certa hora um momento universal da historia hu­
m;ina. Foi imperialista, o que revela unidade po­
litica . Navegou pelo planeta com esse sentido da 
"distancia" ou do "longínquo'', de que nos fala 
Frobenius, como um dos grandes sentimentos he­
roicos e expansionistas dos povos, para emfim rea­
lizar a aventura cio comerciante audaz, tocado de 
cobiça demoníaca e tenaz. que é uma sttrpreza bem 
grande na sua historia talhada antes para minia­
turas. lVIas o homem, ainda nesse instante de fuga 
heroica e de imperio, permanece inesquecido de sna 
casa. do seu pequeno canto regional e um dia a ele 
voltará, que seja ao menos pelo espirito que ani­
mou sempre a sua organização moral e sentimental. 
Aventura de Ulisses saindo ao mundo, mas ren­
dendo-se por fim ao prestigio de Penelope ... 
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O desenvolvimento e a acentuação desse espi­
rito se denunciam, como podem, em varias f orrnas 
de cultura e ele atividade social do po,·o português. 
V ~m· de determinantes historicas. O processo po­
litico nacional não anula esse espírito. Nio o re­
move. Antes se compromete com ele. 

O desdobramento do fenorneno politico, como 
um processo social ele diferenciação, na historia 
moderna, na Europa pelo menos, é assinalado pela 
luta · d9 poder real contra poderes concorrentes, 
como o poder feudal. 

Em Portugal essa luta tem aspectos comuns 
a outros povos, mas revela. tarnbem. C<ffes pro­
prias da originalicbde portuguesa. 

A monarquia lusa, antes ele unifica r-se com o 
Conde D. Henrique e o infante D. Afonso Henri­
ques que lhe obtem a indepcnclencia, jft estava so­
cial e economicamente preparada contra o f emb­
lismo pela organização comunal, em que se vinha 
formando e distinguindo o povo português no seu 
curso historico. Si é, porem, na comuna com os 
seus vilãos armados ele uma cspecie ele cidadania 
extraorclinaria, como bem era uma carta de fôro, 
que o poder real vai reivindicar e restabelecer o 
imperio e a potestas - atributos proprios do poder 
poHtico - animando e fo.vorecenclo esse tipo de 
organização, não ha inferir que a comuna houvesse 
surgido e florescido por um favor real. E tanto 
não é, que o poder real, ao se consolidar e unificar 
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sóbre 11111 tcrritorio disputado, com o apoio da co­
muna e do vilão, cresce e se revigora ali e acolá, 
mas se reduz aqui territorial e politicamente pela 
comuna e pelo Yilão. 

Quem penetra na e:;scncia dos forais portu­
gueses e lê a historia ela vida comunal ou das ci­
chdes. ,·ilas e termos ele Portugal, que toda ela é 
a historia ela formação e vida da nação portuguesat 
iJOcle ele log-o depreender que o poder real luta vi­
toriosamente contra a nobreza feudal. mas tem' :á 
!->Ua frente. a concorrer-lhe em jurisdição e prima-, 
zia. a comuna como poder sôb~e territorio e indi­
Yicluos. 

Em Portugal. o pode r político nunca se tota­
lizou~ como na forma abcrrati,·a do absolut ismo, 
nem se integ-rou territorialmente m.1111a soberania 
incontrast;l\·c1 e unica, da maneira e forma que 
outros povos experimentaram, porque o poder co­
munal, dentro <los seus forais remotos, como a Igre­
ja, seria um limite e um extorvo á extensão ma­
xima de sua autoridade e ocupação jurisdicional. 

A comuna portuguesa era bem territorio livre, 
defendido por coutos e rega lias, até onde não podia 
penetrar jurisdição de poder algum. Letclier, 
:1liás , nos afirma que as cidades com suas imuni- . 
daclcs reduziam, tanto como o feudalismo, a-Iii11ites 
n;~ito estreitos a autoridade real. ( Genes is dei Es­
tãdo pag. 444). E prova disso é essa passagem 
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interessantissima que se colhe na "Historia de Por­
tugal" de Alexandre Herculano: 

"Nós N. alcaide e N. e N e o Conselho 
de Coimbra chamados e apontados por nosso 
pregoeiro, de sciencia certa e de expontanea 
vontade, consentimos e concedemos que el-rei 
nosso senhor faça feira e tenha açougues 
( mercado permanente de victua1has), fangas 
( mercado de arinhas), e alfandegas com sua 
estalagem, no sitio em que lhe parecer na al­
medina, sendo em chão seu, mandando vender 
tudo pela maneira que vai determinado". 

A comuna, ou o município, precedendo á mo­
narquia nacional portuguesa, floresce com o genio 
peculiar da península, encontrando em Portuga1, 
sobretudo, desde a Idade l\tiedia, a sua fase mais 
''energica" e "vivaz", para repetir Herculano. 

Mas, é o espírito do fragmentario, da divisão. 
da adesão á entidade 1ocal e regiona] a dominar 
historicamente todo o povo português desde as 
suas origens, a flama animadora da organização 
municipal. 

Bem nos adverte disso Alexandre Herculano, 
cÍs pags. 87 do vol. 3.º de Hist. de Portugal: 

"O carater dos municípios, ainda que obe­
deça a tipos preexistentes, não atende a um 
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principio geral e invariave1, que a civilização 
moderna ajunta a certas doutrinas de direito 
publico". 

E' a prova de que o mumc1p10 se crea, cada 
um de circunstancias proprias, segundo uma certa 
historia e ocorrencia isoladas, a revelar antes uma 
luta de f ervilhantes antagonismos, uns em face de 
outros, e nessa luta, a índole especial para esse tipo 
de instituição, a que se afez, como nenhum outro, 
o povo peninsular. Herculano comenta, o que ele 
aliás empresta, apenas, nessa passagem, ao espí­
rito medieval: 

"A Idade Media, epoca avêssa ás regras 
gerais em nenhuns costumes, em nenhumas 
instituições o era tanto como na organização 
dos municípios. A razão é obvia. Represen­
tam eles de modo verdadeiro e eficaz a va­
riedade contra a unidade, a irradiação da 
vida politica contra a centralização ... " ( Pag. 
172 - vol. 7.º opus. cit.). 

Não há municipios iguais, forais que conte- · 
nham as mesmas disposições _ e p_rivilegLos. 

As ci rcunstancias especiais de localidade, como 
relembra Herculano, razões e fatos historicos e 
proprios e originais de cada lugar, "em suma mui 
fatos sociais variaveis de lugar para lugar, uns 
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que era necessario destruir, outros que importa­
va estabelecer, modificavam diversamente as 
garantias e os direitos, bem como os dc\'eres elos 
vilãos. Daqui nascia essa variação e singulari -
dacle das disposições contidas nas respect ivas 
cartas municipais" (pag. 69, vol. 8.º, opus. cit .) . 

Cada município era um nucleo historico e po­
lítico proprio e singular. E assim di\'idido cm 
frações comunais, tambem dispares, constituía-se 
em povo o territorio português. 

Coelho da Rocha. no seu '' Ensaio de H isto­
ria ele Governo e Legislação de Portug:ar'. ás 
pags. 75, visando antes toda a historia ele seu Pais, 
-.; ainda mais expressivo quando alude aos fora is e 
ao conjunto de lei s locais; privilcgios ele distritos: 

"Ditados (os forais) pelo direito senho­
rial e não pela consideração de ordem geral, 
e circunscrito a interesses locais, em lugar ele 
centralizar o govêrno e dar unidade {t legis­
lação, e aos povos espírito de nacion aliclacl;~, 
estas leis somente serv iam de os isolar e de 
cortar entre eles relações sociais". 

Em um territorio, a inda que pequeno, reta­
lhado em mosaicos tão diversos, era a propria so­
berania da potestas política que, por sua vez, se 
dividia e limitava, ·esbarrando-se nessas verda-
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dciras fronteiras de autonomia da organização 
municipal. 

:i'.Jas, a unidade e integração do processo po­
lítico não tem á sua frente tamanhos tropeços, tão 
somente. 

Ninguem poderia mais atormentar, desviar e 
impedi r a formação do Estado português, naquele 
curso normal que outras nacionalidades seguiram, 
do que a Igreja. A Igreja foi sempre em Portugal, 
nos limites territoriais de sua soberania nacional, 
um poder concorrente e, por vezes, durante secu­
los, em epocas e tempos alternados, um· poder su­
perposto ao politic~?- A autoridade e o prestigio, 
temporal que lhe Yêm da Idade 1Ied~a. a Igreja 
prolonga e continua em Portugal até a idade mo · 
c.lcrna e contemporanea. 

E' preciso não esquecer que D . Afonso Hen­
riques conquista a indepen<lencia politica de Por­
tugal, para empenhá-la á Santa-Sé, de que Portu-· 
gal ficou instituído feudo. 

S_!tzerano de Portugal, era o Papa, apesar de' 
seus Reis nacionais, quem o governava, durant~ 
seculos. 

Arcebispos e Bispos, e todo o clero, emfim , 
constituíam a casta politica dominante do País. 

O_cupavam os conselhos. dos Reis, detinham os 
melhores e mais importantes cargos de govêrno e 
dà administração. 
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"Toda esta grande massa, diz Coelho da 
Rocha, á pag. 56 do livro já citado, obedeci~ 
menos ao monarca do que ao Sumo Pontificc, 
o qual, em virtude do duplicado poder de Vi­
gario de Cristo e Suzerano ele Portugal avo­
cava a si, ou diretamente, ou pelos seus le­
gados, o conhecimento de todos os negocios 
graves. O Clero, imbuiclo das mesmas ideas, 
não só apoiava as decisões de Roma, mas afo­
ta va tratar os Reis com ta l superioridade que 
chegava a contestar-lhes as prerrogativas 
reais". 

Na famosa luta com o Arcebispo de Braga -
colhe-se a ·referencia nesse mesmo autor - D. 
Afonso IV foi insultado pelo papa Honorio III 
que o ameaçou de interditar todo o reino, alem de 
desobrigar os povos de juramento de fidelidade ao 
Rei e mandar outros príncipes despojarem-no 
dos seus estados. ( pag. 60) 

A Santa Sé chegou a destronar, sem protes­
tos do povo, um rei de Portugal. Dir-se-ia, porem, 
que tais fatos, ainda que excepcionais, eram ex­
plicaveis na Idade Media. 

A Igreja, contudo, ia reviver no seculo 16.º, 
sem antes tê-lo perdido de todo, o seu prestigio do 
~eculo 13.º. 

Confirmado o Concilio de Trento em 1565, 
Pio IV mandou que se o observasse. Muitas nações 
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!->C recusaram a aceitar a parte disciplinar, porque 
viam al i a reminiscencia de maximas ultramonta­
nas e do temido prestigio pontificio sôbre os go­
vernos civis. Alguns principes o admitiram com 
restrições. O cardeal D. Henrique, que não fazia, 
como reinante, a política dos Richelieus, o mandou 
observar sem limitação alguma, diz o historiador. 
D. Sebastião, o novo Rei, não só ratificou o ato 
de D. Henrique, como mandou aos bispos exerce­
rem a autoridade que o Concilio novamente lhes 
clava, ai11da que f ossc co111 prcjui=o da jurisdição 
real. O Papa Pio V. escrevendo ao Rei sôbre 
isto , não se atreveu aplaudir a sua ação, diz 
Coelho ela Rocha. 

. Ainda nesse seculo 16.", da descoberta elo 
Brasil e do ciclo ela navegação, período aureo do 
imperialismo português, as dioceses se regiam e 
regiam os povos de Portugal, numa jurisdição tão . 
ampla e complexa, por um conjunto de codigos 
s_istematicos, com os nomes de constituições. E' 
nesses textos e "co~stituições" que se pode ver a 
poderosa extensão da jurisdição civil da Igreja, 
porque ele par com regras disciplinares, de carater 
espiritual, crescia e vigorava uma legislação dt! 
carater civil, criminal e forense sôbre bens, pessoas 
e·coisas. Organizadas sob a egide elo Direito Ca­
nonico, deste adotavam decisões que a legislação· 
civil e temporal reprovava. Sua parte penal ia, 
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alem das penas religiosas, ás multas e á pena ca­
pital e ao degredo. 

Os juizes da Corôa nfto ditavam ordens :\OS 

prelados, serviam-se elas palavras: "Rogo e en­
comendo" (Coelho da Rocha. Opus. cit .) . 

E diga-se <]_t1c no fim do scculo anterior, gol ­
peada a nobreza, com a condenação ú morte <.!o 
Duque de Bragança e o assassínio do Duque ele 
Viseu pelo proprio Rei, o poder real, que havia 
tambem cerceado o prestigio do clero. proc11rar:1 
entrar na sua fase de absolutismo. 

Portugal, porem, só retornará a autoricbde 
política plena, com prestigio do poder real, no rei­
nado de D. José, sob a ditad11ra feroz ele Pombal, 
que retirara, por exemplo, cio controle ponti ficio 
e: famoso e indigno Tribunal cio Santo Oficio, que, 
por sinal, como tribunal eclesiastico, só -foi extinto 
cm 1820 pela revolução dita liberal dessa data. 

To_dos os paises e terrítorios que Pnrtngal con­
quj_stara no ultramar eram considerados eclesias­
ticos. Sôbre eles, como no reino, a jm·isclição ecle­
siastica ia concorrer até os nossos dias, com a ju­
risdição civil. 

* 
* * 

Tais fatos e diretrizes ela historia política de 
.Portugal não devem constituir elementos suficien­
tes e exclusivos para as conclusões a que desejamos 
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chegar. l\f as. , ·;tle111 como constante:,; denuncia­
doras du espiri to ela organização social em que se 
111a11i festa 111. e reaj e1 11 como modificadores ele m ­
m, ,s n<>r111ais ele um processo social. 

Por tantas causas clesviad()ra-: . bem :itor-
111entacb é a formaçfto do Estado português. como 
cxd ruxulas as raúíes ele sua unidade. i\cl111ira por 
i~· :-<) mesmo que certo." nbscn·aclorcs. corno ?vhnucl 
H"m f i1n. 11 0 Rra:--il. al udam, depois ele acentuarem. 
collln ele. ;'t ''prccociclacle política'' ele Portugal l' 
de seu pequeno reino por ser a primci rél nação a 
su rg·ir co111 plct:1 11:1 Europa clu Scculo 16.º. Vrna 
coisa. porem. é essa unidade e outra a::- caus:-is que 
:t determinam. C< ,1110 n sentido que a cnncluz. P9r­
l u~·al unicl n o é menos peb força e pelo espiri t9 
ela, potestade polit ica dn que pnr outras força:-- ele 
união. como a religiosa. Si it primeira vista. pa rc­
cer{t que maior e mais intima é essa unidacle por­
que maior o numero ele força~ que se contam para 
fflrjft-b . internamente. nn amagn cle~:-a unidade, 
;1 pr inc ipal dela~, tltte cle,·er ia ser o pocler politico, 
~o fre a concorrcncia. a disputa das demais que a 
cn f raquecem material e moralmente, atingi ndo a 
propria natureza de ;1t1tor iclade incont r~tstaYel que 
a cln·e caracterizar nesse momento. 

A org-anizaç:tn municipal. de espirito tipico e 

1,roprio. como Por tug·al conheceu. é. por exemplo, 
inf ensa {1 formação do espirito politico n:i.cional, 
pela sua índole ele cli,·isão e ele fragmentaç~to. Si 
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:1 organização municipal scn·e ele apoio ;·t realeza 
µara combater cla~se pcxlero!-:i , como a nobreza. 
esse apoio é antes uma aliança de forças diversas 
l'. até contrarias em face de um inimig-o comum. 
Aliados que sejam, são. entretanto, hostis entre si. 

A cornt1na, porem. nem prepara o espirito na­
cional de um povo ne111 forma o homem político 
na acepção do cidadão, porque dos grupos e asso­
ciações territoriais é o menos político por se r o 
mais privado, pois não ha conft1ndí-la com a ci­
dade. tipo de associação urbana de originario sen­
tido político. Atenas era o Estado. 

Portugal, tão comunal e municipalista, com 
população relativamente densa cm vista ela exigui­
dade territorial , não propende para a vida urbana 
n;i proporção elo seu espírito comunal. Ao con­
tra rio, o conselho português não é a cidade. Esta, 
no testemunho ele um João Lucio de Azevedo, tem 
vida miserave] ao lado da população e d;i edi f icação 
rural. Este ruralismo lusitano é significativo. 

:t!á pelo menos na organização municipal uma 
indistinção de esferas, quando não seja o predo­
mínio do espírito privado sôbre o publico. 

A larga controversia entre autores e pttbli ­
cístas portugueses quanto ao cara ter dos forais e 
cartas municipais, si têm ou não o feitio e a natu­
reza de leis publicas ou leis privadas, é bem a pro­
va disso. Herculano afirma , contrariando os de -
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mais, que os forais são cartas politicas . ..\quem\ 
os lê . porem, sem propositos ele clivergencias, 
parece antes um conjunto de leis privadas e pu­
blicas cm que se salienta a regulamentação das 
relações familiares e da propriedade. Indistinção 
que é essencialmente propria do medievalismo 
juriclico que, aliás, se manifestou pela preponde­
rancia do direito privado sobre o direito publico. 
emprestando àquele, sem lhe matar os princípios 
e contrariar o conteúdo, urna categoria politica. 
O município representa e continua essa tenden­
cia, principalmente aquele município romano e 
medieval como é o português. 

A organização municipal prolonga, assim, até 
a esfera da res-p11blica o conjnnto e a massa de 
interesses e sentimentos ela vicia e ela org-anização 
privada. 

O proprio Herculano é quem o diz: 

"A familia constituía a base elo regime 
municipal, porque o homem casado e com fi­
lhos ou pelo menos com casa e familiares, era 
o verdadeiro bon11s-l10mo o que enfim tinha 
a capacidade politica para exercer magistra­
turas, fato que resulta de outros documen­
tos ... " 

... "Para ser da comunidade municipal, 
ou melhor para ser morador ou visinho de 
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um con~clho era mi:;tcr esta r incluído no re­
censeamento ou reg-isto geral fcit(I por par(I-

. ,, 
qu ,as . . 

O foral ele Castclo-Do111, rcf erido por 11 cr­
culann. diz : 

"Quem não tiver f illws e m ul he r em 
Castelo-Dom não seja admitido an:-- carg-os 
publicos ' ' . 

Deixar a casa sem fa milia iazia perder e I di­
reito de Yisinho. isto é, o direito de cidade. 

O homem solteiro pagava por tagem. um gra­
vame sobre o celibato. 

";\ fa milia . embor a no sentido mais bto 
que ntlga rmente damos a esta pala,-ra. é aqui 
o elemento. a mnlecnla ela organização muni­
cipal''. H ercttlano. ( Ops. cit. V oi. 8 pag-s. 
10.11 e 12). 

O m1111icipio. ainda que uma ordem politica. 
·tem base e inclole privadas. 

O português é um homem pri\'aclo. porque é, 
antes ele tudo, historica e socia lmente municipa­
lista e comunal. 

" 
Não se diga, entretanto, que o homem publ ico 

português ele caratcr tão privado. só o é o histo-
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rico. por força ele uma organização social remota, 
já passada. 

O que ele foi ontem. continúa a ser huje, 
ainda cn111 cks,·iaçi"ies. porque c~sa é sua natureza 
mais profunda. 

A atual Constituição Portuguesa. num regi­
me que se presume dar a f eliciclade á naç;w porque 
restabelece as suas fontes historicas. diz nu art. 11: 

"Ü Estado assegura a constituição e a 
defesa ela familia, como fonte . ela consen-a­
ção e cio crescimento ela raça. como base pri­
meira da eclucaçfto, da disciplina e ela harmo­
nia social. e como f 1111da111c11to de toda ordem 
politica e ad111i11istratií•a por sua comunhão 
com a comuna e com o mtm1c1p10. ass1111 como 
por sua representação nesses mesmos orga­
nismos". ( 1) 

N enlmma constituição politica no mundo con­
tem um dispositivo como este. 

E revivendo o espirita dos velhos forais me­
dievais. diz ainda essa Constitnição, no art. 17. que 
o direito ele eleger os conselhos comtmais - jun­
tas de f reg-uezia - pertence exchtsi,·amente aos 
chefes ele familia. 

( l) Traduzido <lo francê~. 
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Comentando o novo direito publico port11g-uês, 
em livro que deve ter a chancela oficial, diz o Sr. 
F. I. Pereira Santos em "La Constitution Socialc 
d Poli tique Portugaise" que a familia é o funda­
mento primordial de toda organizaçftc-1 Jllllitica, 
tése que não tem apoio sociologico, afirmando. em 
forma ele aplausos, que nenhum texto constitucio­
nal é mais preciso e exato no consagrar esse prin­
cipio. do ()Ue o texto da nova Constituição Por­
tuguesa. 

E bem justo lhe parece, porque a seu ver, a 
· comuna, por exemplo, não é sinão um prolonga­

mento da familia. (Opus. cit. pag. 68). 

Si o fortalecimen to do espírito municipal nas 
federações de grandes terrítor ios concorre para a 
centralização do poder político. é porque acarreta. 
ipso facto. - e aí esta a sua razão de ser - u en­
fraquecimento dos estados federados. sem poder 
substituir-lhes a força e o prestigio com que con­
correm com o poder politico central , mas guarda 
em !-na essen_cia, quando livremente se antepõe ao 
poder central, a tendencia para a descentralização 
t: o fracionamento. 

l\ f as. a maior consequencia que a orgarnza­
ção e o espírito comunal, já de si fracionar io e 
anti-nacional, provoca na ordem politica consiste 
em assegurar, fomentar e estimular a idea, o sen­
timento e o interesse privado. 



A Ordem Pri-;·ada •' a Orga11i::ação Política Nacio11al 33 

Ora. todo o interesse, como sentimento pri­
vado, que interfira na esfera politica, é hostil á 
ordem e ao processo político. 

A fami lia, como familia, isto é, como con­
junto de interesse, sentimento e espírito privado 
não é base e fundamento do Estado, considerado 
este como a organização, a ordem do fenomeno 
político diferenciado. A familia é antes um grupo 
hostil ao grupo politico, refrataria, enfim, ao 
espírito que domina a organização estatal. 

* 
* * 

Não \'ale aqui dig-res:-;ar sôbre a natureza con­
ceituai e historica do Estado, corno fenomeno po­
lítico. mas. é oportuno insistir que do ponto ele 
vis ta conceituai, que corresponde aliás ao historicü 
e social , o Estado é o fenomeno político diferen-1 

ciaclo, ou seja a organização, chamemo-la grupo 
ou ordem, pouco importa, que se constitue para 
exercer, com a força social, a função mais geral t. 

extensiva de dirigir e governar a todos os mem­
bros e grupos menores componentes de uma deter­
minada comunidade nacional. 

Seja dito de logo que essa função de direçfto 
e govêrno não se exercita por dependencia e conse­
q uencia de outra função ou atividade social. 
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A familia, por exemplo. clctcm poder ele mando 
e direção por força da ati,·idacle genesica e para 
assegurar tão só os interesses que lhe süo proprios. 
A religião, por igual. exerce mando ou L:Xcrcita 
t:ma consideravel força ele direç[to e mando j>Pr 

bem da atividade religiosa e só enquanto inten.·sse 
,,os fins ela comunidade eclcsiastica. () poder 
nesses grupos é uma consequencia e um meio. N:t 
ordem estatal. o poder do mando e gc ,,·ê·rno i- (, 
JITOprio fim da organização, que sú se instituc 
para caracterizar e precisar esse poder. O E:-tado 
~ a organização do poder para o puder mesmo. 
Não o exerce por uma consequencia de outra f un ­
ção ou atividade social. E', assim, o propriu grup1, 
r1ue a necessidade ele direção e gO\·êrno da co111tt­
,niclacle em geral engendra e forma para melhor ex­
pressar e exercer o poder ele govêrno da sociedade. 

E' o govêrno desta, enquanto os outros são 
o poder ou govêrno desse ou daquele grupo ou 
5ittb-grupo em que ela se c.li\·ide. 

Não é, por issn, o Esta elo 11111 poder familiar. 
c,u religioso ou economico. E' 11111 poder cl iferen­
'ciaclo. Este é o seu conceito de fenome110 puro, 
extreme dessa ou daquela ideologia ou teoria que 
e, conceba dessa ou daquela forma. 

E surgindo historica e socialmente, ele se 
forma e cresce com tcndencia de logo a diferen­
ciar-se, ainda que a principio se confundir possa 
col11 o poder militar, religioso ou f amiliar, aos 
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qu;tis tullla a:;si111 ele emprest irno, como a outros 
grupos que lhe s;w prccxiste11ks. força e apoio 
para sobrepôr -se a toda e qualquer potestade in­
terna ele, meio social. para o que comcç;t por es­
vasiar do:-; demais centros de poder todo o conteú­
do de g-m·crno ocasional que eles, na sua a usencia, 
pc is~am ter nessa ou naquela fase da_ Yicb socia l. 

Caracteriza.-s<:. assim . a potes tas política pela 
capaciclacle de extensão com qtte ;ibrange as demais 
esferas de poder, e pela fo rça ele subordinação: a 
<t~te s ubmete os demai s g rupos. Extende-se para 
ganhar generalidade. se 111 perder o sentido da cen­
tralizélçào. para m elhor atender ao fim eh subor­
dinélção. Ainda que haja. cnm sucesso, form ulas 
ma is ou 111e11os felizc:- de aco111uclação, a ,·crcbclc é 
que o Estado. por índole. não se ajusta em plano 
ele igualclacle com outro qualqner centro de influen­
cia e poder de grupos. corpora,fü:s~ familias. asso­
ciações territoriais, comuniclades relig-iosas. etc. 

Ele \·isa ser, no ambito interno. me~mo ciue 1 

v;\ conclcscenclenclo aqui e ;tli, um poder incontras-· 
tavcl, inconcorrentc, unico. como se teorizou enfa­
ticamente , segundo o conceito tradicional. a sua 
soberania. E é d() espírito político, por isso que 
extenso e largo, com nítido sent ido extra-g-rnpal. 
ser inf enso a tudo que restrinja, particularize e 
divida a força social de que precisa clispúr. 

Di rijc-se. por assim dizer. ao g-eral, [l g-e nera­
fülacle, cuja expressão mais propria e justa é o 
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termo res-publica, a coisa publica, que ele traduz 
e representa. 

Ora, a familia expressa idéia antitetica ao Es­
tado - é a ordem restrita, refrataria ;'t extensão, 
pelo seu espírito de reclusão e de segregação ele 
grupo fechado típico. E' a res-privata, a ordem 
privada, eminentemente exclusivista, como é o laço 
parental. 

':-!ada nega mais o Estado do que a familia. 
Aristoteles na "Política" já dizia que a diferen ­
ça entre a familia e o Estado não é quantitativa, 
ele menos para mais. mas essencialmente especi­
fica. E Platão, apesar ele admitir origem patriar­
cal ao Estado, den sempre menor valor e impor­
tancia á fa111ilia na sua "Republica", para que não 
dificultasse . segundo o seu propositn. a vida da 

. cidade e a existencia elo Estado. 
Incompatível com o poder pol ítico, a familia 

ainda que intente ou venha realmente a exercê-lo, 
dado que historicamente possa ter alcançado e pos­
suído o poder e conteúdo políticos naquelas socie­
dades simples e sem densidade, conforme teimosa 
hipotese dassica , desnatura o poder político a ser ­
viço do seu nepotismo. 

Em face do Estado, quando este a absorve 
ou limita a potestade domestica, a familid- começa 
a desencadear uma força de resistencia e de opo­
sição. Porque o seu espírito é mais vivo e intenso 
do que o do Estado, com um fundamento sentimen-
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tal que aquele desconhece, ela prepara e arma in­
di sfarç~n·eis antagonismos á vida publica, opondo 
o homem privado ao homem publico com tal sen­
timento dialetico que os torna irreconciliaveis. 

Ressalte-se. por fim, mais uma ,·ez, a circuns­
ta ncia ele estar a familia mais pro.xima e presente 
r,o i11clidcl110 do que o Estado, criando. de seu lado, 
uma hierarquia para prendê-lo pela só pressão 
sentimental. Por isso mesmo. o individuo. quando 
livre de sua influencia ultrapassa o ambito do­
mesti co. se revela anarquico. ou melhor, indis­
posto a toda hierarquia que não tenha aquele 
sentido e colorido. 

O individualismo anarquico, como toda ex­
pre:-;são de hostilidade ou inadaptação á hierar­
quia social e politica. eminentemente assentimen­
tal comn é. tem esse f unclamento de ordem psi­
quica e moral. A hierarquia religiosa cristã cato­
lica é muito menos contraria ou repulsiva ao es­
pírito desse individuali smo anarquico porque se 
carrega desse mesmo colorido sentimental, ou pro­
pende a isso. pelo menos. em certos povos. como 
os ibericos. 

Vale por isso salientar que si um povo, como 
e português, faz da familia e da religião, sem as 
distinguir. as ordens mais afeiçoadas ao seu espi­
rito como aquelas organizações mais proprias á 
sua índole social, a razão está em qu__e a religi'ão' e 
ét familia se reunem e se unificam pela natureza 
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(, propensão sentimental em que se veem identi ­
ficar. 

O caratcr pri vado do portug-ué.-- . o seu in d i­
vidualismo anarquico que out ro.-- j:'t a.--sinalar:1111. 
não se contrariam nem se constrangem c!t..:11tr11 do 
circulo religioso. E' <1t1e a hierarquia religi o:--a j/1 
a ntes assume ou tem, por natureza, moldag\:m pri­
vada para propiciar justa acomoclação a <.:s.--a in ­
clole do português. Pustel d<.: Cuulanges j/1 u clis.--e 
na ''Cidade Antiga'': 

"O Cristianismo distinguiu as virtudes 
pri,·adas das virtudes publicas. Rebaixando 
estas, levantou aquelas e colocou Deus, a f a­
milia, a pessôa humana. acima da patria: n 
proxirno acima elo cidadão". 

Ainda que empolgando o poder político. a Re­
ligião Catolica modificou o sentido romano do fc­
nomeno político, para exercê-lo, como na Idade 
,,r edia, sob a forma cln inten.:sse. da n :bçãn e do 

1 direito privado. 
Fundiu-o ás instituições ela familia e da pro­

priedade para impedir a sua diferenciação e asccn­
dencia. Por um salutar sentido universalis ta que 
ela ainda herda ela cultura antiga, a Igreja não 
pode sofrer indiferente o embate ele certas forças 
nacionais, daí desenvolver a sua ação mais pro­
f unda e suti l em favor ele todas as ot1tras forças 
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ele uposição ao Estado. E ' esse um dos aspecto;-; f 
de sua dialctica historica e do seu corporath·ismo 1 

tão contrario. na intenção, ao corporati,·isrnn elo 
Estado fascis ta. 

O português teria experimentado em todas 
as epocas elo sett processo nacional a pressão dessas 
:forças morais que vieram atuando em substratos 
111ais íntimos cio seu espirito e de sett comporta­
mento. Desconheceu ou per111aneceu. assim. sem 
a ,·ncação elo espírito e da mística cio Estado. 

O seu chefe nacional ter ia sido Cristo. quan­
do muito. E aquele D. Sebastiào. abrasado de fé 
religiosa. a pedir mais um claustro elo q11c uni 
trono. foi~ ao traduzir um elos maiores complexn:,; 
sen timentais ele que um povo pode padecer. amado 
e querido. antes ele tudo; como representante da 
mística em Cristc>. e não como chefe ele 11111a na­
cionalidade. 

Pocle-sc arrematar. assim. a sintese historica. 
concluindo que uma nação ele cspirito comunal e ele 
sentido religioso, como foi a portuguesa. jamais 
pôde deixar de refletir, desde seus precedentes 
mais remotos até os acontecimentos mais vivos e 
impressivos, uma tenclencia e urna natureza muito 
ponco propiciadoras á implantação e á irradiação 
do espírito político. como ela idéia do Estado, no 
tecido organico elo cidadão nacional, que preferiu 
sempre guardar-se de transpôr e penetrar os li­
mites ela ordem politica. 
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Do português, disse o Sr. Pereira Santos, ao 
criticar, como convem à la mode, o parlamenta­
rismo em seu País, que é bem um povn "pen ini ­
tié aux problemes politiqucs, il n'aurait aucun 
gout, ni aucunc compétcncc pour interYeni r clans 
les affaires publiques". 

Em compensação, ele t rará atravez de sua his ­
toria, porque cada povo representa uma preferen­
cia por essa ou aquela forma de disciplina e orga­
nização, o gósto e a propensão para a organização 
privada. Há1 por processo historico e por tempe­
ramento, um privatismo português. 

Será ele, por confirmação historica. um ante­
cedente .da sociedade brasileira no jôRo de forças 
de sua organização politica. 



CAPTTVLO II 

A existencia do Estado no Brasil. A crise feudal. 
A ordem privada e a ocupação do solo. A coloni­
zação e o povoamento e o estilo economico-politico 
feudal. O bandeirantismo e o desdobramento dos in­
teresses da ordem privada. A bandeira como orga­
nização militar de carater privado. A sua confor­
midade com o regime feudal. O poder politico na 

colonia. 

o Estado. como idéia, representação e poder 
Yiria enfraquecer-se e padecer de ineluta­

vcis vicissitudes no Brasil, ao se passar, para 
o territor io colonial , a organização social por-
tuguesa . 

Dois poderosos fatores, transmigrados com 
essa organização e de logo exaltados pelas no­
vas condições do meio, iam agravar ele obices 
e tropeços o curso normal da atividade fun­
cional do Estado - o feuda lismo, um feuda ­
li smo· atí pico, si quizc rem. sem as cores tra­
dicionais elo sistema europeu, antes de anacro­
nismos e ar remedas e mais de tendencias e a 

' familia, a grande fami lia patriarcal do Brasil 
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que é no ocidente. na idade 111,,dern;1 e con ­
temporanea, a maior relllinisccncia . t;Ll\"(.: z. da 
antiga familia elos rudes tempos roman, ,:-;. 

Do feudalismo, ainda qt1e discordc111 his ­
toriadores e interpretes de nossa histuria. h;t 
que dizer que reponta entre nús na pri111L·ira 
forma de organizaçün territorial ecl)1111111ica e 
social ela Colonia. As cap itanias são. pnr l cn ­
dencia e desclobra111ento de seus fins. 11111:t or­
ganização feudal. Carac t eriza-se a insti1 uiçi"w 
f euclal e111 relação ª" Poder R l'al JH ,r cl, ,i:-; JT­

quisitos: a) transmissão da pn,priedaclc plena 
e hereclitaria e b) a fusão da soberania e da 
propriedade. Vejamos si o sistema capitaneai 
atende a esses requisitos. nu deles se apr1 ,xima , 
pelo menos. Apesar el e ser inicialm<:ntc t1111a 

creação oficial. e o siste111:i. feuda l n;io princ ipia 
de outro modo, o regime elas dona ta rias co111e ­

çaria por vincar na -propriedade imn\'el , ,s ca­
racteres inclisfarça ,·ei~ ela organiza(;t, • fr11d:tl . 

Pela importancia e pelo exitn ele', Sl'll lin·o 
"HISTORIA ECONOMfCA DO nR .\SIL". 
val e citar o Sr. Roberto Simonsen como u111 
cios poucos dos nossos historiadores que julgam 
não se deva acentuar os aspectos frudais elo 
sistema das donatarias, inaugnradn cm 1534 
no Brasil, embora 1·econheça qne a quasi tota­
lidade dos nossos his toriaclores assim o fazem, 
chegando alguns a considerar o sistema. em rc-
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lação á epoca e tt propria organização de Por­
tugal, um retrocesso. Realmente. j;·i a legislaçào 
portuguesa, influenciada pela Lei iVIental de D. 
João l, não poderia pe rmitir, sem contrariar seus 
proprios princípios. o estabelecimento em Por­
tugal d e uma organização feudal. E' contra as 
ordenações Tvlanuclinas que D. João I II crea as 
ca pi tan ias cio Brasil. 

Nega Roberto Sinwnsen que os requisitos 
da organização feudal se possam confundir com 
os caracteres ela propriedade e do poder de que 
cli:--1n111ha o donatario. fazendo \·er que. numa 
ca rta ele clona ta ria a extensão d() poder e de 
certos pri\·ileg-ios não difere ele uma concessão 
moderna de terras ou de uma cxploraç~to ou em­
presa ele hoje. Í'alta. demais. ao ieuclalismo bra­
~ilei ro aquela distribuição de classe organizada 
pelo criterio profissional corporativo. a perpe­
tuar vínculos de sujeição para() ser\'O e o artezão. 
que aqui' puderam ascender a outras classes e 
prosperar. Justo que seja o arg11111ento, nem por 
isso essa circunstancia descaracteriza. entre nós, 
a organizaç~to feudal. nem essa distinção de 
classe pelo cri te rio profissional, a que alude 
Schmoller. é pec11liar do sistema feudal. E' mais 
consequencía elo sistema, cujo conceito não hft 
ele ser formado tão só com os elementos elo re­
gime medieval europeu. O Japão feudal se ex­
tinguiu em 1867. E a China de nossos dias, se-
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gundo Granet, ainda era ou é feudalizada. De­
mais. lá estão nas cartas de foral que comple­
tam aqrtelas doações. a verdadeira hierarquia 
cconomica. pois que são "um contrato enfiteu­
tico perpetuo em virtude do qual se constituem 
perpetuos tributarios ela Corôa e elos clonatarios 
capitães-mores. os solarengos que recebessem 
terras ele sesmaria''. E' a hierarquia feuclal. o 
1 ei no cimo e nos degraus inferiores os senhores 
territoriais e abaixo deles o sesmeiro e o colo­
no". (Vide n1artins Junior: "Historia elo 
Direito Nacional". João Francisco Lisboa: 
"Obras". Oliveira lHartins: "O Brasil e as Co­
lonias Portuguesas"). 

Afonso Arinos de :Melo Franco mostra-nos 
no "Conceito de Civi lização Brasileira", 

"que alem do rico senhor repimpado na casa 
grande do seu engenho feudal, labutavam 
na terra os colonos liv!"es, obrjgaclos a en­
tregar áquele as suas canas para moer. me­
diante uma participação leonina nos rendi­
mentos do assucar. Extorsão disfarçada 
sob o nome de aluguel da terra ou obrigação 
mantida mesmo depois ela venda dela ao 
pequeno proprietario ". 

Esses e outros fatos que a exploração ter­
ritorial e assucareira vão acarretar mais tarde 
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!-ào consequencias confirmadoras do sistema 
ecvnomico juridico que .se inaugura com a orga­
nização capitaneal. 

Si. porem. os termos de concessão de privi­
legios de uma carta de dona tario se confundem 
CC1t11 ~1 linguag-em do direito dominic:1.l moderno 
da prnpriedade, essa iclentidacle, que ao ver do 
emin<."nt e autor da "Historia Economica d~ 
Hrasil". não ba:-taria para assinalar o regime 
frudal. é bem a prova ele sua existencia :í.quela 
cpoca. porque ainda no dire ito moderno seme­
lhante linguagem é reminiscencia da velha orga­
nização senhorial. Afirme-se, porem. que nem 
o direito ele propriedade moderno nem as gran­
cles cnncessôes de privi)egios e rnono'polio. <lo 
perioclo hodierno do capitalismo contem a soma 
ele poder que resumia em suas mãos o donata­
rio. E' ver uma carta de donataria outorgada 
por D. João III. O donatario era "de jure e her­
dade'' dono das terras de sua capitania. Si el~. 
a certos aspectos. era um mandatario oficial do 
Rei, recebendo a incumhenci~ de fazer suceder 
uma empresa real. na verdade quem represen­
tava o Estado nas suas terras eram os feitores, 
almoxarifes e escrivães encarregados do fisco. 
Os foros. privilegias e poder de carater politico 
que o clonatario ia gozar e exercer definiam de 
sua qualidade de senhor e proprietario das ter­
ras da capitania. Como donatario, . tinha juris-
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cliçüo civil e criminal cm terras ele sua prnpric ­
clacle. Nessas te rras não podiam penetra r cm 
tempo algum "corregedor, alçadas de algumas 
outra:,; jus tiças reais para exe rcer juri sd içfto, 
nem haver ia dire itos de siza nem im posiçcics, 
nem saboarias. nem imposto de sal'' . E ' a imu­
niclacle feudal. 

Só um seculo depois, em 1628 e cm 1654, 
,·êm-se cli sposiçõc:,; cl'El Rei manclanclu que em 
elita:,; te rras entrassem corregedor ou alçada a 
serviço el a Corúa. mas nüu se suprime a juris-
dição criminal do clonatario. · 

Ao clonatario deu o Rei a capi ta n ia e a g-o­
vernança e ":ma von tade era que ambas andas ­
sem sempre juntas e se não apartassem ott a lie­
nassem em te mpo algum". E d iz conclus ivo 
Capistrano ele Abreu no livro "Capitulos ela 1:-Iis­
toria Colon ial". que vi m()S knclo: 

"Em suma, conv icto da ncccssiclaclc 
desta organização feuda l, D. João III tratou 
menos ele acautelar sua prop ria auto ridade 
que de armar os donatarios com poderes 
bastantes para arrostarem usurpaçõe:,; ele 
solarcngos vindouros, analogas iLs ocorridas 
na h is t oria portuguesa na Idade Media". 

Eis assim dem onst rada a exis t cncia daque­
les requisitos que caracterizam teoricamente a 



.·1 Ordem Privada e a Orga11 i::açé'ío Política Nacio11al 4-7 

organização feudal na propriedade plena e herc­
di taria ela Capitania em face cio Rei e na fusão 
da soberania na propriedade mesma. 

Para o sentido mora 1 de cla~se, e org·ull10 
<. 

ele casta. junte-se a tais requisitos a condição 
de nobreza que desde Portugal os clonatarios 
porta,·am e traziam entre aqueles direitos se­
nhoriais e politicos que aqui começaram a eriçar 
de imponencia roqueira a casa fortificada contra· 
o índio e o flibu :- tcirn. O clonatario ela Baía é 
11111 desceúdcnte de Marialva cgtc os tupina1116;1s 
comeram. 

Bem ,·erclade é que com a constituição do 
govêrno geral em 1549. ten ta-se inangurar na 
Colonia o exerci cio mais perfei tu do poder real. 
restabelecendo as suas prerrogativas entregues 
a proprietarios particulares, mas "sem abolir ele 
todo o regime feudal " . Foi, todavia) o mal con­
sequente que toda organização feudal acarreta 
ao poder politico - o mal <la divisão e elo en­
fraquecimento ela autoridade estatal - a prin­
cipal razão dessa medida: 

" ... sendo iguais os poderes elos dona­
tarios, estando as capitanias na condição de 
estados estrangeiros umas relativamente ás 
outras, impossibilitava qualquer ação Cl) ­

letiva... (Capistrano. Opus. cit.). 
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Era a "anarquia intercap;i :tnial·· . 11 cunfli ­
to de jurisdições concorrentes 1n iun(,\o de go­
vêrno. distribuído, por igual, a todus us do11:t ­

tarios. lVIorto Francisco Pereira Coutinho, do­
natario da Capitania da Baía, reÍ\'tndica o Rei 
r-. propriedade e ,, gm·êrnu da Capitania. ras­
gando assim concessr,es perpetuas de pri\·ilegios 
t:. criando as chamadas capitan ias reais. ou c:t­

pitanias da Corôa. maugrac.lu pr()testos que ns 
hom·e. Ainda assim. ten~ o Rei que pag;Úr a ::Vla­
nuel Coutinho, sucessor do i11fc1rt1111adn donata­
rio, um padrão para si e seus herdei r< ,s de .... . 
400$000 de juro por ano. 

Em que pese o insucess(I ec< ,11 , 1111in, de mui­
tas delas, a.s capitanias. co111u s ist ema. prolon­
garam pelos tempos coloniai s afr'>ra a sua forma 
de organização e retiveram, pelo proprío papel 
importante qne representavam 11a organizaçfu, 
geral de Colonia, vindo corno urna ordem logo 
abaixo ela estatal, os elemt::nto::; e o cspirito da 
estrutura da sociedade colonial. 

Os nossos historiadores. mesmo que divir­
jam no analisar a importancia desse empreendi­
mento no Brasil, não esquecem de salientar que 
o regime capitania! fincou entre nós os marcos 
e as traves de uma organização definitiva. Com 
de se fixa solidamente o europeu no Brasil, in­
terrompendo o verdadeiro nomadismo aventu­
resco dos primeiros C(J}onos e elas feitorias dis-



.-1 Ord1"n1 l'ri~·nda e a Orgn11i::açt'io Política Nacional - 49 

persas do chamado pcriodo pre-colonial, e se 
in icia uma forma ele exploração economica que 
implica a tividacle economica organizada pela 
concliçào superior do sedentarismo agrícola. 

E" o primeiro estabelecimento de uma so­
ciedack constante e duradoura no Brasil. 

O estudo que se queira fazer da futura so­
ci~clade brasileira. cbs camadas que a formam, 
da:- estruturas que a compõem e sustentam, de­
ve pa r tir dessa epoca, sobretudo si se quer pro­
e ccler a uma observação dos planos primeiros e 
mais profundos dessa sociedade. Um corte lon­
gitudinal há de nos revelar. aincla que soterra­
cl os pela sedimentação ulterior ele novas cama­
das form~clas por tantas influencias diversas e 
remotas. os traços dessa org·anização a se re­
fletirem nas formas e co111posi\ão dos futuros 
cstaclios <le nossa sociedade. principalmente na 
sua at ividade ele ocupação e apropriação do solo 
e relações economicas e socia is que essa ativi­
dade suscitou e engendrou. 

O sistema elas clonatarias nos transmitiu o 
esti lo e a forma de uma ocupação do solo que é 
uma das constantes de nossa sociedade e a pro­
pria condição de suas lindes territoriais que ainda 
hoje perduram na configuração de muitos dos 
nossos Estados federados. 

Essa ocupação do solo se fará, antes de 
tudo, pela forma de uma apropriação privada, 
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com a instituição e reconhecimento pelo proprit1 
podei- real da proprieclacle pri\·acla plena e hcrc­
clitaria cobrindo uma extensão territoria l muit() 
mais compativel co m o "agcr publicus". E s te . 
por isso mesmo, cles~parece ou nunca ex isti u 1111 
solo ocupado e povoacl0. sinã.o quancl, > ll Rei. n 
poder político. o reiYinclica. por sinal ct /1011r n111-
se, pela maneira Yiolcnta ele uma lesão a di reitns 
privados. como na constituiçã() elas capitanias 
reais . E para resgatar as capit:u1ias ele cl()11at:t­

rios levou a Coroa sccu los quasi, porque as duas 
ultimas a de J oancs ou }Jarajó e a <k S. Vicente 
só foram incorporadas au Estado em 176-1- e cm 
1791 (Vicie Oliveira Lima e Van1 hag;en). 

Nessa ocupação do solo e povuamcnt,, h ú 
que assinalar preliminarmente diretrizes ele 
profundo significado para o espírito e corn pn:c n ­
são ela sociedade colonial. 

Em primeiro lugar, o sistema feudal. vak 
repe tido. ainda q ue venha fondir a propriedad e e 

1 . " - ,, f. -,a so Jera111a, a governança . cm m1, nao con-
tém. em sua propria natureza e h i::-;toria. a pro­
pens~LO para clesenYolver o u permitir que se clc­
senvolva o espírito politico 011 o sentido da coi:-; a 
vublica_ Ao contrario, uma e outra só ex istem 
por depenclencia ela propriedade privada e p a ra 
serví-la, e.xa]tanclo as st1as prerroga tivas se nho­
riais . A feuclaliclacle, para repeti r René Hubert, 
é uma decomposição política. 
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Quando o poder real ret ira on revoga a con­
cessão <le direitos e prerrogativas politicas aos 
dona tarios, não interrompe ou extingue o espí­
rito da organização feudal que ,-ae continuar a 
viver por hostil idade. o que nfto a torna menos 
perigosa ao espirito politico ou publico. 

Demais. a 110,·a prov idencia do Rei, com a 
instituição do g-ovêrno ge ral. ~ menos propo­
:::i to, do que parece, contra o regime feudal. O 
governador geral é mais um chefe militar. o que 
não se confunde com o chefe politico, e com essa 
preocupação militar procura atender até a in i­
cia tiva oficial elo urbanismo. um urbanismo ft 
Tomé d e Souza que é. antes ele tudo. o ela for­
taleza e d a cidadela fort ificada. como exigia o 
dev e r e impunham as concliçôcs do meio e elo 
tempo. Pelo regimento legal que trazia. era 
essa a obrigação precipua de Tomé de Souza. 

Os donatarios e os pen-os das capitanias con­
tinuariam. assim, a ajudar a nascer e a crescer 
uma sociedade entregue principalmente aos elos 
e aos interesses da r elação territorial da pro­
priedade. com todos os estilos proprios e o sen­
timento e a mentalidade desse tipo de organi­
zação feudalizante. 

O so lo cio país é conquistado, ocupado e po­
voado pelo Jn·oprietario prfr.•ado. 

Donatarios, donos de sesmarias, senhores 
ele engenhos e de fazenda e de currai~. embora 
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so os primeiros detivessem. por cn1torg·a legiti­
ma, a jurisdição civil e a governança, continua­
ram a desenvolver longe e indiferentes. ou re­
fratarias a um poder ele Estado tüo distante, 
a índole feudal ou feudalizantc ela sociedade. 

Entre eles, seria111 até os primeiros clona ­
tarios, que tinham a g·overnança "e a capitania" 
t representavam, por dizê-lo , um fe udalismo le­
gal e permitido. o elemento menos hosti l ao curso 
<: ú função norma l elo poder político 011 real, 
porque de alguma sorte sentiam-se ma nela ta rios 
do Rei, pelo sentimento de proximid;ídc nascido 
de uma recente concessão ou doação real. Es­
tariam. por isso, mais ligados ao Rei pelos pro­
positos solidarios q11e animavam a empresa da­
quela colonização. 

Ao Rei caberia os territorios desertos ela 
colonia, a terra inocupada. porque o territorio 
social, o solo ocupado, como o que se conquis­
tasse, pertencia e ia pertencer ao proprictario 
privado. 

O proprio poder político qne se ins ti tue de 
logo no Brasil, com cara ter diferenciado, alem 
de exercer mais a função especifica do chefe mi ­
litar, seria antes um poder de coordenação, elo 
que tipicamente de subordinação, entre os dona­
tarios senhores de terras. Foi a necessidade de 
entrelaçar e ligar entre si os governos das capi­
tanias que levou a Corôa a estabelecer um go-



A Ordc111 Privada e a Organisaçiio Politica Nacio11aJ 53 

,·êrno geral. Eram, assim, as relações iuter­
capitaniais a tarefa a que se deveria entregar o 
governador geral e por isso é que com o govêrno 
geral se restringiram as prerrogativas reais aos 
donatarios, mas não se extinguia o sistema feu­
dal. Um seettlo depois. ainda se proibia aos go­
vernadores visitarem as capitanias, sem previa 
licença real! 

Ora, um poder politico mais de coordenação 
<io que de subordinação sempre foi consequencia 
ele todo regime feudal. A Idade Media, corren­
do aos influxos da Igreja, não conheceu nem 
quiz admitir outro papel e função para o poder 
político. 

Com tais elementos de organização social 
e política que, como sempre, reflete a propria 
organização economica, como esta traduz con­
dições naturais, a sociedade que daí surgiu e 
nasceu, pôde crescer infundindo o seu espirita 
e inclole propria á natureza da sociedade bras.i­
Ieira posterior. 

Não importa dizer que essa forma de colo­
nizaçüo foi adotada em outros paises e que nem 
por isso prevaleceu como uma constante da so­
ciedade que lhe sobreviveu. E' precisamente, 
porem, essa profunda repercussão, que logrou 
ter entre nós o fato mais significativo e caracte­
ris t ico, que cumpre ass inalar como fator de 
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g rande interesse para a compreensão de nossa 
sociedade. 

Pocler-se-[1, lambem, aduzir que é regra 
geral a ocupação de todo solo nacional pelo pro­
prictar io e pela propriedad e pri\·acla. ?vf as. (, 
fcnomeno que clesejanws re traça r e apo11t;1r 
consiste menos nessa simples ocupação ele tudo 
o solo pela propri edade p_rivada. do que na cir­
cunstancia <lo proprietario pr i\·aclo gua rda r e 
exercitar o governo, pre cedendo ao poder poli ­
tico, propriamente dito~ que s,'1 surge e Yi\·e. 111 0 -

clifi caclo pela concorrencia e hostiliclacl c d:1q11clc. 

D esse espírito, dessa inclolc, como conse­
CJt1encia daque la fo rma el e organ izacã o. c:xe111-
p li fiq ue-se o fato t ão consta nte. como se vc rú 
ad iante, ela ausencia ele urban ismo co rn o fo r llla 
de ocupação do solo. O urba ni smo não a tende 
ao interesse elo g r;1ncle proprictario feu da l nem 
ele haveri a ele es timula r, porq ue ele prupr io n;w 
sent ia, a necessidade ela associação urbana. J\ 
cidade é, por seu caratcr social e h istor ico, cen­
tro polí tico por excelencia, aglu ti nador elo pode r 
publico, por su rgir, ac ima de tudo, como exp res ­
são anti -privada e anti-dissociaclora. 

Ca pist rano, qu e seguia a interpretação so­
ciologica quando fazia his toria, r eferindo-s e á 
densa população do rio S. Francisco, já nos prin­
cípios elo . seculo 18.0

, com ausencia ele vilas e 
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termos . proclama que há na maneira de apreciar 
e analisar as municipalidades mais urna JHo,·a 
da diferença entre as capitanias da Corôa e as 
ele dona ta rios (Op. cit. pag. 15). 

Enquanto nas terra::; rcai:-, o empenho seria 
sc111car e fazer crescer Yilas e cidades . n;i.s dos 
clonatari os elas não ex i~ tern ou surgem como 
plantaçi"Lo mofina e esporaclica. 

~i11g11e111 melhor entre nós estudou a his­
toria da luta contra a cidade elo fJlle Gilberto 
J· reyre nos "Sobrados e :Mucambos", lino da 
:-: crie da gr.i.nde obra sociologica que ek Yem 
desem·oh·endo e crcando no Brasil. 

:Mas. o anti -urbanismo. a que no País con­
cliçf>es do meio físico fa , ·orcceram. é espírito e 
tenclencia não só ck toda vida rural predomi­
nante numa sociedade, como o resultado de todo 
sistema infenso ú pre,,alcncia da organização 
poli tica pura. 

Vejamos, porem. o curso do processo ele 
ocupaçfto elo solo e a fonnacão concomitante de 
nossa sociedade. 

Dois :-;enticlos g·uardam de logo es ta ocupa­
ção. Um , que é o seu ciclo seclentario. fixa o 
homem, planta-o imediatamente it terra pelo es­
t inrnlo altamente lucrativo da lavoura e indns­
t ria do assuca r, gerando o tipo social, de gran­
deza desproporcionada, que é o senhor de en-
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genho. O outro, ao contrario, representa a ocu­
pação movel, a ocupação propriamente de con­
quista, que é o ciclo da bandeira. e que expressa 
um tipo social de excepcional importancia tam­
bem, a marcar, como o primeiro, a fision omia 
dessa sociedade - o bandeirante. 

A entrada do homem branco no territorio 
brasileiro é inicialmente uma conquista elo solo, 
desde os seus primeiros palmos de terra, mas 
gera imediatamente o tipo sedentario do pro­
prictario de engenho, homem litoraneo por ex­
celencia, para fazer res surgir mais tarde o pri­
me-iro conquistador no bandeirante que, por sua 
vez, vai gerar, a seu modo, outro tipo seden­
tario - o do fazendeiro e proprietario de cur­
rais - para em seguida, e, ao mesmo tempo, 
inrmar o minerador. 

Como o senhor de engenho. ainda que pre­
ceda ao bandeirante, represente um tipo de es­
tadia social superior e ulterior á.quele da con­
(]tJÍsta elo solo,. e o sobreviva, prolongando, alem 
desse conquistador, os efeitos naturais e pccu-

, liarcs de sua existencia e a tuação , coloc;t-lo­
emos melhor no capitulo referente á familia bra­
~ileira. 

O bandeirante quasi nunca foi es tudado en­
tre nós sinão pelo seu lado heroico. sob o crite-
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rio incli\·iclualista do esforço sobrehumano. em 
que se esquecem desprevenidamente os aspectos, 
as significações e as consequencias sociais que 
~ão nele de incalculavel importancia. 

E' iniludivel que a bandeira, por mais que_ 
, á dila t ando a fronteira politica da colonia por­
tuguesa e éonqnistando terras para a soberania 
do Rei ele Portugal, representa nma iniciativa 
privada. atende a fins e a interesses da proprie­
dack privada. 

O 1woprio poder real deveu estimular o in­
t cresse privado do bandeirante, assegurando-lhe 
todos os proventos - indios, ouro, terras -
para dele obter serviços oficiais. Soldado, as­
~im. da fortuna. servindo ocasionalmente ao 
Rei. 

Ainda que constitua empresa assinalavel 
para toda organização política a conquista e di­
latação territorial - elemento de carater e 
significação politica tão importante - não é a 
bandeira uma iniciativa oficial, obra empenhada, 
por natureza e proposito~ do poder político. Ne1a 
não se serve o Estado, mas a si mesmo, ao fin1 
de lucro pessoal que domina a empresa. 11:esmo 
que contenha interesses políticos não é a eles 
que tem em mira, sinão indireta e despreocu­
padamente, mas aos interesses da ordem privada. 
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Ha, por certo, bandeiras oficiais, como as 
primeiras que se iniciam na Baía, descritas por 
Urbino Viana, e, por exemplo, aquela, entre ou­
tras, que o go\·erno colonial mandou organizar 
para fundar, a cem kguas de Curitiba. _i;'t 110 sc­
culo 18.º, a povoaçào ele Lages (Oliveira Viana). 
Apesar disso, porem, esta ultima, por exemplo. 
se desloca como um desdobramento ela famil ia e 
da economia privada, nada custando au g-uvcrno. 
pois para munici{t- la e prepará -la. clispemku o 
Eett chefe "muitos mi l cruzados'' . . Menos manda­
taria do que dono acabaria sendo ~tt1cm jog·ava, 
ássim, a sua fortuna particular nesse empreen­
dimento. O fim. porem, dessa bandeira a exchtc 
do tipo comum das bandeiras nutras. i\ bandeira 
para fundar cidades é antes a tenta ti \·a e o es­
forço para corrigir o fim normal - que acentua. 
aliás, o seu carater - ele todas as bandeiras que 
começam pela Baía, desde a segunda metade do 
seculo 16.º, qual seja a dispersão desordenada e 
irregular aos fins políticos, com que, e11tra11do 
pelo sertão, o domínio particular semeia a poptt '­
lação colonial na area gcografica do País. O ca­
ra ter feudal dessa ocupação vai, assim, de inicio 
e em seguida, marcando o espírito de alheiamen­
to, indiferença e de dissociação dessa população 
á integração política. A bandeira para fundar 
povoações e cidades é realmente de natureza po~ 
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litica, mas a bandeira tipica ele todo o periodo da 
conquista elo solo, não funda cidades nem aglu­
tina homens sinão enquanto serve aos destinos 
economicos em que eles se empenhem. 

Alem ele empreendimentos privados. as ban­
deiras, tão apartadas estavam da influencia do 
poder publico, que contrariavam até, cumpre di­
zê-lo, os interesses políticos momentaneos do E s­
tado português em suas disputas ele terras e de 
comercio com a E spanha. A legislação portugue­
sa chegou, por vezes, a proibir o surto sertanis.ta, 
a impedir a entrada para o interior, afim de po­
der manter o dominio político do litoral amea­
çado ela invasão estrangeira e consequente de­
sintegração territorial do País. 

A bandeira vai ligar-se, assim, ao carater 
dominante da organização capitania} e continuar 
a cleseºnvolver o sentido economico feudal que a 
domina, agravando, sob certas formas, conside­
ravelmente, a índole daquele sistema inicial, com 
a oportunidade que lhe abre de deter outras fun­
ções que si não são propriamente políticas, em­
prestam-lhe uma relevancia extraordinaria no 
regime feudalizante em que se desenvolve e es­
praia. A bandeira, é o que vale dizer, constitue 
o ensejo e o meio para o senhor privado retomar 
a função e a chefia militar. Já OJiveira Viana 
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nos fala nas i11ilicias privadas dos grandes se-
11hores rurais. 

Ora, não hú maior fator ele enfeudalização 
de um sistema político do que a ocorrencia de 
cxercitos inoficiais num regime economico. A 
bandeira é o poder militar cio proprietario, o seu 
exercito privado. E não será o auxilio que ela, 
como força militar, possa prestar ao govêrno, 
circunstancia para desmentir a asse rtiva ou des­
merecer a significação deste fato. E' o bandei­
rante que destroi a republica negra de Palmares. 
Considere-se, porem, a importancia e o prestigio 
que assume e adquire um exercito particular de­
pois ele servir ao Estado e sentir-se util e neces­
sario ao Poder Publico. 

Como nenhuma ordem politica poderá su­
portar a perda do poder militar, nem sobreviver 
integra sob a concorrencia de uma força arma­
da organizada, o ciclo da bandeira fo i um dos 
maiores fatores de enfraquecimento e dissol­
vencia da autoridade politica e, sob sua influen­
cia, ainda hoje se processam muitos elos aconte­
cimentos que têm posto em crise e tormentos a 
força publica do Estado no interior do Brasil. 
E' que no bandeirantismo estão e continuam a 
atuar as origens mais profundas de u111a organi­
zação social, cheia elo espírito ele irredutibili­
dade- -a- toda ordem superposta, que represente 
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poder e disciplina que não sejam os proprios de 
índole e sen timento da ordem a c1 ue serve a ban­
deira. 

Tal era a distancia em que se organizou o 
espiri to bandeirante do sentido politico, que, 
apesar da exaltação do instinto guerreiro e da 
carreira das armas que o alimenta, o colono não 
queria se r soldado do govêrno e, acautelados em 
privilegios e isenções, os grandes da terra fu­
giam por forma tão tenaz <lo serviço militar. que 
o Conde da Cunha haveria de dizer que soldado 
pa,ra a Colonia só mandado vir de Portugal. 
Seriam os paulistas então, em que se aninhara 
a a lma bandeirante, os que mais se obstinavam 
em não prestar serviço militar, a rguindo os pro­
prios serviços de bandeirantes para se eximirem 
da atividade guerreira da Corôa. Cartas regias 
viriam consagrar essas isenções. 

Nada, porem, indicará melhor o carater de 
empreendimento privado da bandeira do que o 
seu proprio custeio e organização, como os meios 
que a ditam e os resultados a que chega e logra 
atingir. Si aqui ou ali, o bandeirante leva muitas 
vezes em sua expedição uma autorização, man­
dato ou titulo oficial, o movei principal é o seu 
proprio interesse, e o resultado constante, inal­
teravel, da empresa é a aquisição ou expansão 
do direi to de propried_ade. 
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Quando Cristovam de Harrus emprecn~le a 
tarefa de bater os Caetés que lhe cle\·uraram u 
irmão e o bispo Don Fernandes Sardinha. após 
11aufragio de consequencias tão famosas. o seu 
resultado é conquistar as terras quc hoje for­
mam o Estado de Sergipe, delas se fazer pro­
prietario. como de sua gente habitante. Por 
efeito dessa expedição ainda hoje varias fami ­
lias baianas têm ali terras que. repartidas entre 
os ela antiga nobreza de Santo Amaro, são ob­
jetos de referencia e partilha, segundo o teste­
m unho de \Vanderley de Pinho. nos inventarios 
ele nossos dias. Da bandeira vicentista diz Oli­
veira Viana. em "Populações l\iferidionais do 
Brasil": 

"O . u seJa para explorar os ve1c1ros a u-
rif eros ele Sabará, ou seja para povoar de 
gado os campos do vale do S. Francisco, 
ou os altos platós do Tguassú. ou as plani ­
cics do Rio Grande, a bancleii-a é um frag·­
men to do Iatifundio". 

A caça do índio, despovoando o solo da raça 
primitiva, como a descoberta e conquista das 
terras para povoá-las do branco ou dos seus mes­
tiços - o que define, conforme os nossos his to­
riadores, o carater despovoador e povoador elas 
bandeiras - são movimentos animados do mes-
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mo interesse particular, a que obedece o bandei­
rante. A bandeira despovoadora é en tão a lllais 
rica de influencia e repercussfto nos cost umes, 
na inclole, nn tipo cl:1 sociedade que nos serviu de 
hase. A ela. por certo. devemos uma das nossas 
é~titucl es peculiares de inclependencia rebelde . or­
gulho indi viclua lista. como o traço psicolog ico 
de nosso complexo ele violencia e pendor para a 
luta armada interna. nesse campo sertanejo onde 
se desdobra e se perde. 

A certas luzes, demais, essa bandeira é uma 
regressão e vem constituir um dos exemplos 
confirmadores do choque ela organização agrí­
cola que ficou no litoral e dos seus interesses em 
face ela organização da caça e ela pesca e da ten­
dencia que é natural na primeira ele destruir ou 
escravizar, o que dit no mesmo! o nomade elo 
tipo caçador. Em que pe~em anacronismos his­
toricos e sociais, o homem branco da Europa 
regrid e n:1 bandeira , diante ele uma cul tura e· 
organização primitivas, úquela emergencia lo­
gica de todo um grupo se constituir em organi­
zação expedicionar ia milita r para fazer a con­
quista e a submissão de outros, arrastado pelos 
mesmos interesses, desej os e cobiça. cruenta de 
que padecem e sofrem estadios humanos ele civi­
lização mais recuada e barbar;,.. Por isso. a 
crueldade, o poder destruidor, a impavidez san-
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guinaria dessas bandeiras só não surpreendem e 
horro1·izam mais porque têm a propria logica 
desses recuos. 

Elas iam, porem, exacerbar de tal modo a 
já desenvolta liberdade do conquista dor e criar o 
ensejo para a expansão livre e desordena<la <lo ho­
mem branco transmigrado para o Brasil , que a 
dispersão. a desordem política, a ausencia de dis ­
ciplina e de vínculos contensorcs da soc iedade 
da colonia encontram aí a sua razão mais vi\·a 
e estimulante. 

E u Brasil foi ocupado e povoado depois , 
desse modo. Em poucos anos para um movi­
mento populacional tão imenso, toda a sua ex­
tensão geografica é cortada do litoral ao centro 
e do sul a norte. numa dessas arrancadas que só 
o propr io ímpeto menos pensado da cobiça e do 
instinto de prêsa pode explicar e dar sentido 
1ng-ico. 

O bandeirante, quando penetra a mata a 
dentro, não traz em mente realizar um estabc­
lecimt:nto definitivo. Não é uma ordem que ele 
quer criar, nem uma civilização, em cujo nome 
e princípios pretenda ser o fundador e conti­
nuador. 

Ainda que leve essa civilização, porque não 
lhe seria possível subtrair-se ao tipo social a que 
se modelou e serviu, não se empregará nessa ta-
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refa pela idéia de quem atende a um plano cons­
trutivo a realizar. Ele é, ao contrario, o homem 
;'l solta , 1mmido de uma força e de um poder 
destruti,·o que. :í. fa lta de outra discip lina su­
perior e que viesse de uma organização social 
que o prendesse a yinculos de autoridade e sub­
missão. constitue verdadeiro desYario para a sua 
ação e caminhada livres . 

Nada por isso seria mais propicio ao seu 
ú1cliviclualismo. um individua lismo, porem, anar­
quico. sem admitir nem ter mesmo ensejo de 
admitir qualquer hierarquia. 

A extensão de sua penetraçào pelo deserto 
t o afastamento em que se encontrava de qual­
quer ação coatora de uma sociedade que lhe fi­
cara tão longe, não fazem dele um homem ape­
nas livre, mas um individuo a que faltasse de 
rcpen te o equilíbrio de que essa liberdade pudesse 
ser uma resultante normal. 

Longe do mundo. ou do seu mundo moral , 
1..:lc seria a propria Yitirna da crise de destruição 
ele que padecia. A raça de cultura inferior e 
menos armada para enfrentá-lo, sofreu, por 
isso que o enfrentou, as consequencias daqueles 
mais terríveis instintos quando desaçaimados -
o instinto de morte e o instinto genesico. 

1-Iomem de guerra ele o foi, mas da guerra 
mais simplista e brutal, a que se empreende para 
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matar, sem aproveitar concientelllente nenh um 
dos valores do vencido, a não ser o valor fi;-;ico 
do corpo e do braço cscra vo. A dcstruiçào do · 
conquistador espanhol tem mais grandeza t ra ­
gica, porque acomete e an iq nila ci,·ilizaçõe;-; e 
povos mais altos e superiores, mas não é mais 
profunda e radical elo que a que o português 
realiza no leste sul americano. 

E como é esse tipo ele homem que devassa 
e povôa, afinal, o Brasil. facil é conjecturar-se 
e avaliar a sociedade qnc lhe surgir ia depois á 
margem do caminho. Ela representaria nucleos 
de fixação temporaria. ou traria, pelo menos, 
esse sentido, multiplicando-se descontinuada­
mente 1111111 territorio tarnbem ,·astissimo e des­
continuo. Não poderia ser, por isso mesmo que 
refletia o espírito desse bandeirantismo clesli­
gado de qualquer plano oficial de colonízaçào, 
uma sociedade que guardasse, por exemplo, o 
estilo do sedentarismo profundo que só vem a ad­
quirir mais tarde, embora para agravar no feudo 
ã.gricola a dissociação dominante em todos os 
seus nucleos. A propria economia a que se en­
tregava, a economia ela atividade exploradora e 
extratora de recursos naturais, não lhe permi­
tiria fundar estabelecimentos mais complexos e 
,aglutinadores de homens. Demais - e esta e 
a linha do sistema economico - o que fixa e 
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edifica aqui e ali sao estabelecimentos privé!;dos 
- as fazendas e currais - que constituem 
simples ocupação do solo, sem mais modificação 
<la natureza. a não ser a casa. a que falta sempre 
;l pedra , o cercado tosco elo curral e o fosso da 
aguada, quando necessario, no campo sem limi­
te. O fogo da tecnica primitiva do selvagem 
abriria as clareiras, como é constante até agora, 
para que a relva e a graminea baixa renasçam 
com 111ais fo rça dos adubos quimicos das cinzas, 
si o sol o permite. 

O pastoreio rude, si constituc uma das mais 
nota veis bases economicas da Colonia e do País 
hoje, é um dos estados mais retardados ele or­
ganização. E' forma mais proxima elo nomade 
elo que do sedentario. E le pouco modifica as 
condições fisicas si não está aliado á atividade 
agricola. A vida pastoril que o bandeirante fun­
da no nosso interior mal se associou a essa ati­
vidade agrícola que. como ainda agora, é abso­
lu tamente copiada da cultura indígena. Há, 
pois. ainda do ponto de vista da tecnica e ela ati­
vidade economica. uma regressão do homem 
branco que faz a bandeira e se entrega á pri­
meira forma de trabalho e ele economia. Re­
gredindo demais pela língua, pois que perde a 
sua para formar uma lingua popular do idioma 
tupí, o bandeirante, porque estivesse apressando 
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e sofrendo uma radical adaptação e acomodação 
ao nosso meio, era e foi o tipo menos apropriado 
para continuar e levar a organização reinol, de 
complexidade superior, ao campo tão elementar 
de sua atuação. Agente já perdido para o es­
tilo e a cultura europea, donde provinha, ele 
era absolutamente improprio para conduzir uma 
aparelhagem, como a estatal, aos rincões ser ­
tanejos que, aliás, não a exigiam. 

Como povoador, o bandeirante não poderia 
fazer obra mais desgarrada. elo que f ez, do Es­
tado português, arrastado e modificado, como 
foi de logo, por circunstancias tão alheiatorias 
a qualquer politica prev!iamente traçada para 
meio tão desconhecido e diverso. 

Si a fixação da população se dá po1· deter­
minantes fisico -econÕmicas - o vale dos rios 
e por onde se encontram e passam os veios au­
ríferos que são os elementos aglutinadores do 
iazendeiro e do minerador - os seus nucleos 
vão marcando, de logo, a fisionomia de uma so­
ciedade dirigida por um sentido totalmente apo­
Iitico, de que a falta de urbanismo, determinada 
tambem pela forma da produção economica, é 
uma das expressões mais interessantes. 

A mineração, por ter sido uma atividade 
eminentemente aglutinadora, acaba fundando 
cidades, as primeiras que se fixam, como edi -
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ficação ele grande porte, no sertão da Colo­
nia. E ' Yê-las. porem, com que desalinho se 
formam , a revelar as circunstancias ocasio­
nais que as geram, e qual o seu estado até fi. 
cons tituição do Imperio. No "Conceito da Ci­
vilização Brasileira". Afonso Arinos de Melo 
Franco cl:'1-nos , em sumula da opinião de todos 
os nossos historiadores, um retrato fiel dessas 
cidades que o ciclo do ouro. principalmente, 
creou e cum ele desapareceram em grande parte. 

Desde os arruados sinuosos e irregulares. 
até ú falta de qualquer plano com que se fun­
daram e cresceram, essas cidades são antes 
casas juntas de homens que estão tambem jun­
tos . a recordarem, quasi sempre, o acampamen­
to apressado do minerador aventureiro ou o tra ­
çado ela velha fazenda na grande práça que ain ­
da é curral. Esta é a fisionomia das cidades e 
vilas que o g-ado formou. Cidades de feira de 
gado. As do ouro cobrem -se de luxo e fausto. 
Mas, esse fausto como essa riqueza são menos 
da rua, do edifício para a via publica, do que dos 
interiores das igrejas e do ambiente domestico. 
De luxo publico, só a arte religiosa. 

Cidades do acaso, de forças expontaneas e 
intermitentes, elas não podem marcar um novo 
sentido na forma desse povoamento. Faltam­
lhes os atributos e as insígnias da associação 
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política. Do burgo, por exemplo. Cidades sem 
dignidade de forum, do edificio publico que se 
confunde sempre com qualquer casa particu!~u· 
mais modesta, que se tomou de 1.:mprestimn para 
édttgar a um poder publico de segundo plano, 
inconsiderado e esquecido. 

Constituem em gera ! construçôes tào ele­
mentares que Sergio Buarque de Holanda. em 
"Raizes do Brasil", afirma que "não são um pro­
duto mental", nem "chegam a contradizer o 
quadro da natureza e sua silhueta confunde-se 
com a linha da paizagem". E em Pedro Calmon, 
esses reparos de viajantes est rangeiros que re­
tratam á maravilha o carater e o espírito desse 
tirbanismo fruto da desordem publica: 

"Comme chacun a fait bâ tir la maison 
à la fantaisie, tout est irrégulier, de sorte 
qu'il parait que la Place principale ne se 
trouve là que par hazarcl". (La Barbinais). 

"Observa-se que cada casa foi cons­
truida segundo o capricho do clono, sem que 
se atendesse cÍ conveniencia publica". (Char­
les Waterton). E em comentario mais am­
plo: . . . "é que o Brasil não foi até os ul timos 
anos para o govêrno e para os suditos, mais 
que um lugar de passagem .. . " (Koster) 
(Vide Pedro Calmon - I-Iistoria Social do 
Brasil). 
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Si o ouro incrementa a vida das cidades e, de 
certo modo, tem na vida colonial o merito de 
crear um desequilibrio salutar á organização 
agraria do açttcar que chega a estremecer ' em 
suas bases. com o exodo da população a correr 
para as minas, não há esquecer qu-e o seu ciclo 
tconomico. ainda que modifique a paizagem so­
cial, não melhora o espirita alheiatorio ela asso­
ciação do colono. O ganho facil, a riqueza prodi­
giosa. obtida pelos esforços do mais audaz e na 
pressa que se não detem em escrupulos, na febre 
propria que o ouro dá, estimulam de tal modo o 
gôsto aventureiro. o desamor do futuro. o rom­
pimento elo passado, que tornam o agente lm­
mano incapaz das obras e empresas demoradas 
e lentas que definem toda cultura superior. O 
símbolo desse homem é aquele Sebastião Pinhei­
ro Raposo que, já rico de ouro, escravos e mu­
lheres, vem de i\1inas Gerais e só numa noite, 
no veio fabuloso do Rio· de Contas, na Baía, 
extrae e reune nove arrobas ele ouro e, depois, 
com o seu tesouro ás costas da burrama sua­
renta, penetra pelo sertão a dentro, com suas 
mulheres e escravos, para perder-se de uma vez 
para sempre, depois de tingir o caminho do san­
gue de uma de suas amantes que não o pudera 
acompanhar. Ou en tão o Rei João V que, viven­
do entre loucuras e esbanjamentos, como diz 
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Paulo Prado, foi enterrado com o dinheiro em­
prestado por um negociante de Lisbôa ! 

O ciclo da mineração, apesar das fixações 
que vem crear nessa ocupação tão dispersiva, é. 
assim, a ultima tarefa a que se entrega o ban ­
deirante, pondo te rmo ás suas entradas e cor­
rerias sertanejas, mas não constitue nem gera 
uma organização com o sentido do durado~1ro t 

ele um equilíbrio permanente. 

E', demais, nesse período d<.: ma ior comple­
xidade na estrutura e nas relações sociais da 
vida colonial, que o poder publico, chamado a 
desempenhar o seu papel precípuo de força con­
tensora e reguladora, dá justamente mostras de 
é1.ber rantes clesviações do sentido intrínseco de 
~ua função política. Com o descobrimento e ex­
ploração das minas, o Estado português que as 
vinha procurando, de cofres esfalfados, com preo­
cupação vesanica, penetra no recesso das cida­
des, populações e distritos que o ouro e o dia­
mante formam, para ser um poder publico que 
é, apenas, o fisco monstruoso - um poder pu­
blico com ganas de proprietario, a disputar o 
quinhão maior, sob uma modalidade de desme­
dida opressão pessoal que é ainda uma das gran­
des fontes de hostilidades, a armarem o homem 
de incompreensões e resistencias contra a auto­
ridade política. 



A Ordrm Privada e a Organi=ação Política Nacio11al 73 

Ao fim dessa epoca, que é o terceiro seculo 
<la colonização, o Brasil está descoberto, ocupado 
e povoado, como batida e aniquilada ou absorvida 
~1 sua população primitiva, mas o Estado ainda 
11ão cobriu, apesar das penetrações, esse terri ­
torio. ou vive a disputú -lo para a implantação de 
sua autor idade numa luta desigual, que bem ca­
racteriza a disparidade de planos em q,ue se de­
senvolvem os processos sociais, e que percJura até 
é.lgora, com vivos reflexos da gra,!1.de crise co-
1 onial. 





CAPITULO III 

A sociedade colonial. A sua estrutura e o seu cara• 
ter. A dispersão colonial reflexo d'a ocupação do 
solo. A dissociação social. A vida politica e a po:­
sição do Estado Português. Reflexões sobre uma 
realidade singular. A Igreja concorrendo e substi­
tuindo o Estado. O dualismo de jurisdição e a sua 
repercussão na disciplina social. A grande força· de 
organização da sociedade colonial. Revisão de um 

conceito. 

QUEM estudar a formação do Brasil, a con­
quista e ocupação do seu territorio, desde 

esse periodo febril, descoordenado que são os 
tres seculos da colonização, e seguir, pois, o ho..:' 
mem conquistador, ocupante de terras, desbra­
vador de nucleos de povoamento, sente, como 
traço impressivo e dominante, que nesse homem 
europeu o sentimento maior é o de liberdade in­
dividual, de autonomia de ação e de iniciativa, 
que revelam a libertação da ordem social que 
deixara distante, sem tempo ainda de criar e 
submeter~se, com a mesma intensidade, aos lia­
mes da sociedade nova que ia constituindo e for­
mando. 
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Seria um desagregado. tanto quantu ele re­
lativo tenha o significado dessa cxprc~são. um 
desagregado a provocar e a suportar no\·as acc1-
111c1daçõc:--. sem op11rtunidadc para engendrar e 

t11golfar-:--e em outro ambiente social. pelo menos 
compacto e complexo. como o que deixara na 
Europa. 

No Yelho Continentt·. ,, hn111em de 1500 e 
1600, como o de "quatrocentos' ' . Yinha presc11-
ciandn e sofrendo prof undas modificações de es­
trutura social. Essas mod ificações que se pas­
sam em todos os sentidos, são tambcm c sobrc­
luclo de ca rater politico, porque assi11ala111 a ge­
~1eralizaçào do processo do homem naciona l. a 
se modelar prisioneiro ele uma disciplina política 
com outra direção - a do Estado nacional , uni­
íicado e_ unificador, que representaria w11a no,·a 
ordem para o individuo nu ,·inha. pelo menos. 
desviar o eixo da disGiplina social. afim ele diri­
gí-lo no sentido da empresa e do destino a que 

,se propunham as comunidades nacionais. dentro 
!ela nova forma de conco1-rc)1cia economica. 

Este período economico. a que os economis ­
tas chamam a "Revolução Comercial", iria pre­
cisar e mobilizar todas · as forças Ím]!eriais <lc 
conquista para a sua expansào, impondo, assim. 
aos estados a centralização nacional , a formação 
dos grandes exercitos e ~las grandes marinhas, o 
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que significa\'a a luta contra o espíri to ele sub­
di\' isão. el e ordens diversas e concorrentes. que 
todas cs táo prestes a desaparecer ou a enfraque­
ce r-se ante o poder rc nasci clu do Estado indivi­
dnalista. 

O novo E stado, ainda que cstiYesse forjan­
do um ,·inculo de snjeição e disciplina por vezes 
ma is vi ,·o e perigoso para o incliYicluo, oferecia ou 
a ssegu r;l\·a. assim, no primeiro momento. ao ho­
mem 11ovas formas de libertação que ele antes 
não conhecia - a liberdade religiosa e a econo­
mica - que vào encon t ra r a sua expansão mais 
requintada e intensa no individualismo filosofico 
e político que vem logo depois dessa epoca, como 
flôr de sementeiras tão propicias. 

E ', porem, ele q ualquer forma uma crise o 
que a nova ordem socia l acarreta. São as reações, 
os desequilibrios, os antagonismos e re,·oltas que 
todo novo sen tido de vicia, con tenha emhora uma 
1,rrva. liberdade. acarreta e exalta. 

O homem, porem, que vem depois. o homem 
novo que será. por exemplo, o individuo do se­
culo 1ª·º, trará o espirita propr io e agravado das 
deformações dessa epoca. A onda de individua­
lismo filosofico, religioso e moral, como político 
e economico, é bem o reflexo, no pensamento e 
na atividade social, daquela libertação e dessa 
revolta interior. 
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No campo do pensamento, só o positivismo 
e o marxismo virão mais tarde retificar esse de­
lirio individualista, estabelecendo o primado do 
social sobre o individual, cujo desequilíbrio o to­
mismo social já antes evitara em seculos ank­
nores. 

O português, apesar da dura disciplina mo­
ral e social da Igreja, foi sob muitos aspectos 
'esse europeu que penetrou no Brasil já senho1-
de sua liberdade economica e tocado da crise 
moral e social que lhe oferece o velho Continente 
e que ele leva aos ombros, sem ter, entretanto, 
melhor espírito e preparação politica para acei­
tar e intensificar, como força de compensação, 
o novo vinculo que o Estado renascido haveria 
ele lhe impor. 

Demais, si na Europa essa crise e esse dese­
quilíbrio se processam dentro de quadros grada­
tivos e que poderiam, assim, seguir o seu curso 
de transição normal, na Colonia, no deserto, como 
em face de quadros sociais estranhos, como o da 
cultura selvagem, iriam encontrar o seu instante 
de culminancia. E' que aquela crise como aquele 
desequilíbrio iriam encontrar e seguir o caminho 
convergente de outra crise e de outro desequilí­
brio proprios da Colonia e do Novo Mundo. 

O português não seria o agente humano 
mais dotado e capaz, pelos seus antecedentes 
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historicos e processos socié1is proprios de sua vida 
politica, para sobrepôr-se a essa crise ou derivá­
la. Compare-se-o com o anglo-saxão que ocupa 
e faz a America do Norte. Sem querermos esta­
belecer paralelos para apontar e assinalar st1pe­
rioridades que nem sempre são reais nem justas, 
referimo-nos propositadamente ao colono que 
chega á America elo Norte, para retraçar, tão só, 
e seu contraste com o português. Naquele, uma 
outra unidade e disciplina vão de logo conduzindo 
o trabalho ela colonização para quadros certos e 
fixos que, clescle cêclo, modelam e informam a 
futura nação americana (Paulo Prado), dentro, 
porem, ele ambiente mais facil á implantação de 
uma cultura como a européa. Entre nós, es~e 
tipo humano parece que não chegaria a formar 
uma nação das terras que ocupasse nos tropicos, 
preferindo, diante de meio tão hostil a tudo que 
lhe é inerente como raça, conforto e dieta, ex­
plorá-lo sem se dar, como continúa a fazer o 
inglês imperial e imperialista quando ocupa 
imensas terras quentes, sem se perder nem des­
pojar-se de sua ilha nacional que o manda para 
fóra como o simples "colonial" da moderna 
acepção. 

Essa irredutibilidade do saxão que é para 
muitos um elemento de superioridade, póde ex­
pressar antes uma incapacidade de adaptação que 
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não é a melhor qualidade nem ele uma raça nem 
de um povo. 

O português, porem, com outra maleabi ­
lidade, veio para os tropicos se dar intensamente 
á nova terra e ás novas condições de vida, jo­
gando-se na grande aventura, ao acaso, sem mais 
preocupação, nem maior pegaclio á tradição pa­
tria. porque ele é antes um povo que sobrou e 
está se derramando, mesmo que ainda reste lu­
gar na sua patria empobrecida e em começos de 
decadencia. 

Mas, saiu um pouco á solta, conforme o es­
pírito de sua epoca europea, certo de que não 
mais serú vigiado e preso a laços e compromissos 
incomodos á sua índole, quanto mais se engolfa 
no deserto tropical, que ele a fronta com uma co­
ragem e resistencia que o saxão não póde, nessa 
conjuntura, possuir. 

Como, porem, a autoridade política do seu 
Rei ou do seu Estado, não lhe pode acompanhar 
c;s passos por 'tão longe, ele se sente, desde logo, 
ainda mais embriagado de uma liberdade efetiva 
que se estende até ao campo religioso. Como 
além do equador "não há pecado", abre-se-lhe 
e peito opresso não só de pecados como de toda 
idéia de autoridade e submissão. 

Além de livre, no Brasil logo cêdo ele vai 
mandar. ' Tem assim a dupla oportunidade de 
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ser mais li vre e imperar como elemento inva­
sor e br;inco. Marinheiro, artesão, condenado ou 
perseguido, seja qual for a. forma ele suje ição ou 
inferioridade econom ica e social que padeça, ele 
vai se r senhor. pela simples diferenciação racial. 

Seu complexo de dominação ,·ai encontrar 
liYre campo . . Tudo conspira em favor dessa li­
berclaclc e dominação - condições sociais, eco­
nomicas . etnicas e até fisicas. 

N fto podia ser outra. por isso mesmo. a so­
ciedade que aqui formou. Ele a faz sosinho, ~u 
sem compromissos morais, que os proprios re­
ligiosos se acomodam a seu jeito. sem embara­
ços da lei e cios regulamentos estatais. 

Bem disse Pedro Calmon que "a administra­
ção portuguesa não criou o Brasil dirigindo-lhe 
a colonização, limitou-se a reg-ulá-la peixando que 
a inicia tiva particular espontanea suprisse as de­
fic iencias do Estado pobre, oberado de dificul­
dades externas, vencido pelas suas preocupações 
r eligiosas. P'elos desastres do oriente, pelo co.:. . 
merda inglês e pela incomoda visinhança de Es :.. 
panha" (Hist. Social do Brasil. Tomo I, pag. 
233). 

Complicada regulamentação essa, que se 
modifica com o tempo, que dispõe aqui e ali dessa 
ou daquela forma , variando conforme os inte­
resses e diretrizes poli ticas da Corôa e as neces-
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:;idades e vicias da Colonia, mas que vale ser um 
direito mais de papel, porque não iria alterar as 
condições economicas e psícologicas que serviam 
de base á colonia e ao colono e que perdurariam 
assim durante tres seculos, ou seja todo o pc­
riodo colonial. 

* 
* * 

Chamou Silvio Romero o primeiro seculo ele 
n_ossa colonia - o nosso seculo feudal, a nossa 
Idade Media. Retifica-lhe o conceito, com outro 
acerto e procedencia ele critica . ).fartins Junior, 
afirmando que essa Idade 1Víedia, ou vale dizer, 
esse feudalismo, avança pelo 2.0 e 3.0 seculos, 
com todos "os fenomenos de elaboração tormen­
tosa e de fermentação fecunda . .. " até porque 
por tres secttlos continúa a viger a sua propria 
organização de "caracteristica feudal". 

E vale menos seguir a vida dessa sociedade 
pelo que dizem e dispõem os textos legais. do que 
pelo que se evidencia na sua realidade historica. 

Após um seculo de povoamento e coloniza­
ção, o retrato, que uma visão poderosa de critica, 
como a de Capistrano, nos dá, é o seguinte: 

"Em suma dominavam forças dissol­
ventes, centrifugas, no organismo social; 
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apenas se percebiam as diferenças; não ha­
via conciencia de unidade, · mas de multipli­
cidade" (Op. Cit. pag. 79). 

E isso porque a colonia não era um quadro 
perfeito. Era mais um acampamento incerto, um 
ajuntamento de homens irreconciliados dentro de 
suas classes economicas, dos seus odios entre 
reinais e mazombos, negros boçais e negros la­
dinos, mamelucos, mulatos, caboclos e caribocas, 
ressaltando a desafeição da raça pela condição 
social ou intelectual e economica de seus repre­
sentantes, numa amalgama que é mistura e con­
fusão, mas não é ainda sintese e compreensão. 

Pouco importava o sistema legal da epoca, 
a providencia da política já alertada da Corôa de 
querer unir, sistematizar e disciplinar. 

A organização oficial, como vinha de Por­
tugal, se misturava com a organização eclesias­
tica na disputa ele regular e ordenar os homens 
e a colonia, mas ambas, ainda por seus choques 
íntimos, representavam o fraco poder político e 
moral, diante de um homem e de uma terra sem 
estruturas sociais que dessem base e apoio ao 
exercício e desdobramento ele qualquer poder e 
disciplina. 

Até aí, para esse homem mais que livre, 
numa terra sem profundidade social, nenhum 



84 N e s f o 1: /) 11 ,, r I e 

sentimento geral havia para o unir e conclamar 
em torno de um centro, de ullla dcs:-a:- idéias e 
forças de unidade que cristalizam toda coesão 
humana. As guerras flamengas, ainda no dizer 
de Capistrano, são o unico apêlo mais forte para 
criar o elo momentaneo de um sentimento soli­
dario entre os colonos e partes da colonia. 

Tais acontecimentos, além de esporadicos, 
não teriam força para alterar as condições e ten­
dencias que explica\·am e modelavam a fisiono­
mia da sociedade colonial, porque são antes as 

·condições territoriais e as determinantes da or­
dem economica que d ispõem da forma e do sen­
tido dessa organização. 

E como não é possível esquecer, no retrato 
que dessa epoca nos dá Capistrano, a forma por 
que se constituiu e continuou a constituir-se essa 
sociedade, ao ocupar o solo da colonia, referimo­
nos mais uma vez a esse povoamento e coloni­
zação que a explicam, atra vez de um historiador 
e sociologo, como Oliveira Viana, ao aludir ás 
bandeiras: 

" expandindo-se pelos imensos cha-
padões florestosos ou pastoris do grande 
massiço central, não obedeceram ao princi­
pio da continuidade geografica, da migração 
de proche en proche, como os saxões e ger­
manos na sua expansão pelo velho e pelo 
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novo continente, ou os gregos antigos pelos 
litorais do Mediterraneo; ao cont rario, colo­
nizaram á sua moda, por assi_m dizer aos 
saltos, sem a menor atenção ao principio da 
continuidade social. Os nucleos humanos 
formados: os currais, as fazendas , os en­
genhos . os arraiais. as aldeias, as povoações, 
as "vilas re;i.is ", foram surgindo c~10 que 
por explosão. sem respeito a essa relação de 
clependencia com o nucleo inicial, que rege a 
expansão das raças modernas pelo mundo. 
Isto é. foram surgindo dispersivamente, 
clesarticnlaclamente. desagregadamente, a 
imensas distancias, uns dos outros. no Rio 
Grande. no Paraná, nos cerras mineiros, no 
S. Francisco. nos vales goianos. em :Mato­
Grosso, no Tocantins. no Araguaia, pelo 
Brasil quasi todo, em menos de dous secu­
los ". (Pequenos Estudos de Psicologia So­
cia l - pag. 153). 

Ao correr, porém, dos anos e dos dois secu­
los que se seguem, cresce essa sociedade. densi­
fica-se a sua população, varios ciclos economicos 
assinalam a atividade prospera ou não, mas sem­
pre em sentido ascendente, do País. 

O ciclo ela madeira tintorial , do açúcar e elo 
curo acarreta profunda modificação no comercio 
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internacional. Ha momentos em que a colonia, 
bem o mostra Roberto Simonsen, empolga o mer­
cado mundial. 

Acontecimentos historicos dos mais vivos, a 
defesa da colonia contra inimigos externos , as 
guerras flamengas por exemplo, a conquista do 
Prata e do Amazonas_. a dilatação territorial, em­
fim, realçam de grandeza essa obra colonizadora 
segregada do mundo. 

Ao fim desses seculos, o português tem no 
ativo da sua obra imperialista e colonial um re­
sultado singular - inaugurou e formou a mais 
consideravel e notavel civilização de origens e 
raízes europeas na epoca moderna na zona tro­
pical, conforme já afirmaram escritores como 
Gilberto Amado e Gilberto Freyre. 

Tais fatos e resultados, que não tornam, 
apesar disso, menos ceptico o juízo desse mesmo 
Capistrano, quando volve a considerar os secnlos 
restantes <la colonia, não devem, entretanto, mo­
dificar a analise que se ha de fazer, bem como as 
conclusões que se hão de tirar da organização 
social do País antes da Inclependencia, por 
exemplo. 

Importa que consideremos o meio interno da 
colonia, seus aspectos, o ambiente que mais im­
pressiona a essa analise e a essa critica. 
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Nessa analise ressaltemos de logo que um 
dos fatos físicos mais determinantes da forma, 
es tilo e orientação da organização social brasi­
leira não é propriamente o clima. a sua bioqui­
mica, como a flora, a fauna. 

E' sim, a extensão territorial de que dispõe 
o homem e ele que prccisol! dispôr para acudir ás 
necessidades economicas e aos fins a que o ins­
tinto economico o conduz ou devia conduzir. 

Toda forma ele produção no Brasil teve e 
tem que se fazer á grande. E' uma forma de 
produção ele espaço, acima de tudo. Desde a ex­
tração do pau Brasil, o homem teve que percorrer 
e ocupar grandes territorios . 

O açúcar, nas exigencias da monocultura 
que Gilberto Freyre tão bem estudou no "Nor­
deste", exigiu, por igual. espaço e impôs a pro­
cura de mais espaço e distancia territorial a todo 
outro genero de produção agrícola, a que ele se 
revelou hostil e inimigo. A criação elo gado foi 
então um dos maiores consumidores de espaço 
nessa atividade economica. 

O índio e o ouro, concretização de ideal eco­
nornico a que o homem mais se rendeu ao pene­
trar e devassar os territorios da colonia, exigiam 
em-fim uma exploração e ocupação de espaço que 
atingem ás raias do dramatico e do grandíloquo. 
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O café e o cadm continuariam mais tarde o 
ciclo dessa extensão territoria l. 

Não será. pois. exagero dizermos que a nossa 
formação social se deu em função da extensão 
territorial, quasi continental, que o colono branco 
teve que cobrir e ocupar. 

Dispersi\·a e ck:scontínu:1 t en_·, :t:--sím. que 
ser essa sociedade que foi surgindo e florescendo 
em espraia m ento irregular pelo País. 

Dessa dispersão e descontinuidade provie­
ram a sua falta de imiclack e a ck:,;coordenação 
elos seus élos. Seus 1111cleo:-; são nuclcos ele ar­
quipelagos. E ela se desdobra como descosida 
tram:L tenue e larga. sem forçél de tentac t1 los 
para associa r e promover a comunhão. 

Derra mou-se em sentido ext ensivo, sem pro­
fundidade e espessura que lhe permit issem a jus­
taposição e :i superposição de estruturas dos 
agrupamentos compactos. 

Por isso, o homen1 além de bandeirante, an­
clejo e nomadc. continúa, quando se fixa , disso­
ciado e isolado, a mando essa dispersão (1ue lhe 
vai agravando a descont inuidade social e cles­
,·ia11clo para o isolamento o seu individualismo 
que se torna an ti-comunhal, ainda que nem todo 
i;1dividualismo seja divisionario e refratario á 
assoc1açao. 
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Nt'.s.sa colonia, de população tão difundida 
e tresmalhada, entre os seus aspectos de morfo­
logia social o mais significativo e cons tante é, 
por certo. a inexis tencia das formas de acomoda­
c,;~10 e atividade social que impliquem sociabilida­
de, ou. si quizerem, o que na linguagem vnlg-ar 
se denomina por "vida social". 

Nada ~ue induza vinculos intensos e sobre­
tudo gerais de associação é normal. Na colonia 
foi difícil sinão impossível a existencia desses 
grandes élos que compassam e demarcam as co­
munhões numerosas e as sociedades de popula­
ção cerrada. 

Por iguais raz<)Cs. faltaram -lhe os sentimen­
tos e os ideais que formam ou permitem formar 
mais tarde . as grandes escalas sociais . como a 
regional e a nacional. 

Da falta , afü1s . desses sentimentos gerais e 
compreensin>s tirou a Corôa. e o Imperio mais 
tarde, um notavel proveito - o de não ter que 
enfrenUu- e sofrer grandes movimentos de açã~) 
e reaçào social, do tipo das revoluções separa ­
tistas , como veremos. 

Nesse meio sem densidade, ha que ver antes 
de tudo o homem. Por mais adaptavel que seja 
de todos os animais ás variações de clima, de 
tecnica e de ambiente social, o homem de,·e 1 
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apesar disso, modificar-se. no curso dessas va­
riações, na sua armadura social pelo menos . 

Sem exagerar essas modif icações, convem 
salientar o seu processo nos diversos agentes 
humanos que vieram habitar ou constituir a nos sa 
sociedade. 

No português, o novo meio determinou, ;ilém 
de modificações organicas provindas elos fato ­
res fisicos circundantes e até dos sociais, como 
a escravidão (Gilberto Freyre), variações psico­
sociais das mais interessantes. 

Em face de sua orga niza ção social an ter ior, 
dão-se nele, na Colonía, verdadeiros desnuda­
mentos . Ha nele regressões notaveis. Umas de 
ordem psíquica, resultantes da caça ao índio, 
como já fr isamos, ou da escravidão e da falt;i de 
mulheres brancas. Outras propriamente sociais, 
imposta s ainda pela escravidão, pela monocnltu ­
ra, pelo contacto ele culturas inferiores das quai s 
teve de adotar varios processos tecnicos e intelec­
tuais - como a forma de agricultura e a li ngua 
dos índios - bem como as ele influencia moral. 
que essas tambem as raças inferiores impuzeram, 
pela simples aproximação, á sua at itude, com­
portamento e carater. 

Por efeito dessas condições, contactos e 
aproximações, o português ora se despe de sua 
armadura social anterior, ora a altera, acrescen-
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tando on clirninuin<lo os se us atributos, mas sem-. 
prc sofren do tais modificações que lhe não per­
mitem co11tinnar integro e igual, como embar­
cou nri Tejo. 

A sociedade que vai forjar, além de refletir 
essas modificações, acarretará outras que pro­
manarão ele sua clinamica e estrutura morfo­
logi ca . 

Si é indiséutivel o asserto ele que a socie­
dade modela o homem até na s ua trama mais 
int ima . o português comprova esse asserto de 
maneira flagrante. 

De modo gencrico, qu e dispensa maiores re­
ferencias e anotações, <ligamos que todos os ca ­
racteres e tendencias, que ostenta e a que obe­
dece a sociedade colonial dentro do seu mei,:, 
o-eoo-rafico extensissimo, real:!·em e vão repercu-b b ~ 

tir no port11gnês, ainda que com as refrações 
proprias e naturais que sofrem ao se passarem 
para o plano individual. 

Na apreciaçào ela organização social ela co · 
Jonia. o português, não ha duvida, deve ser con­
siderado como um fator modificado em muit::is 
pontos. Ele e as demais raças. 

São essas modificações, como a parte qúe 
permanece irredutivel de sua personalidade, que 
formarão mais tarde os elementos importantes 
do carater brasileiro. 
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Para a Colonia que se forma, Portugal man­
dou "o chefe militar. a justiça togada, a insti ­
tuição muni"tipal. um bispo e os seus padres, mis­
sionarios e arrecadadores das rendas publicas ·­
deixando que o colono realizasse, de acordo ::on1 
a propria inspiração, plasmado pelo meio, rea­
gindo sobre o meio. modificado pelo contacto chs 
povos submetidos. os seus tipos originais de ~cn­
nomia e sociedade". (Pedro Calmon, Op. cit. pag. 
234. voJ. I) . 

l\J anela-lhe mais homens e pouco dinheiro. 
A sociedade colonial vai, porém, formar-se entre­
gue a si mesma, apesar de tantas autoridades e 
foncionarios que nos anos seguintes se multipli­
cam, fechada para o mundo, como as obras de 
gestação silenciosa e ignorada. 

De sua organização polit ica. facil é traçar 
as Iindes e os princípios pelo quadro elas auto­
ridades da Corôa. Essas autoridades são, antes 
de tudo, foncionarios. distribuídos e divididos em 
hierarquia e setores que formam todo um ser­
viço publico. 

Mas, essa organização oficial é menos polí­
tica do que administrativa, como convem e com ­
pete a um territorio colonial que está sempre em 
desnível em face da função politica. 

E é proprio da colonia, dos territorios sem 
autonomia, o exercício mais cio que os romanos 
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chamavam vida áuil cm contraposição á 7.' ida pu­
blica. · \ . 

Si, entretanto. normal era a ansencia dessa 
,·ida publica por falta de função politica interna, 
ou originaria de autonomia interna, o Estado 
português. a que estaria territorial e politica­
mente incorporada a colonia , surge e se apresen ­
ta ante ela sob aspectos last imaveis de fraqueza, 
clefon11ação e ineficiencia como poder, além de 
inoperante naquela finalidade de cultura política. 
a que se afaz: o homem como cidadão e membro 
da comunidade política. Ainda sem autonomia 
interna, é sempre possivel a um determinado ter­
ritorio social organizar-se politicamente e desen­
Yolver o espírito político em que se formará e se 
ha de prender o seu habitante. Ha.ver;t assim 
para o seu povo um constante a.pêlo para o cum­
primento e satisfação de deveres publicos, de 
ati vidades, em-fim, de carater político que lhe 
clarão a conciencia e o sentimento daquele plano 
politico, em que ele se vê transferido e solicitado 
para atender a uma função social de natureza 
especial, digamos - a função propriamente po­
füica que tanto difere das demais no seu com­
portamento social. 

Sem ensejos, pois, para exercer a função po­
lit ica ou atender a essa serie complexa e cons­
tante de obrigações que constituem as relações 
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elo gon:rnaclu <.: do gunTnante cin face cl11 l~st :t(h ,. 

; L \·ida socia l da colonia é, sobrct ttclo. \·ida de rc­
iação ci vil , propria e exclusiva du cui1 \' i\·i( 1 cl,, lw­
mem com o homem e cios r endimcntus e tr<>cas 
estimulados e entabulados pela :; :m as a t iviclades 
particulares. 

() Estado pnrtuguês, alé m de di .-,tantc e 
fracu. e por causa dessas condi<;ões mes111a;:; . ja­
mais poderia treinar o individuo para ·us lll is t .:· ­
res e os :-; cn timen tos propr ios el a viela publica. 
Largava-o. deixando de ant emão qu e se clcs en­
voh ·essc po r line inicia tiva . ou o abandonava 
porque desistisse de lu ta r improficuamente com 
st1clito em conjunturas tão pouco propicias ú sua 
ação disciplinadora e vigilante. 

Que este lhe pagasse uns tantos dire itos e 
dízimos e voltasse a ser e a perma necer o que lhe 
aprouvesse. nos r umos que melhor lhe dita:;sc111 
o destino econorn ico e a s cletcrminan tes fisic)gTa­
ficas da terra. 

Tempo hom·e até que essa função fiscal es ­
tava entregue ao particular como arrematante 
de cargos, empregos e serviços destinados aos 
dízimos e impos tos ela faze nda real , o que aliás 
não era prat ica original e exclusiva ela adminis­
t ração portuguesa. 

E', ass im, notavel a crise do Estado poi-tu­
g uês na colonia. 
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:=vras, não se diga que essa é uma condição 
n or llla l ele toda colonia. A crise e vicissi tudes 
por que passou o poder politico português s·ão 
de ordens e fa tores ,· .. 1ri0s. Essa cri:-e que é, 
antes ele tudo. organica no Estado PortuQ·tt ês, e 

~ . 
rc~ ult a ele seu proprio processo historico em Por-
tugal. como Yimos em capitt1lo anterior, e que é 
tambem a crise decorrente das prnpria;:; conrli­
çõcs de todo regime colonial. proYem. sobretudo. 
é isso é o que vale re t raçar. elas condições espe­
ciais da colonia brasi lei ra . da s ua extensão ter­
r itor ia l e cb forma por que se organizou essa 
colonia. 

Ao ]ado ele uma organização economica fcu­
dalizacla com os males proprios com que yai bre­
chando o pode r político, a extensão territorial 
da colonia é ainda um dos fatores peculiares do 
meio brasileiro mais decis ivos no enfraquecer o 
Estado e impedir o desempenho ele sua ação sn­
bord in:idora especifica. 

Colide sempre com os interesses elo Estado e 
üs fins a que se propõe, a existencia de uma po­
pulação mais ou menos nomade e dispersa num 
territorio ilimitado aos seus movimentos livres. 

Sobre um territorio impreciso e qnasi que 
,·ariavel, e que se dilata com prodigios de verda­
deiro derrame populacional, o Estado ou não con-



96 l\festo,~ Dua:rtr 

segue constituir-se ou não ,·ale mais elo que um 
poder contingente e discntivel. 

Oliveira Viana em "Populações meridionais 
do Brasil" jú havia notado que a expansão de 
nossa sociedade tem sido sempre maior elo que 
a expansão geografica elo Estado. 

"E' geral, aliás , diz o nosso escritor po­
litico, em toda a nossa evolução nacional, 
essa sorte de heterocronia entre a marcha 
territorial da sociedade e a marcha territo­
rial do poder, essa sorte de discordancia en­
tre os dois perimetros, o social e o político, 
por modo que este é sempre incomparavel­
mente menor do que aquele. Grande parte, 
sinão todas as anomalias constitucionais elo 
nosso povo se explicam racionalmente por 
esta grande causa geral". 

Essa "disparidade entre a area ela expansão 
social e a area ela eficiencia politica", é, ao lado 
das antecedentes, uma das mais vivas causas 
deformadoras da ação estatal que as condições 
particulares e singulares da colonização brasileira 
poderiam oferecer ao curso historico da implan­
tação e do desenvolvimento do poder politico no 
Brasil. 

Mas. enquanto o velho fator ela extensão 
territorial modifica, altera e orienta nesse ou na-
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quele sentido a forma de produção e o estilo da 
ocupação do solo, criando uma peculiar maneira 
de organização economica. em face da oro-aniza-. . b 

<.;ão politica ele age sempre como causa deforma-
uora~ quando não :-;eja como causa impediente, 
!)em antes modificar e variar apenas o processo, 
r.01110 fez ali no fenomeno economico. 

Trcs seculns de colonia com cem anos de in­
clcpenclcncia , em meio de uma area de socializa­
ção t~lO intensa dessas rudes terras <leserticas 
da Ame1·ica portuguesa. não bastaram ao Estado 
para lhe permitir assumir e desempenhar a sua 
tarefa ele recluçfw de homens e de grupos ao seu 
Yinculo politico. 

· Ainda que sobrassem ao &tado português, 
tão fraco no meio interno. espirito e poder para 
él tender a esse desideratum, ele teria sossobra­
do. como sossobrou. na vastidão da terra colo­
nial em que se perdeu, como todo impulso num 
terreno mole .. sem consistencia. 

Diz-se que u segredo da invencibilidade do 
!)ertanejo_. rebelado nas lutas armadas. consistiu 
sempre em não oferecer ·resistencia aberta ao 
inimigo, em não ser Yisivel, antes negando-se e 
fugindo, dentro da terra e da "catinga" aparen­
temente despovoadas, ao ofensor incauto que se 
encontra sob a necessidade e a impaciencia dos 
avanços. 



98 N e s t o r. n 1: 11 r t e 

Ao Estado, corno na realidade coube semp re 
á s ua força a rm ada, outra não foi a con tin 1_::· e11ci :t 
que lhe criou e ofereceu um a sociedade rur:tl. 
pastoril e clesurbanizada, dcfc:n<lida pch flor es t:1. 
pela catinga e pela cli s tancia, sobretudn. 

As tcndencias anarqui stas. ou m elh()r anti ­
políticas. ele nossa sociecbdc são assi m ta 111 be111 
de um tipo a bst ruso ele anarquismo geo-s()r.ia l. 

Já foi moda, en t re rn')s. falar-se em infl ue 11-
.cias cosmicas atuantes no liomun a111e ricano. Si 
essa frase, porém, tem algum sent ido concre to . 
e le está a palpitar clentro nessas reações e cnn­
dições que o meio físico impôs ao hom em e it stu 
organização social no Brasil. 

A extensão territorial , ainda que a afirm a­
tiva t enha visos de paradoxo: imped iu, assim . 
en tre nós. digamos em te r mo ele catedra . a te1·­
r it orialização do Estado. condiçáo el e seu clescn­
\'Olvimen to e da propria impla n tação do seu 
poder. 

Si ma is de 2/3 da n ossa organização social 
estão sujeitos á influencia di re t:1 desse fato r -
extensão territorial - essa proporção inclica, em 
~cntido invers o, que só um terço, ou menos elo 
que isso, do nosso volume populacional poderia e 
poderá concorrer, em parte, como elemento mai s 
decisivo para a formação cio povo que integra 
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propriamente a nossa comunidade politica dentro 
do Es tacln português on tem e do bi·asi leiro hoje. 

Realmente. si os abices e impedimentos ao 
crc:--ci111e11tn ela org-anizaç;w política. na colonia e 
dentro da nação depois. proYicssem tão só e ex­
clt1si\·a11H~ntc ele nossa imensa extensão territo­
rial. a parte elo grupo brasileiro que não sofresse 
imecliatamentc ns se us efeitos. e es.c;a parte seria 
a que ocupou e se fixou no litoral. estaria apta 
" r eceber e escolher. quando não es tivesse _i;'t em 
concliç;LO de maturação para criá-lo. o processo 
ele sua po!iti:::aciio pela prcssfw e presença de uma 
rnetropok. ~.i infelizmente o Estado português, 
ao se transmigrar para a colonia. não viesse para 
e la com os seus ma lcs o rgan icos e vi cios e pade­
cimentos inerentes ao seu proprio processo his­
t orico-socia 1. 

Não se pense. apesar de nós proprios já ::> 
termos insinuado a(JUÍ , que a Corôa portuguesa 
se dispôs sempre a ignorar a sua colonia na 
.t\merica. 

Si a propria condição de colonia, mais pata 
ser explorada e enriquecer a Mctropole sequio­
sa, e si o conceito pouco apreciativo qne cleh1. 
poderia fazer o ciume elo reinol. eram elementos 
pelos qua is haveria de sofrer o Brasil um trata­
m ento justificadamente desigual na côrte. a ver ­
dade é que, mau grado isso, por vezes em varias 
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fases do seu colonato, a politi ca portuguesa, bus­
cando talvez um refugio e destino hístoricos para 
os ideais de grandeza e segurança de um país 
tão ameaçado na Europa, como era Portu­
gal, imprimiu á sua obra o desejo de fundar r:o 
Brasil um vasto imperio português. Si a con­
secução desse proposito esbarrava, como posi i·i­
vamente esbarrou, no receio de que, concorrendo 
para a fundação desse imperio. a mãe-patric.L es­
taria . ao mesmo tempo, entregando á sua colo­
nia os meios de alcançar a sua propria separa­
ção e independencia, nem assim o governo da 
Metropole deixou de atender em muitos momen­
tos a ess-cs designios mais profundos no animo 
dos seus reis e dos seus ministros. Já an tes de 
D. João V[, a Corôa de Portugal havia deixado 
em varios empreendimentos e obras a concreti­
zação desse desígnio. 

Não será, pois , pelo natural desleixo, impre­
videncia e desacerto ele sua política no Brasil, que 
0 Estado português deveu aqui os seus venla­
deiros padecimentos. 

Fraco e comprometido no seu poder já vi­
nha ele de Portugal. A Igreja, por exemplo, lá 
estava a disputar-lhe jurisdições e prerrogativas 
e assm1 em p9rfia aci rrada penetraram ambos 
no Brasil. 
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As terras da America, como todas de além 
mar, e ram antes "terras eclesiasticas", sob a 
egide do Pontífice catolico e dos seus bispos. O 
rei' de Portugal para mandar sobre elas, fazia-o 
mais por uma prerrogatÍ\'a transferida. Era me­
nos corno Rei do que como Grão-"i\{estre da Or­
dem ele Cristo_ que presidia a muitos elos normais 
111 isteres de um chefe de Estado. 

Com a soberania já dividida com os capitães-
111urcs só lhe restava integra a função militar elos 
:-eus governadores gerais, que ainda assim have­
riam de sofrer a concorrencia dos exercitos par­
ticulares dos proprietarios chefes de bandeiras, 

A função disciplinadora, por excelencia , 
:1 que la que cria é los e vincnlos de respeito e obe­
cl ie ncia _ quer de ordem moral , quer de coaçãn 
física, cabia muito mais á a utoridade e aos fun­
cio11arios eclesiasticos. 

A Igreja soube penetrar mais fundo no ter · 
ritorio colonia l e no coração das almas do que 
o Estado português. Até onde não chegavam, 
mesmo em seculos subsequentes, o termo e :\ 
\·ila , b estava, como edificação dominante e se­
nhorial, a Igreja, a matriz. 

Como conviria ao espírito da epoca, agra­
,·ado 11a índole da sociedade portuguesa, era em 
11ome <la Igreja, da sujeição moral religiosa, qul'. 
~e procurava fundir e caldear a sociedade colo-
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nial. Scn tim en to cole ti \"C> era o religioso, co1110 
1-e ligiosa a mistica coletiva que poderia irnpri111ir 
um certo sentido de t1nidadc ao ho111l'111 e ;l :-;cu 
g-rupo aqui formado. O 111e:--Illo .sentido nwral 
,L cuja solllbra a naç;w purtuguc:-,;a :,;e 1t,r1n:l Ct•Jll 
tantas singularidade:; no .se11 processo politico. 

En1 nome ela fé se fazia a catcrp1c.-.;c. a 

adaptaçfto e utilização elo seh·agem. ' ' () prin­
cipal fim por que se m an da povoar o Brasil é 
a redução do gentio ú fé catolica", dizia o Rcg. 
real dado a Tomé de Sot1za. Ainda que só para 
o selvagem se instituísse expressamente a ob ra 
das "reduções" jesuíticas. a verdade é que t<Jda 
a empresa de coordc11:1(ão e disciplin:t q ue o ho­
mem colonia l encontrou ncssa /-\m erica se di ­
rigia para a "redução" ci o seu espirita, do se u 
~entimento e do seu corpo ao imperio ela po ­
tes tas religiosa. 

O português deveria ser, assim, menos o 
nacional componente ele um Estado do que o 
crente mobilizado sob a bandeira de Cristo. Em 
nome ela fé e pela fé ele clllpreenclen a conquis­
ta do Novo l\fundo, ele o colonizou. ele co11struiu 
L' que ha e o que se fez na America, como cm 
110111e ela fé ele mentiu e justificou a guerra ao 
índio - o pagão a que poderia escravizai-. Pela 
fé, podendo ignorar que defendia a soberania de 
sua nação, ele ainda fez a guerra contra fr:111-
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cc.-;es e holandeses . como herejes de sua crença. 
scntilllento que c>lc guarda até mais tarde comn 
hnst ilicbcle a todo estrangeiro. 

Era. pois . a Igreja que. além ele oferecer 
o \·i11culo de disciplina mais eficiente ela colonia. 
inspira\"~ os ideais de congregação e de soli­
cl:trivtl:tcle pass i\·;1 e ;1tira 110 cnlon(). :I\'fas, ela. 
~i tlllia e cong-rcg:ava . não o fazia para 11111 Rei. 
<liscuticl(, portador do poder temporal. Que esse 

era o seu es pírito hasta Yc-lo bem prcc is l) e 
cb ro 11;1 obra ela ca tcqucse elo jesuita. que re­
presenta. ainda que não a possamos nilllbar 
se m1wc ele pureza. o unicn esforço ele hierar­
(]uia lll (l ral e ele inteireza ele justiça que essa 
colonia clesem·olta e lubrica · ou arnolcntacb 
e frou:s.a conheceu. Em todas as aldeias, "re­
duções" e missões que os jesuítas fundaram e 
manti,·crarn na :\ mer ica . o processo de cateqnese 
consiste . .;;empre cm formar ycrdadeiras colonias 
autnnnmas e livres ela intt-r,·cnção estatal. en­
quistadas no seio da colonia. Como não era o 
cicbclão o que ao jesuita importava formar. mas 
o creme. C( 1111 es.--;a orientação ele se cle111111cia até 
na tolerancia e respeito com qn e tratava e fazia 
com que tratassem o mornbixaba - chefe mi­
litar e possível chefe politico da organização in­
dia - em contraposição ao vivo empenho em 
destruir e clepôr de suas funções, até com as 
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armas do ridículo, o pagé, porque era o sace r­
dote de uma religião concorrente. 

Sobre a colonia, como no proprio Portugal, 
regia um dualismo jurisdicional - o da Igreja 
e o do Estado - que é bem a vergontea retar­
dada cio medievalismo no tronco do Estado e que 
se revigora ainda pelo alvará de 12 de setembro 
de 1564, que mandou adotar e observar os pre ­
ceitos cio Concilio de Trento em todos os terri­
t orios da sobera11ia portuguesa. 

Já antes, D. João III, para perm itir que a()s 
índios se dessem machados e outros instrumen­
tos tecnicos, como "facas pequenas" e "tesou­
ras de <luzia'', criando exceção ,\ proibiçào de se 
1:ornecerem armas aos selvicolas, teve que aguar­
elar a dispensa que para esse fim solicitou ao 
Papa! Lá está no Reg. dado a Tomé de Souza. 

Que de barreiras pequenas ou grandes de\'e­
riam impedir e comprometer a ação ela politica 
portuguesa! 

E Igreja e Estado entraram 110 Brasil a dis­
cutir competencias, a reivindicar jurisdição, 
disputar poderes, com grave dano tão só, porém, 
para o prestigio da Corôa, que vem vindo, jú 
de longe, arrastando uma autoridade concorren­
te e concorrida, na hora historica precisamei:ite 
cm que o poder real em outras nações encetou 
o ciclo do Estado Moderno. 
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Tudos os nossos historiadores, desde os mais 
insuspeitos. registam o desenrolar dessa penden­
cia pela conquista do poder entre a Ig-reja e o 
Estado na culonia. 

Já na legislação estão os flagrantes e as fe­
ridas dessa luta. As cartas regias de 7 de maio 
de 1624. de 26 de janeiro de 1696. de 6 de março 
de 1696, de l 7 de janeiro de 1699, de 6 de março 
de 1699 atestam, entre outras. a concorrencia e 
os conflitos das duas jurisdições - a real e a 
eclesiastica. com o esforço despendido, quasi 
sempre improficuamente, pelo Estado para de­
fender a sua supremacia nos proJ)rios limites es­
treitos a qt1e se reduzira e constrangia o seu 
poder. 

No Regimento dado ao governador Roque 
Barreto, a Corôa advertia e mandava que cum­
pria: 

"Impedir qt1e o bispo e mais eclesiasti­
cos usurpem a sua propria jurisdição on a 
alheia, guardando-lhes tambem da sua par­
te, e fazendo guardar a deles, pagando-lhes 
pontualmente as suas congruas e ordinarias 
<1ue para isso são os dizimos, usando com 
eles toda a bôa correspondencia ... " 

O pior, entretanto, é que essa luta trans­
f ugia das raias do mundo oficial e das camaras 
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cclesiasticas para empolgar a população. qnc . as­
sim. se didclia em partidos e foc,t,cs dos bispc1s 
e cios go,·ernadore:-;. 

Essas brigas ele bi:--pns e f1111cio11arin:-- reais 
da Corôa. por 111ais que se apequenassem em in­
trigas de campanario. malediccncias ck yisinhos 
e chalaças das nrns, passaram ;\ historia e sobre 
elas, detendo-se. a critica prnvecta ele 1m1 _luiin 
Francisco Lisbúa ou ele um Capistra110 ele :\hr('ll 
achou coisa de al ta monta com qtte fazer rcfr-
1·encias e comentarios historicns. 

Por vezes, principa lmente 110 cttrs<• pc ,ste­
rior cio ultimo seculo. o Estado vinga -se da Igre­
ja, e a auto r idade real, por um excesso que ainda 
evidencia o desequilíbrio entre c,s do is pc,dl'rt'S. 
penetra na cama1·a eclesiastica para nomear bis ­
pos, requestar-lhe funções prnprias ele c!l'n:z ia. 
mas a concorrencia no mesmo plano d e igual ­
dade é o fato normal nas rcl;ic/1es das duas or­
dens. O rei e o bispo chega va111 a porfiar o di­
reito ele sen ·irem m e lhor ;Í Tg-r eja, porque tão 
impregnado estava o Estado do sumo religioso 
que nem mais sabia prosseguir e a tender an i11-
t uito de diferenciação ele esferas. a que cl<:>vcu o 
seu fortalecimento e a propria exis_tencia nn or­
ganismo social moderno. 

Não será possível n egar-se a repercussfto ela 
continuação dessa luta na alma popular de uma 
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sociedade, ainda no período de gestação de sua 
crisalida politica, que toda ela traz na essencia e 
na determinante de sua propria evolução. Um 
futuro povo que cêdo se afeiçoa ao dualismo de 
governos tão discutidos e 11rg:ado:- entre si, que 
nasce, em-fim. ~ob a concorrencia de uua:-; disci ­
plinas, ambas se malbaratando nesses choques, 
cêdo tambcm vai se despreparando ou retardando 
o seu preparo ft recepção elo espírito gremial 
politico. 

Demais, resulta disso que uma Igreja em 
concorrencia com o poder político acabaria insi­
nuando no animo do seu clero o germen de uma 
rebeldia que pelo menos seria o proprio habito 
de:,;se dissídio. 

O padre foi, assim, em toda a sociedade co­
lonial, como no Imperio, um <lesajustado dentro 
da organização polí tica. 

Não era. como nào foi , uma força consena­
cíora, antes os primeiros recrutas do espírito re­
volucionaria, a agitar ou a dirigir, como incon ­
ficlentes e cabecilhas. todos os nossos motins e 
reações políticas. 

Si para essa indisciplina clerical concorre n 
proprio meio colonial e o despreparo moral e cul­
tural desse clero, principalmente aquele que Pom­
bal mandou formar e ordenar em poucos meses 
para enviar, com pressai á colonia, indiscutivel é, 
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entretanto, que aquelas razões de luta for111aria 111 
o proprio caldo de rebeldia contra o odiado poder 
político. 

E quem avaliar sabe o pres tigio e o papel de 
"leacler 1

' que ao padre sempre coube. corno cli­
retor espiritual e monopolizador das letras e eh 
cultura do tempo, poderá compreender e. por 
igual. apreciar o valor de sua atuação social. .to­
masse essa atuação esse ou aquele desígnio. 

Circunscrito á zona litoranca , por deparar­
se com população mais fixa, densa e urbanizada. 
o Estado nem assim pôde assistir ao cxercicio 
tranquilo e serenamente incliscuticlo cios seus or­
gãos e prepostos. Sofrendo a concorrencia da 
Igreja que ajudara a nacionalizar o português 
menos para ele do que para ela, o Estado portu ­
guês encontra um nacional mais imperfeito cio 
que saiu ela 1\1etropo1e, mai s anarquico do que 
nunca ao seu poder e hierarquia , além de ter ele 
enfrentar um meio que, aos males proprios de 
toda colonia, lhe oferecia novos e ineclntiveis 
0bstaculos pela indisciplina e dissociação, que ca­
racterizam, segundo o testemunho· dos nossos 
historiadores, a nossa sociedade colonial. 

Imagine-se o português do 1. 0
, 2.0 e 3.º sc­

culos coloniais que corresponde ao português dos 
seculos XVI, XVII e XVIII saindo da Europa e 
das viagens maritimas, tocado pelo demonio das 
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Inclias. com um sentido de liberdade e autonomia 
cconomíca que an tes o homem jan1ais experi ­
mentara e conhecera, e penetrando depois na co­
lonia, cmde tarnbem se reunem condições de li­
berdade e licença que homem algum encontraria 
sobre a terra. e ter-se -á a ,·isfto da pass;i,gem e da 
;1 t uaç~io do colono branco no Brasil. 

"Individualismo infrenc" . anarquico pe­
la "yo]a tilização dos insti ntos sociais". cada 
crua ! tendo no peito a mais formidavel am­
bição que nenhuma lei ott nenhum hon:iem 
limitava... Como exclusiva preocupação 
viver e dominar ... " (Paulo Prado - Re­
trato do Brasil - pag. 63). 

Todas as forças conspiram pela line dispo­
~ição de seus passos e projetos, corno pelo livre 
poder de classe e raça dominante sobre os mais 
indefesos e st1b111issos escr;1,·o:,; do mundo - o 
negro e o proprio indio. 

Autonomia individual , autarquia de classe 
cconomica dominante, hierarquia racial e supre­
macia de senhor de escravos, formam o com­
plexo de condições que tornam o português co­
lono mais refratario e hostil ao Estado do que 
o português reino) municipalista e familiai. 

Para -ele, pela incapacidade persuasiva de um 
poder politico pottco influente e desprestigiado, 
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só havia, nos momentos mais clramaticos de crise, 
a violencia física brutal a que recorre sempre o 
Estado fraco e negado. Governadores e \'ice­
Reis chegél\·am, assim, até á crise da Yit ,lcnc ia 
para debelar ou atenuar a crise propria d() fraco 
poder político que representavam. 

:Mas, a Santa Madre Igreja Apostolica Ro­
mana não viveu isenta dessa crise colonial nas 
suas "terras eclesiasticas" da America Portu­
guesa. Desde o primeiro seculo. os bispos e os 
padres se aperceberam que um homem mais sol­
to e mais pecaminoso, para falar cm termos de 
moral religiosa, cumpria-lhes pastorar e con­
duzir. 

Homens de presa e cobiça, lubricos, com fo ­
me de mulher que acabaram encontrando sempre 
doei] no amor rebaixado da esc ra \'ª e eh femea 
primitiva, sabiam e podiam aqui provar de todos 
os fru tos do mal. A mulher branca só entrou no 
Brasil para casar com o cnlono e ainrla assi m 
em numero recluzidissimo para tüo s<') os mora­
dores principais da terra, no meiado do secu­
lo XVI. 

Lutando cont ra os jesuítas, por exemplo, 
que lhes estorvam os crimes contra a indiada 
que conseguiam sempre escravizar, maug-rado as 
leis que, ora hoje, ora amanhã, proibiam a sua 
escravização, que, entretanto, se manteve até 
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1831 quando veio a ter afinal golpe decisiYo e 
sincero, os colonos brancos, os portugueses de 
D. Sebastião e AlcacequibirJ só se acomodavam 
com o ckro quando este de a lguma sorte sr 
acumpliciava pelo silencio e pela tolerancia, sinão 
pelas mesmas praticas, com a sua desenvoltura. 

Reduzidos embora á fé cristã, os indios das 
missões eram roubados aos jes uítas em lutas pre­
clatorias ele crueza incrível, como aquelas que se 
<leram no sul com os paul istas e no norte nas 
terras do Grão Parf1 e no lVJaranhão. De São 
Paulo, por exemplo. são expulsos os jesuítas. E 
nem a Igreja nem o Estado português nem a ca­
mara municipal conseguem dissuadir os podero­
sos da terra desse intento. São eles mesmos en­
tre si, por acordo, que acabam permitindo a ,·olta 
dos Joiolistas aos se us conventos e propriedades. 

As vicissitudes ela Igreja ele Cristo, sob cujo 
signo e egide se d izia fazer o País, não ficariam 
só nos crimes e pecados que a cobiça inspira e 
açula . A incontinencia sexual cio português que 
é pa ra nós uma causa menos etnica do que so­
cial, haveria de atormentar o clero colonial, si 
antes já não o envolvesse tambem na tentação 
da femea, a que se rende com ganas de labrego. 

Persiste em nós a convicção de que a aJ) ti­
dão sexual do português não é maior do que a de 
outros povos louros ou mais ou menos louros ha-
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bitando regiões mais frias du que a sua. A sua 
exacerbação, porém, que o tem levado a ser jul­
gado mais lubrico do que outros grupos et nicus , 
tem origem nas condições soc1a1s e morais ele 
sua orgamzaçao. 

A moral religiosa, sem poder suprimir nc111 
castrar o impulso sexual, ainda que o desvie ús 
vezes para a mística ele certas freiras e padres. 
não consegue sinão recalcá-lo para dar lugar a 

erupções escandalosas. O português que nào 
µodia dar vaza au S<.'. l1 impulsu natural. sem os 
tormentos da sanção re ligiosa. amava de qual­
quer forma pela maneira mais requintada da per­
versidade sexual, amava como pecado, mas ama­
\·a sempre, amando até e por isso mesmo com 
mais volupia e incontinencia. Ou o escandalo dos 
desejos sopi tados, ou a dissimulação, para con­
tinuar a render-se á libido, na forma hipocrita 
em que se baseou toda moral sexual do portu­
guês, como a do espanhol, que sofreu a in fluc11-
cia elas mesmas causas . O proprio refrão contra 
a carne, ligada sempre á idéia ele crime era outro 
apelo á imaginação sexual cio macho e da femea 
oprimidos. 

Na colonia, além desses fatores etico-psiqui­
cos, vai desnudar e escaldar a lubricidade do 
1-einol não ' a falta de mulheres, que nunca houve, 
mas a ausencia da mulher branca. 
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A fe mea índia ou negra impunha ao colono 
uma outra regressão e volta ás formas naturais 
e livres, proximas da promiscuidade sexual que 
as culturas primitivas podem oferecer, como for­
ma de dissolução, para outras culturas diversas 
e superiores . 

A mulher branca era o matrimonio, a forma 
socialmente organizada da relação genesica do 
europeu e forma superior em correspondencia ao 
estado do colono branco. A sua falta na colonia 
equivaleu a um notavel desequilíbrio da organi­
zação sexual do português. Esse fator social é 
muito mais importante do que os tais fatores 
etnicos e organicos com que se busca demonstrar 
a sexualidade do português nos tropicos. Por isso 
ele se desmandou em mulhere ~ faceis. faceis para 
seus preconceitos. como a índia e a negra que 
amavam livremente . ainda que não fossem mais 
lubricas e dissolutas pelo fato de serem apenas 
íemeas primitivas . Elas. porém. ele condição e 
moral sexua is tão diversas. seriam para ele o pe­
cado em vez do casamento. 

Já Nobrega, escrevendo ao Rei, pedia-lhe 
mulheres brancas porque assim "os homens de 
cá apartar-se-ão do pecado". E era espett_o e 
sabio o conselho do bom jesuita. Quando essas 
mulheres brancas vieram, porém, e em numero 
tão escasso, já era tarde - o colono preferiu não 
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mais escolher e selecionar, mas ficar com todas 
as femeas que encontrasse, em forma de poliga­
mia, a que não foi estranho o proprio _in glês ina­
petente na zona escravocrata da Norte . .\merica. 
segundo o testemunho de Gilberto Freyre. 

* 
* * 

O ultimo seculo da colonia se 1111c1a e se fe­
cha á sombra do ouro. E' o ouro que, comple­
tando e continuando embora a ocupação elo sólo, 
ia dar-lhe o sentido ele sua moral e do seu espi­
nhaço social. Nunca é demais acentuar as si n­
gularidades proprias da colonização do ouro t 

que menos do que o proposito confessado e pie­
doso de colonizar o Brasil "para ca tcquisar o 
seu gentio", foi o desígnio mais profundo, em ­
bora ímpio, que moven desde o 1.º seculo a preo­
cupação ela Corôa em descobrir e povoar n Brasil. 

A mineração agravou o estado moral d:1 co ­
lonia, com acentuar-lhe o carater aventuresco e 
aleatorio elas relações humanas, espicaçou a 
cobiça infrene, constituiu a sua epoca mais tu­
multuaria, provocou desequilíbrios economicos na 
atividade ag rícola , ainda que fomentasse ;i pe­
cuaria que a sustentou, e criou, por exemplo, prc­
calços mais duros á disciplina religiosa. :Mas, 
diga-se que não agravou de per si as condições 
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<la organização colonial em face do Estado. Si 
este se apresentou mais despotico na furia de 
seus impostos e na repress;io ao contrabando, ou 
te\·e, em-fim. que arcitr com motins e re\·oluções 
tão graves como a chamada guerra dos "Pau­
listas e Emboabas'~ e como a ·'Inconficlencia 1ri­
nc ira " . encontrou, ele seu lado, nma sociedade 
mais densa, 111ais aglomerada, a iniciar o seu pro­
cesso mais constante ele urbanização, que são 
outras tantas condições proclromicas de um pro­
cesso político mais regular. Só a mineração. re­
tendo por outra forma 0 homem. clesrnral izando, 
de alguma sorte, na vastidão do vice-reino, os 
seus nucl eos, permitiu ao Estado maior penetra­
<.:ão e 11111 clominio menos inseguro no nosso hin­
ter]and . 

Realmente, a corrida ao ouro deslocou o pro­
prictario ruraJ. Desenquistou-o do seu reduto. 
Si acarretou com isso, pela deslocação dessa 
massa e transmigração populacional de uma zona 
economica para outra. um:i. crise, crise que é do 
latifonclio agrico]a, por outro ]ado é 11111 dos raros 
movimentos da colonia que consegue, de certo 
modo, aba]ar os eixos da organização feudal ter­
ritorial , que se mantem sempre irremoYivel como 
forma de produção e de interesse. 

E' muito mais com o ouro e pela gana do 
ouro que o Estado portug·uês pode iniciar sertão 
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él dentro a ocupação territorial da co1onia . Data 
tambem dessa epoca economica, como jf1 vimos, 
uma pratica mais sistematica da política portu­
guesa em proteger a cidade. a floração urbana 
no Brasil. Ainda assim são aquelas mesmas ci­
dades fundadas antes por cirnmslarn.:ia;-; alheias 
ft política portuguesa. Por i;-;:-;u que continuam 
a não obedecer a 11111 traçado previn de edi­
ficação, refratarias ú linha reta. ao plano e ao 
quadrado, elas. como filhas da a ventura que 
são, representarão antes o retrato fiel ele uma 
sociedade sem o espirito urbano, qne lhes é ini­
miga e que não as construiu porque viesse evol­
vendo melhor de suas bases anteriores. 

Cita-nos Oliveira Viana exemplos de cida­
des formadas por imposição violenta das auto­
ridades coloniais, que obrigam os moradores a 
construir cada um uma casa na vila. sob pena de 
multa, mas é o mesmo governo que. de outra 
feita, considera francamente revolucionario e 
prende por isso e castiga os moradores que fun­
daram vilas ou cidades, como entidades políticas, 
sem previo pedido á Corôa. 

O estado cronico de impotencia da autori­
dade politica vai continuar assim por essa epoca 
a "constante" colonial, porque está na inerencia 
mesma de todos os fatores formadores e conti­
nuadores dessa sociedade. 
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Fraco para se impôr, sempre irregular na 
sua politica - e é 111ais u111 exemplo disso o 111an­
clar conquistar terras e proibir as comunicações 
entre as capitanias 0 11 impedir a abertura ele es­
tradas para evitar o contrabando elo ouro -
alheio mesmo ao sentido historico e aos rumos 
originais e inapercebiclos cio País noYo que se 
criava m enos por sua vontade e querer concientcs. 
o já comprometido Estado p0rtuguês . além de 
não encontrar na colonia condições favoraveis ao 
desdobramento de sua função. iria por todo o 
sempre lutar com a falta ele necessidade mesma 
de sua presença. de sua fnnção. do seu papel 
social no meio colonial. 

Pouco importa saber si essa desnecessidade 
provinha de sua incapacidade. ou si lutou em vão 
por itnplantar-se, incapaz de vencer o meio hos­
til ou indiferente pela pre-existencia dessa des­
necessidade. O que é verdade é que. ele uma 
iorma ou de outra, como causa ou como efeito, 
essa desnecessidade era acentuante, fosse pela 
lei da causa e efeito, fosse pela lei de efeito­
causa. 

A sociedade que os nossos historiadores des ­
crevem, como organismo eminentemente descon­
tinuo, dispersivo ·e simplificado, composto de uma 
população tão difusa e por seu lado tão pouco 
ligado por vínculos e relações intensas e com-
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plexas. a ponto de um Saint-Hilaire ainda dizer 
mais tarde que "dans ce pays la société n'existe 
point", podia prescindir do Estado, si este é, 
po r excelencia, a organização de centra li zação e 
controle dos meios densos e de população com­
pacta na associação tefritorial numerosa. 

Si á primeira vista podemos dizer que essa 
~ociedade é desorganizada - e a expressão não 
tem nem procura ter valor p1-opriamcntc exato 
- si tamanha dispe rsão, a liada ao ind ividualismo 
infrene de seu componente. pode dar a impressão 
generica, a grosso modo, de que a colonia não 
obedece a uma organização, como si possivel 
fosse a qualq uer aglomerado consideravel. como 
o seu, viver como horda sem lei nem regras. uma 
reflexão mais demorada nos levará a re tificar o 
conceito, para concluirmos que essa sociedade co­
lonial dispersa, a rquipelagica, rnovel. inafixa ve l. 
irrer1uieta, só é desorganizada, ou melhor, inor­
ganizada, no se11tido político. Sua ind isciplina 
é propriamente política. E' uma sociedade ape­
nas anarquica por ser a poli tica ou ant i-poli tica. 
"U_p1a terra em que nenhum homem é republico", 
para repetir Simão ele Vasconcelos. 

Antes das proprias condições do meio, j;'t a 
Corôa portuguesa preparara a futura colonia, a 
suá população, ernfim. para prescindir do vin ­
cu lo e da autoridade política . A sua organização 
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feudal, inicial, a sua forma oficial de ocupação 
do sólo. o incitamento que deu ás primeiras ban­
deiras , pelo menos. a ut ilização constante. em 
todu.<- os tres seculos coloniais, dos exercitos par­
t iculare:,; que. sem mesmo a ajuda do dinheiro 
publico. desempenham todas as funções repres­
sivas coletivas ela força armada oficial. o come­
timen to. em-fim, de todas as empresas oficiais 
ou oficiosas a particulares. sob os encargos ex­
clusivos da fazenda particular de cada um, são 
causas , fatos e acontecimentos pelos quais se 
ren:!la que o Estado português preparou. desde 
inic io. :t sua colonia a viver sem ele e para pres­
cindir dele, ainda que ele não prescindisse _?ela, 
pois. como bem acentua Gilberto Freyre. a ati­
tude da Corôa, claramente vista. era "povoar 
sem onus os ermos da America. Desbravá-los 
do Mato-Grosso. defendê-los do corsario e do 
selvagem. transformá-los em zona de produção 
correndo as despesas por conta dos particula­
res ... " 

Mas acrescenta que disso só poderia resul ­
tar "de vantajoso o desenvolvimento da inicia-1 

tiva particular estimulada nos seus instintos de 
IJOsse e de mando; de malefico , a monocultura 
desbragada, o mandonismo dos proprietarios de 
terras e de escravos. Os abusos e violencias dos 
;.u tocratas das casas grandes. O exagerado pri-
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vatismo ou individualismo'' (in Casa Grande e 
senzala - pags. 274 e 275). 

Ajunte-se a isso agora aquelas condições de 
meio físico, já aludidas, tão desfavoraveis á as­
sociação territorial típ ica que serve de ba se ao 
Estado superior e temos e111-fi111 que dar com os 
resultados já assinalados. Uma sociedade a,wr­
quica. ou sem hie ra rq uia pt1litica. h,hia de ser 
fata lm ente a colonia. 

Quando no principio do seculo do ouro, em 
começos de um processo de densificação maior 
da população e propensão mais urbanizadora da 
sociedade, os emboabas. oq::;aniza<los em expe­
dição de gue rra e em batalha, elegem o seu che­
fe e vaiam o representante do Rei , que não os 
pôde conter nem comandar. não fazem mais do 
que expressar a desnecessidade de outro chefe 
que não o seu proprio, que as circunstancias ha­
bituais anteriores ou ocasionais daquela emer­
gencia lhes apontam e indicam. Eles são reinois 
iace a face com o nativismo paulista. Não pa­
rece que representem a rebe ldia contra determi­
nada autoridade política. Estão antes a traduzir 
a desnecessidade de todo e qualquer comando qne 
não o elas proprias condições de organização em 
que v1v1am. 

Os paulistas, com Pedro Ortiz de Carnargo 
{1 frente, mandaram um dia dize r ao governador 
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elo Rio de Janeiro ljUe era clesnecessaria a sua 
presença em São Paulo. Já os pernambucanos 
expulsaram o seu 4. 0 governador, o Capitão Ge­
neral J eronimo ele Furtado :Mendonça, para o 
Reino, depois de o prenderem. 

* 
* * 

Anarquica, sem ser porém desorganizada ou 
revolucionaria. seja dito de passagem. a socie­
clade colonial tem. entretanto, uma outra orga­
llizaçfw solida. indestrutivel que é sua propri~ 
estn~tura de base - é a ORGANIZAÇAO PRI­
VADA. 

Dentro dela, o Rei de Portugal, a represen­
tai· um poder politico ausente, longinquo , além 
de fraco e desnecessario, deve guardar. apenas, 
11111 papel e função ele se11ho> eminente de terras. 
Senhor proprietario. sem a dominação direta e 
(_)Ue poderia, além do mais. esperar dos seus vas­
salos o desempenho da função de governar. de 
guerrear e de zelar pela sua colonia. 

Dizer. porém. que nessa :-:.ociedade colonial 
prepondera o privatismo. é muito pouco. 

Alguns dos nossos escritores e historiadores 
tocam, de certo modo, nessas tintas. Vêm antes, 
porém, cambiantes, registam aspectos desse pri-
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vatismo, chegam a afirmar a ge11cralizaç;to elo 
fenomeno, mas não o t omam como fato a siste­
matizar na interpretação e na explicaç;in cle :,;:,;a 
organização social. Oliveira Viana. pnr e,cm- · 
plo, observa o fenomeno. mas já o esqucct.: ou o 
abandona quando quer explicar tais nu qua is tcn ­
dencias ou diretrizes ele nossa fenom enologia 
social e polit ic;i. que. a liás. encontra nele um elos 
seus primcii·ns e agudos analistas. a q ue111 tanto 
devemos. 

Pedro Calmon. que escreveu o li vro mais re­
presenta t ivo de snas qualidades ele historiador, 
que é a Historia Social do Brasil. refere-se ao 
!>rimado ela familia em nossa organização col_?­
niaL mas interrompe o curso ele sna obsen ·açao 
tão viva e brilhante, conten tando-se com a cnn­
clttsão, qttc deveria se contrariar no seu espírito. 
de que a fa milia é o elemento prima ria e base do 
E stado ( vide Op. cit. \·oi. I - pag. 104). E' a 
tése tradicional a afirmar que o E stado provem 
cio poder fam iliar. De Bona ld é, fora da Igre.i~: 
o seu habil s istemati zador . No entanto, Jél 
l 1 propdo A ris totelcs havia refutado a a ssertiva, 
mostrando que a familia di ferindo elo Esta.do por 
nat ureza e fi m não pod ia chegar até ele. 

Tá antes Oliveira Viana se denuncia aqui e 
ali n-o quasi 

1

apologismo que faz da instituição 
familiar e da organização tribal e gen ti lica. 
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Gilberto Frcyre expressa, entretanto, um 
pensamento e uma orientação precisa e perma­
nente em torno elo nosso fanzi!ialislllo. Ele, po­
rém. qlll· afirma que a "familia, completada pela 
senzala. representa todo um sistema economico, 
social e político", que mais adiante repete que o 
senhor ele engenho "é o verdadeiro dono do Bra­
sil'', que a "força concentrou-se nas mãos dos 
senhores rurais", acrescenta em seguida, a jeito 
ele quem pretende restringir um pensamento, que 
"a historia social da casa-grande é a historia in­
tima de quasi todo o brasileiro". (Vide Op. Cit. 
l.ª edição. Introdução - pags. XIX, XXI e 
XXX. 

E o seu estudo, que é um marco em nossa 
cultura socioloo-ica é mais a analise da casa-º ' . grande ele. fora para dentro, procura ser mais 
uma his toria social -intima. ainda que nele esteja 
contida quasi toda a nossa sociedade até ontem, 
do que a analise do papel c1ue a Casa-Grande ou 
o nosso fa111ilialismo representou do lado de fora, 
uo mundo político da colonia. 

Refletindo, porém, o proposito claramente 
denunciado de lio-ar esse familialismo ao fenome-

~ 

110 político brasileiro, deu-nos Serg-io Buarque de 
Holanda um livro - "Raizes el o Brasil'' - que 
se lê divergindo e negando, por vezes, mas que 
se dtixa cheio de idéias e rico de conceitos, como 
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uma visão que se amplia. Já al i o fenomcno fa ­
miliar é encarado como grupo social em oposição 
ao Estado, como o faz vitoriosa corrente socio­
logica contemporanea. 

O livro, porém, que não é propriamente um 
ensaio politico, não chega a alargar e sistemati­
zar o problema que não é o cent ral na sua inter­
pretação. E' que Sergio Bua rque de Holanda 
visa, antes de tudo, o problema cultural brasi­
leiro, fatores morais, psicologicos, para nos dar 
uma obra de merito, como nos deu. 

Nós, de nossa parte, queremos ficar, apenas, 
no ensaio politico que vimos tentando até aqui. 



CAPITULO IV 

A familia. O poder familiar, Unidade economica -
unidade politica. A Casa Grande contra o Estado. 
O Estado apoiado na organizàção familiar. A org·a­
nização privada descentralizando e ... unindo: uma 
resultante para a unidade nacional. Organização 
familiar e municipalismo, O paradoxo do municipio­
feudalizado. O exclusivismo do vinculo da domes­
ticidade. A Igreja dentro da influencia da Casa 
Grande - o centripetismo familiar. O escravo e o 
seu papel nessa ordem. Escravidão e domesticidade. 
A familia do rico e a familia do pobre. Porque di­
ferem num mesmo sistema jurídico. O senhor que 

manda e governa. 

O privatismo caracteristico da sociedade p~r­
tuguesa veio encontrar, no meio colomal 

brasileiro, condições excepcionais para o fortale­
cimento da organização familiar, que se constitue 
a unica ordem perfeita e integra que essa socie­
dade conheceu. 

E ' mesmo o unico centro de organização que 
essa sociedade possue. Tudo mais nela ou é de­
sorganização, a indicar a transplantaçffe_o difícil 
ou irnpossivel de formas anteriores, ou está em 
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via de organizar-se, seni tempu e condiçôes ainda 
para processar-se definitivamente. Haja Yista 

_as cidades, o poder civil, a organização politica 
nacional, a integração do País futuro. 

A organização familiar, porém, transplan­
ta-se com a índole propria da organizaçfw por­
luguesa, e aqui renasce em circunstancias alta­
mente propicias ao seu primitivo prestigio e for­
ça nas origens das sociedades humanas. Ver­
dadeira revivencia dos tempos heroicos ou. si 
quizerem, dos tempos feudais. 

Corno não é possível a sobre,·i,·encia de qual­
quer forma de associação sem um principio de 
organização e ordem que a resuma e a explique, 
claro é de ver que a colonia, pela sua dispersão 
mesma, que tanto impressiona aos seus críticos 
e historiadores, pela forma ele ocupação do solo 
com seus vínculos jurídicos e politicos, pela na­
tnreza de sua organização cconomica - de ca­
ra ter feudal indiscutível - essa colonia. em-fim, 
porque assim era como sociedade e porque assim 
devera ser, haveria de resultar num corpo social 
de organização privada, tendo a familia como 
centro ecónomico e político em torno ao qual vi­
nha resumir-se e fixar-se. 

Tipo de organização proprio a uma socie­
dade descontinua, a familia seria no meio colo­
nial a unica forma de organização em correspon-
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dencia com esse meio tão disperso. sem densi­
âade e com uma população. que além de movei, 
quasi nomacle por vezes, se distribuia por nu­
cleos t~w irregulares . como ji vimos . 

Sem unidade . :'t falta ele grandes Yinculos 
efetivos de associação e intercambio, esse meio 
só poderia favorecer a grupos fechados, exclu­
~ivistas. como o grupo familiar, que por sua ,·ez 
haveria de dificultar e im po:-sibilitar todo e qual­
quer processo de unidade maior a que pudesse 
propender essa ordem social. 

A familia portuguesa na Colonia brasileira, 
~Lssim. resulta <le tres fatores , a saber: 

l .º) da propria indole viva e preponderante 
que mantem na sociedade portuguesa: · 

2. 0
) das condições que lhe oferece a orga­

nização economica, toda ela inoficial. particular 
e de carater feudal que se inicia e desenvolve no 
Brasil com sentido antagonico e infenso ao Es­
tado: 

3. 0
) das determinantes do territorio exten.! 

soe ilimitado que já modela a forma de ocupação 
do solo e implica a forma de produção. 

Na "volatilização dos instintos sociais", que 
t mais uma frase d~ que uma sentença verdadei­
ra, o português, ao emigrar para · o Brasil, não 
deixou que lhe escapasse, na desagregação e re-
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trocesso de que veio a padecer na Colonia, o seu 
profundo sentimento familiar, que seria, assim, 
o seu mais arraigado e irredutível instinto gre­
gano. 

Desenvolto e livre, como o surpreendemos 
antes, entregue a conjunturas tão fa voraveis ao 
seu individualismo anarquico, o português colo­
nial pôde assim trazer para a America a unica 
trave forte de sua organização para iniciar a oci­
dentalização dos tropicos que sua raça ocupou. 

Tudo mais pode cair em crise - o seu senti­
mento politico, já fraco, o seu sentimento reli ­
gioso, a propria organização sexual, o seu espí­
rito moral, como o estilo de sua cultura e a t é a 
portuguesa língua neo-latina que esteve a pique 
de fundir -se na "língua geral", mas a sua orga­
nização familiar e o seu familialismo, não. 

Corno portador e fundador de uma civiliza­
ção na Ameríca, é com a familia que ele pratica 
éJ. sua mais perfeita transplantação. Ele viria 
improvisar o resto, como improvisado ele mesmo 
o foi em meio tão original, onde as coisas do oci­
çlente europeu não nascem facilmente "de ga­
lho". De galho, porém, aqui iria crescer e flo­
rescer a instituição familiar da primeira tradição 
romanistica, sem modificações mais notaveis. 

Pouco valem clima e regiões diversas , como 
fatores etnicos os mais dispares, para uma forma 
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ou processo social, si novamente se reunem aqui 
ou ali as causas que o determinaram alhures. 

Si o português pode fundar a familia no 
Brasil, porque esta é a melhor forma que acode 
á sua personalidade social1 como ao seu tempe-
1 amento grega rio, não é para desprezar-se, en­
tretanto, como simples fator acessorio de seu 
sucesso no Brasil, as condições proprias e pecu­
liares da Colonia e do seu sistema de organi­
zação. 

Organização feudal e organização famil iar 
se confundem em muitos pontos e convergem 
quasi sempre para os mesmos fins. Ha no fundo 
de ambos os processos uma natureza a identifi­
car-se, como uma base comum, sobretudo si nós 
os encararmos nas suas resultantes economicas 
e politicas. A familia, por exemplo, que guarda 
posição dialetica ao Es tado, está, entretanto, na 
base da organização feudal. Familia, proprie­
dade e feudalismo é transcurso de um só pro­
cesso. E' precisamente na fase feudal que a fa­
milia revela a sua índole institucional contraria 
ao espírito institucional politico diferenciado. 
Dê-se força de governo e mando á instituição 
familiar e ela não se desdobrará até á fase pos­
terior do Estado puro, desvia-se antes, desviando 
tambem o processo político, para uma forma de 
deformação que é o feudalismo. 
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No Brasil colonial temos a confirmaçào his ­
tor ica desse processo social. o que mostra q11c 
certos conceitos típicos ele formas sociais são 
mais teoricos elo que reais. porque ainda que cs;;a 
ou aquela forma de organização não obedeça a 

seus modelos classicos. o que importa con siderar. 
para reconhecer a sua natureza, é saber corno 
se desdobra em suas conseqttencias e a que fins 
~caba por atingir. Si o feudalismo brasileiro é 
atípico, _ s i nele falta111 certas resultantes, nem 
por isso deixa de denunciar a sua índole e natu ­
reza, quando age como força consequente na fa ­
milia e em face do poder político. Si do ponto 
ele vista teorice, o fcH<lalismo é o sis tema q11c 
índiferenci:1. e confunde o poder político com o 
poder familiar, a este resul tado ele chega exal­
tando o poder familiar , com o enfraquecimento 
consequente ou parada de desenvolvimento da­
quele. 

Sem outra forma de cnncon-encia, era cla ­
ro que a iniciativa privada seria a unica fonte 
de economia social da Colonia. O poder oficial 
1Jão só a deixou operar por si, como a estimulou 
e dela tudo esperou e exigiu . Deu-lhe por isso 
consicleravel parcela de governo e teve que su­
portar a usurpação que ela acabou por fazer já 
como consequenc1a inevitavel do seu ciclo e ele 
sua autonomia. 
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O colono português, por sua vez, já por seu 
ramilialismo, haveria de desenvolver essa inicia­
tiva particular em termos e forma de produção 
cio g-rupo familiar que tinha assegurado. para o 
!-;CU exagerado crescimento, tres condições nota­
vci.'- - a propriedade imovel. a escravidão e a 
iunção politica. 

O tcrritorio extenso, inocupado, determinan­
~lo in t ensa atividade rural e a exigir povoamento 
...: mando, dera ensejo a que a instituição familiar 
no Brasil pudesse desempenhar plenamente a 
rriplice função necessaria ao seu prestigio e á 
sua força n~ org-ani:;mo social - a função pro­
creadora. a função economica e a função política. 

Tudo determinava, por exemplo, q_ue a fa­
milia Colonial fosse eminentemente prolifica e 
numerosa - a sna situação num meio de exclu­
siva atividade rural, a forma de economia de 
cooperação parental ou domestica e as proprias 
exigencias da fnnção militar e do mando político. 

Nesse meio. ela pôde crescer e extender-se, 
sem perigo de intercambios e reações com outras 
massas ~u agrupamentos, como verdadeira au­
tarquia fechada. Só o laço parental e domestico 
definia e resumia a cooperação economica e so­
cial. A senzala e o escravo ainda são termos 
da comunhão domestica. Endogamiza-se quasi 
e s6 se extende para alargar a cooperação até 



132 Nestor, D"artc 

outra familia, pelo laço parental dos casamentos 
cruzados, na tendencia em fundir-se numa só, 
ainda maior e numerosa, para dar lugar a ver­
dadeira tribu de coesão por parentesco. 

A função economica e a função política fi ­
zeram-lhe de logo agravar o seu agnatismo por 
espírito e organização, que vai explicar a con­
dição de inferioridade e sujeição em que se en­
controu sempre a ~ulher colonial e brasileira. 

Como familia que já vinha formada pela 
epoca, sob o imperio do homem ou dos homens 
como centro da associação, ela por isso exal tou 
a autoridade do marido, chefe indisputado, aus­
tero e orgulhoso, a mandar as mulheres, relega­
das para a copa e para a cosinha, numa situação 
de quasi menores e assim tratadas, como aos fi­
lhos, sob absoluto rigor e desprezo. A linha do 
parentesco só poderia ser efetiva quando pro­
vinha do homem e por isso é a mulher que perde, 
além de qualquer ascendencia moral, a consan­
guinidade do laço de sua familia, para adotar a 
ào esposo, sem ter como transmitir o seu nome. 
Agnatismo parental e agnatismo moral. Um e 
outro determinando, si não implica, um patriar­
calismo absoluto que transforma o marido, pai 
ou avó, num pater-fa,milias, tão típico como o ro­
mano antigo. 
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A propriedade Ímovel, o poder economico 
dentro ela ((economia naturista" (Capistrano de 
Abreu), ou da economia tão só de consumo, a 
força guerreira que o bando numeroso dos pa­
rentes e domesticos lhe dá, tornam esta familia 
de uma unidade notavcl, que ela, aliás , tudo faz 
para manter e agravar, guardando, por exemplo, 
indivisa a propriedade, ou, quando muito, divi­
àindo-a na propria familia, para que se resguarde 
o regime cornunitario, não só antes como depois 
da extinção do morgadio. Porque esse é seu es ­
pirito e sua necess idade economica, ela se defen­
de contra a divisão e fracionamento da proprie­
dade imovel, como pode, hostilizando francamen­
te o sistema jurídico oposto ao morgadio, que 
quizera perdurasse indefinidamente. Outra ra­
zão não explica melhor as dificuldades das par­
tilhas post-111ortem. a repulsa aos inventarios fa­
miliares com que luta ainda entre nós a justiça 
civil, como a pratica quasi sistematica e genera­
lizada no meio rural do Brasil de hoje, do con­
juge superstite, em sendo o varão, lesar os filhos 
ou constrangê-los a continuar na indivisão da 
meiação materna, sem entregar os quinhões he­
reditarios. E verdadeiro senhor morgado acaba 
sendo o filho varão em face da mãe viuva e dos 

' demais irmãos e irmãs, da herança indivisa, si 
lhe cabe administrá-la ou gerí-la. 
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A associação parental , pois, com o seu sis ­
tema comunitario, dentro do quadro fechado de 
uma unidade sob a base e centro do chefe varão, 
é característica desse grupo familiar, no qual é 
de vêr-se constantemente verdadeira forma da 
"co1wention tais ible", de que nos rememora o 
f ipo o velho direito francês, isto é, a solidariedade 
<.'conomica, o trabalho em comum para uma pro­
clução tambem em comum, para todos. 

Compare-se essa forma de associação fami­
liar com a familia moderna, a chamada familia. 
conjugal, porque é só constituída elos dois conju­
ges e dos filhos quando menores, e veja-se como 
diferem. A familia cnnjugal moderna é só pro­
creadora. Associação mínima e reduzida, parte­
se logo que os filhos cresçam e vão cons tituir 
novas familias da mesma precaridade. Nela a 
função economica é quasi nenhuma. Quasi não 
ha cooperação domestica, economia domestica. A 
produção economica se realiza fora do pequeno 
gn1po. E nenhuma é a função política. Tão re­
duzido é o grupo que nem o homem chega a se r 
chefe, nem ha o que mandar e dirigir. A mulher, 
por sua vez, á falta dessa necessidade de hierar­
c1uia, coloca-se num mesmo plano de direitos e 
deveres em face do homem. Familia, cm-fim, ele 
função exclusivamente genesica e de assistencia 
ãos filhos, quando menores. Tipo de familia mais 
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biologica do que social, não fosse o conjunto de 
certos direitos e deYere e relações de parentesco 
que lh e dú um ca rater de fcnomeno social. Sch­
moller vê nela um grupo moral, apenas. Tão 
pequeno é o seu valor de força economica e grupo 
produtor na economia industrial moderna, como 
nenhuma sua valia para ponderar e intervir em 
qualquer forma de organização de governo, que 
n inguem se lembraria de proclamá-la base do 
Estado, claro como é que só lhe resta, na socie­
dade industrial e complexa ele hoje, aquele papel 
de organizar a função genesica. Ao contrario, é 
o Estado que intervem nela como fato ele maior 
~ignificação, penetrando dia a dia mais fundo no 
interior da vida domestica. (Durkheim) . 

A ou tra familia, que a Europa jú não conhe­
ce, a familia que além da função genesica, de­
tem a função economica de grupo produtor e ele 
grupo de mando, é mais do que um fator de or­
dem social, é uma ordem social propria pela mul­
tiplicidade e importa ncia das funções que exerce 
e detem. 

Como na organização tribal, ela é a base de 
todo o sistema social mas este em vez de se 

' apoiar nela, para constituir-se sobre ela, modela-
se antes por ela e nela se enfecha. Não ha outra 
ordem social porque ela é toda a ordem social. 
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Em dois momentos pelo menos é possivel 
esse fenomeno - na sociedade de relação tribal 
ou na de relação feudal, com a variante apenas 
de que na tribu ainda não ha ensejo para a di­
ferenciação do processo politico, ou constituição 
do Estado e, nesse caso, a função de mando se 
resume nas mãos do chefe da tribu que manda 
e governa, menos por um vinculo politico, que 
ainda não existe, do que pelo vinculo do paren­
tesco, ao passo que no sistema feudal, em que 
pese à constituição familiar e privada ela ordem 
social, existe fenomeno politico diferenciado, :1~as 
este ou tende a se confundir no poder fan1tltar 
e do senhor proprietario ou coexiste fraco e li­
mitado, em luta com aquele que quanto mais re­
sume e modela o sistema social mais o absorve ' , 
e destroe. Ora, si o Estado, como já vimos, e 
uma hierarquia que ha de excluir, na esfera de 
sua competencia, outra qualquer, depreende-se 
que toda especie de grupo com função de 111an40 
ou que venha a ter conteúdo poJi.tico, a ele se opõe 
e com ele concorre. 

E' o que se deu no Brasil, com o regime ca­
pitanial, com a organização guerreira e · expe­
àicionaria das bandeiras, com o proprietario da 
fazenda, com o senhor de engenho que resume, 
melhor que todos, as características de um mes­
mo fenomeno. 
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Dentro desse complexo social que se traduz 
e compõe de agnatismo parental e moral, de pa­
triarcalismo exacerbado e de um processo eco­
nomico, politico e militar de carater feudal, se 
cons ti tue toda a ordem social da Colonia em face 
do Estado e por isso contra o Estado. 

A contretização inaterial dessa ordem é a 
Casa Grande, a que já alude Capistrano e de que 
Gilberto Freyre faz o estudo notavel que todos 
conhecemos. 

A Casa Grande, porém, menos por seus as· 
pectos de historia intima de uma sociedade, é o_ 
maior índice de uma organização social extra­
cstatal, que ignora o Estado, que dele prescinde 
e contra ele lutará, porque pode disputar-lhe a 
função de mando e disciplina. 

Depois de enfeixar toda a atividade social 
da Colonia e de conter em seus muros e paredes 
o homem e sua atividade economica, bastando­
lhe completamente. porque o protege e constran­
ge, ela surge diante do Estado, sem que mais 
nenhuma ordem ou poder se interponha entre 
ambos, pois que nada mais resta no territorio 
social da Colonia. Ou o que reste é mínimo para 
lutar contra ela em apoio do Estado. 

E tão poderosa é essa ordem privada que o 
Estado ha de resignar-se a viver dela e a apoiá-
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la por is so mesmo. até depoi s da t ran~formação 
r,olitica da Colonia em Illlperío brasileirn. 

Essa Casa Grande, além de repres entar a 
ordem privada, em que a sociedade colonial de­
seja resumir-se, continua a desenvolver o espí­
rito que lhe é proprio contra qualquer modifica­
ção que essa sociedade possa vi r a sofrer. 

E' ela que impede a urbanização da massa 
populacional. já dispersa na vasta extensão ter­
ritor·ial, é ela que defende a propriedade i111ovel 
contra a propriedade move! que vai dar surto ao 
comercio das cidades e permitir a formação e 
a~cenção da burguesia , como chssl: e1ninc11te­
mente comercial e anti -ruralista. bem cumu serú 
da que impedirá ou dificultará a constituiçfto dos 
grupos regionais, ou esse regionalismo de c;-;pi ­
rito, sentimento, carater e de usos e cost11mes 
que poderia ser agravado entre nós, pela falta 
mesmo de uma unidade nacional. si nfto fosse o 
acentuado fracionamento, a sub-divisüo di spersa 
que a familia impôs á sociedade, proibindo-lhe 
outros círculos e relações que não fossem os pa ­
rentais e domesticos. 

Ela dividiu e dissociou tanto, que fora dela 
nem a região se permitiu aglutinar para compro­
meter a un idade do Imperio. Essa unidade, por 
isso mesmo, resulta muito ele um desses parado­
xos do espírito dissocionista familiar e pri,·aclo. 
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E é quando a cidade começa a preponderar sobre 
~· Casa Crande. e sempre como um movimento 
cio litora l contra o centro rural, que surgem os 
primeiros e unicos arremedos de separatismo en­
tre nós. A razão é que. além do mais, tais mo­
vimentos ele caratcr político jú se processam sob 
o influxu do espírito e do sentimento polít icos 
que a organização privada ela Casa Grande não 
possuc. Si o sertão. a população rural de at ivi ­
dade agricola e pastori l, empreende ou empenha­
se nalguma atividade revolucionaria. o carater 
de suas revoluções. quando não é absolutamente 
étpolitico. como Canudos, por exemplo. é ante.:; 
Líl11 movimento de r eação e desequilíbrio contra a 
i111p la ntação de qualquer autoridade política. To­
das as nossas lutas sertanejas têm esse sentido, 
quando nós não lhe enxerg-a1111Js o claro sentido 
cconomico, de desajustamento de classe em face 
ele um a estrutura e·conomica que lhe é hoje fran­
camente desfavoraYe l. 

Esse 111eio rural. de carater privado. de ab­
:::enteismo político. não faz nunca uma revolução 
política. 

Os nossos caudilhos, como os chefes ele ca­
pangaclas que perduram na Republica, são ainda 
os persistentes redutos da organização privada, 
viciada de mando ou com o sabor do mando, e 

' cm luta por conquistá -lo contra o Estado, seja 
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ele qual fôr, desde que represente a maquina ofi­
cial com seus funcionarias e prepostos. 

Toda a paz dessa sociedade se assegura por 
um compromisso do Estado com a Casa Grande. 
Ele lhe transfere o poder que pode transferir, 
consente que lhe retire quasi toda a oportuni­
dade de interferencia ~o governo da Colonia, en­
quanto ela, por sua vez, o apoiará assim, porque 
de acordo com o sentido de seus interesses. E 
enquanto não se rompe esse compromisso, ela é, 
por igual, a força conservadora da Colonia, anti ­
revolucionaria, aliada do poder político. Mas a 
rdiança que constituiu esse notavel equilíbrio da 
Colonia e que explica a sobrevivencia ele uma 
sociedade eminentemente fracionaria e tão pouco 
solidaria, batida de tantos contrastes, essa alian ­
ça é uma retirada do Estado da arena social, ou 
a sua sujeição integral aos interesses da Casa 
Grande. Será bem uma reprodução para outras 
epocas daquela situação social qne Fustel de Cou­
langes encontrou na Germania: "la famille res ta 
pltts longtemps forte, et I'Etat resta toujours 
faible". 

Por isso, não precisa fazer revoluções e, 
apesar de contar, mais do que o litoral, com a 
força material e economica para as fazer, não 
só não as faz, como se opõe a toda e qualquer 
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gue possa levar a perigo o Estado, porque será 
contra aquele compromisso e equilibrio. 

Que outro não é o papel do Estado e a po ­
sição que ocupa nessa aliança ou conformidade 
de interesses, basta ver como se desenvolve no 
Brasi l a organização municipal. por exemplo. 

* 
* * 

Si a organização municipal já não propen­
desse, como propende, para o circulo privado, 
viria a participar na Colonia do privatismo tota­
litario, digamos sem intenção, de sua sociedade. 

Salientamos ele logo que o português não 
pôde transplantar para o Brasil o seu municipa­
lismo, a sua tão arraigada organização munici­
pal, enfim, com a indole historica da Metropole. 
Si em Portugal a comuna é uma ordem eminen­
temente popular, formada do homem sem fôro 
nem privilegies pessoais, si ela é a forma pro­
priamente plebéa e vilôa que se constitue com 
carater anti -feudal e anti-aristocratico, si o mu­
nicípio é, na propria linguagem comovida de-Ale­
xandre Herculano, o reduto das liberdades demo­
craticas e o primeiro estabelecimento de uma or­
dem de maiores garantias populares, na Colonia, 
no Brasil, o município português é um contraste 
original e surpreendente de tudo isso. Devendo 
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ser. como foi, a u111ca ordem que iria pennitir 
étO poYo o exercicio da função política e dar ao 
colono tambem a unica oportunidade ela classi­
ficação publica com o seu s is t ema cleitcJra l. de 
c:leitor e eleito, nem assim o município log-rou 
desempenhar o papel que a sua historia e os 
propositos da legislação oficial dele espera ,·;un. 

Foi sempre na Colonia e no Brasil urna or­
de111 aris tocratica e , ·eio, o que é mais atordoan­
te. resu111ir os interesses cio senhor d e engenho, 
do senhor feudal, do proprietario da Casa Grande 
Ainda hoje. sem sentirmos a profunda contra­
dição que a exp ressão encetTa, falamos e aludi­
mos a f eudos 1111111iciJ1a is. expressão que bem lra­
dt1z, aliás , o caratcr e a fis ionomia cio m11nicip i1) 
brasileiro, cujos orgãos se instituem e são exer­
cidos pelo senhor proprietario; que extencleu até 
ele o poder e o espírito de su a organização eco­
nomico-politica. Comentando para os nossús 
dias o municipio na constituição de 91. h em di z 
e, professor de Direito na 11aía, Jayme J 11nquei­
ra Ayres. que 

"o município celula democratica é ape­
nas 'uma velha locução de compendio, um 
tropo elas arengas eleitorais . Na r ealidade:, 
é um feudo onde se ins talou um senhorio 
partidario com fumos ele aris tocracia, extre­
mado e meticuloso na maior pa rtc elas vezes , 
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em conservar esse feudo fechado a toda es­
tranha influencia generosa e civilisadora .... , 
(Comentaria ao art. 68 da Constituição -
pag. 52). 

Nesse municipio feudalizado, compõem as · 
suas camaras. ou o senado ele suas camaras. os 
senhore s ele engenho. os nobres ela terra que rei­
vindicam verdadeiro privilegio ele serem os uni ­
cos eleitos . :\ massa informe elo po\·o n;to par­
t icipa dessa comuna, porque esse povo não existe 
nem poderia existir para constituir a associação 
comunal. 

Esta comuna é apenas uma assembléa do 
senhoria to, não desce a acolher o vilão. o homem 
do povo, o artesão nem o pequeno burguês do 
comercio. O comerciante ela cidade, a futura 
c1asse in sp irada de outro espirita civil e político .. 
está proibida ele entrar na organização mnnici­
pal, is to é. de ingressar no seu senado, ela . que 
estaria mais do que qua lquer outra apta a de·· 
senvolver o espírito publico. Está, porém, im­
pedida pelo senhor de engenho e, o que é mais, 
proibida por lei. O Estado mantem a sua alian<::a 
com a Casa Grande. O comerciante é muito mai s 
o reinol, o português de espírito metropolitano. 
O Estado deveria contar com isso, como esperar 
desse naciona l, como tipo urbanizado, um outro 
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apoio e terreno para a implantação do poder po­
litico, mas nem assim ousa contrariar o senhoL" 
proprietario rural. Ha lutas. Vence, porém, 0 

senhor de engenho. Luta de classe típica - pro­
prietarios rurais contra negociantes. Luta do 
campo contra a cidade. Olinda contra Recife. 

E as camaras e os seus senados, iludindo o 
espirita municipal e dando uma demonstração 
falsa do vigor do sistema conrnnai, lutam como 
corporações dos senhores contra os governado­
res gerais, tanto quanto representam estes um 
fJreposto mais intervencionista do Estado, por­
que este enquanto fôr apenas a Corôa, mais sim­
bolismo do que poder efetivo, convive, sem su­
bordinar, no meio colonial. E a Corôa por isso 
tolera e transige e assim nunca é atingida dire­
tamente pelas injurias da rebeldia. 

Oliveira Viana, que começa aliás um capi­
tulo de impressionante estudo a respeito de 
1tossas instituições municipais, com a afirmativa 
absolutamente desprevenida de que o nosso meio 
social é hos til á solidariedade publica, como á 
soHda6edade privada, mostra como o latif unclio 
fazendeiro deformou a instituição municipal, 
nucleo, apenas, de caudilhismo territorial, ou 
corporação de potentados, e assim pela sua "for­
midavel função simplificadora" do meio social 
nem a propria vicinagem permite formar-se 
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como primeiro rudimento da vida publica. (Op. 
cit. Capitulo - "Instituições Municipais" -
passim). 

Envolvendo, desse modo, a organização mu­
nicipal e lhe imprimindo o seu espirita privado, 
depois de descaracterizá-la historicamente, a 
constituição familiar denuncia bem claramente a 
sua posição em face do Estado ou o papel deste 
junto a ela. 

Mas, o cen tripetismo dessa Casa Grande vai 
adiante. O meio colonial não pode conhecer ou­
tra ordem, outro centro de convergencia de ati­
vidades. A ordem privada quando não os des­
troe, deforma-os inteiramente. 

Seria perfeitamente logico que em meio apo­
litico como esse se desenvolvesse á maravilha 

' o corpora tivismo de classes, si essa sociedade não 
estivesse toda ela enfeixada e resumida dentro 
dos limi tes da propriedade imovel particular. E 
por isso, realmente, a Colonia não conhece exem­
plos dessas associações profissionais, nucleos 
sindicais dos "guilds '' medievais. Nem só a eco­
nomia domestica indiferençava a produção e o 
trabalho tecnico, como não permitia, fora da do­
niesticidade, outro vinculo de associação. Não 
11a na Colonia corporações civis ou de ordem eco­
nomica, daí, como de resto em tudo mais, essa au­
.sencia do espirita associacionista do clube, do gre-



146 N 1' s t o ,: !) H " ,- t ,. 

mio social que faz e constitue o que se chama a 
''vida social" de urna ~ocicclaclc. Essas associa­
ções e grcmios são sempre d~ carater religioso 
e é sob o élo da associação religiosa que se for ­
mam algumas corporações profissiona is. dando 
assim a falsa idéia ele g-rupos profissionais nasci­
elos á sombra da Igreja, quando esta. como na 
Idade i\'ledia, foi comunidade proprietaria e de­
senvolYeu consicler:n-el ati\"ioacle produtora cco­
nomica. de que é exemplo o proprio Portugal. 

Sob a im·ocação de santos padroeiros. pedrei­
ros e marinheiros etc. formam por ,·ezes a:-sn­
ciações religiosas mais ou menos ri,·ai:-. para me- · 
lhor emulação do devotamento aos :-c11s para­
ninfos santificados. e sua at ividade é 111ais cles­
perdiçacla nas galas processionais dos grandes 
dias de festas agiologicas, cio que na assistcncia 
a pessoas, bens e interesses que acaso represen­
tassem. 

A Igreja, entretanto, essa dominadora Ig-re­
ja, senhora de jurisdição civil, entra tambem para 
o ciclo de convergencia da familia e torna-se 
culto privado, ordem tambem privada, para me­
lhor corresponder ao unico élo de aglutinação 
entre os homens. Si isso de alguma sorte, tanto 
quanto atenda á sua índole anti -estatal, é natural . 
decorrencia do seu espírito dialetico ao Estado, 
·e si por outro lado não contraria a ordem senti-
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mental que desenYOlYe no incliYicluo. representa. 
apesar de tudo. a \·itoria d1l ce11tripetis1110 fami­
liar incompativel com a hierarqt1ia que ela pre­
cisa deter corno orgão de sanção e disciplina. E' 
,1 Igreja. n;to ha clm·icla. a maior força penctra11-
te. intervencionista. com que se depara essa or­
dem privada. mas a Casa Grande consegue trans­
mitir-lhe o seu estilo e a sua fisionomia. lá Gil­
berto Freyrc mostrou esse fe110111eno na ·subor­
dinação da Capela á casa senhorial. do capelão 
dolllestirndo. girando em torno do e11genho ou da 
fazenda. perigo de que Antonil. advertiu ao pa­
dre. em nome dos proprios zelos da Igreja. Gil­
berto Freyre vai mais adiante. obsena yerda­
deiros sin~is ele culto paterno. a jeito de religião 
de deuses lares , como si a familia viesse a pro­
pender para a sua antiga função religiosa de 
grupo de seita. 

E'. porém. a Igreja, ainda assim. a unica 
ürdem que consegue. por vezes, preencher o es­
paço vasio entre a familia e o Estado no terri­
torio ela Colonia. De alguma sorte. ela repre­
~;enta um sentido independente, sai fora dos mu­
ros da ordem priYa<la e edif ica a sua casa, a ma­
triz, que acaba por abrir ensejo a uma atividade 
externa que terú que ser o primeiro 1110\·imento 
em pró) da associação extra-familiar, como pro­
cesso de carater em via de urbanização e que 
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constituirá a freguesia, futura comuna e mais 
tarde a propria vila. Este centro de deslocação 
que é a matriz, em torno da qual vai se aglutinando 
uma população e crescendo o casario, não só é a 
forma normal ainda hoje no interior cio País de 
surgimento de muitos dos nucleos urbanos, como 
a unica e exclusiva convergencia dos homens para 
um serviço fora da unidade domestica. Sucede 
ficar, porém, essa tentativa muitas vezes na só 
edificação e no serviço religioso. Capelas per­
áidas no meio dos ermos agrestes, com função 
ancilar de cemiterios, ou nem isso, um cruzeiro, 
apenas, acabam por ser o unico marco a revelar o 
esforço de uma comunhão dificil e intermitente. 

Não é comum, entretanto, dissidio entre a 
religião e a familia. Elas se associam antes, para 
guardar e continuar o espírito dessa ordem so­
cial que, resumida embora no engenho e na fa ­
zenda, nem por isso traduz sempre a preponde­
rancia da familia sobre a Igreja. 

A religião catolica tem uma predileção es­
pecial pela criança e pela mulher, como centros 
mais aptos á sua influencia moral e pedagogica, 
para a tingir ao fim de sua tarefa de ortodoxia. 

Religião mais feminina do que masculina, 
no Brasil pelo menos. Os homens entre nós sem­
pre praticaram um catolicismo modificado pelo 
que eles reputam dignidade e diferenciação de 
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sexo. Comungam muito menos do gue as mu­
lheres e as crianças e não se entregam ao culto 
externo e ás praticas exteriores de fé e crença, 
com a mesma facilidade e desembaraço, por um 
sentimento que a propria Igreja combate e cha­
ma "respeito alheio". Hostis, por igual, ás de­
monstrações de obediencia e humildade, não se 
sentem prontos ao beija-mão ao sacerdote nem 
ao ajoelhar contrito e respeitoso, mesmo nos atos 
religiosos. Como igual preferem tratar ao padre 
cura que, aliás, é o frequente parceiro benevo­
lente e acomodado da mesa, do jogo e das dispu­
tas politicas. 

Si nos grandes centros do País, como o Rio 
de hoje, impressionam certas demonstrações de 
fé masculina, a ponto de ali se ter a impressão 
de uma maior religiosidade elo que, por exemplo, 
na Baía, que é uma cidade de outra tradição 
religiosa, o fenomeno parece comprovar que só 
o Rio e poucas cidades do sul começam a esca-
1-•ar a esse verdadeiro uso ou costume religioso, 
que é generalizado pelo Brasil afora. Como se 
explica, porém, variante tão inte ressante e tão 
nota vel de nossa pratica religiosa? Desigual­
ciacle de cultura entre os dois sexos, de modo que 
o masculino estaria mais proximo sinão do agnos­
ticismo, pelo menos de um espírito critico mais 
apurado? Não parece verossímil essa hipotese, 
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não só porque não está demonstrado esse des ­
nivel de cultura, pelo menos no meio rural, nem 
a população carioca de hoje, por exemplo, dei ­
xará de ser a mais culta. cnmo é, do País. A 
explicação do fato está, por certo, na pro pria na­
tureza do nosso priva tismo, na pos ição ele relevo 
e irnportancia que o senhoria to colocou o homem 
1~0 Brasil, dando-lhe e a t ribuindo-lhe o mando e 
:'l dignidade de chefe, de que ele não se despoja, 
~w contrario continúa a manter nas oportunida­
des do culto religioso domestico. Si ele nào ofi­
cia nesse culto, a ele comparece sem perder a sua 
nualidade de dono da casa. de chefe ela familia , 
proprietario ela Capela onde se di7- a }[issa. pro­
tetor da religião. seu maior contribuinte e pa­
gante generoso. A nossa ordem prh·ada é apa ­
t1agio do varão. do orgulho mascu lino, do mando 
e da hierarquia do marido e elo pai. Uma Igreja 
,1.ssociada a essa ordem não consegue modificar 
essa moda ou estilo religioso do varão. Sem 
ferir o orgulho que o senho1·iato infunde, ela se 
volta por isso com mais' frequencia e ta to sutil 
para a mulher e a criança e obtem por ambos. 
sem tocar na hierarquia da Casa Grande, a tin­
gir ao homem. Nas grandes horas de emoção e 
sofrimento ele chega até ela, pagando-lhe, pela 
vida toda, o preço da humildade e do arrepençli ­
mento contrito .. 
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Onde que r que toda seita ou Igreja tenha o 
c!ire it o de ter a cr iança em suas mãos para edu­
cú - la e imprimir-lhe a continuidade ela sua cren­
ça. não ha yerá conflitos. E nisso essa ordem 
priYacla foi main1a11ima com a Io-re1·a. 

-~ b • 

Com a mulher e o menino, o proprio colomi 
cio índio. a religiosidade entre nós adquire, porém, 
tal cxpres:-;;to scnt i111 enta\ de que jamais se pôde 
curar, pelo rigo r da disciplina intelectual, o cato­
licismo brasileiro. Jamais conseguiu intelectua ­
lizar-se nem adquirir a severidade da sua propria 
di sciplina moral. 

A mulher, demai s. encont rou na Igreja uma 
fuga para a sua condição de inferioridad e social 
na familia clespot ica do pai ott do marido. 

1\-Iais elos costumes do que das leis. essa in­
feriori dade da mulher chega a denunciar uma ti­
r,mia de sexo exercida sobre o outro. Rebaixada 
no tratamento e no concei to, de que o nosso 
fo lk-l ore e a pa remiolog·ia dão exemplos flagran­
tes. a ela se negou qualquer iniciativa e liberda­
d e, como qualquer papel diretor na nossa ordem 
privada. Reclusa cm casa, como nos conventos 
que chega ram a provocar verdadeira despro­
porção ele sexos, pela superlotação de meninas 
1·ecolhidas á claus ura (Pedro Calmon). a mulher. 
ent re nós, durante o predominio economico e so-
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cial do senhoriato, sofreu verdadeira degradação 
em casa, na rua, até onde não ia sinão raras vezes, 
na mesa, nas vestes caseiras e mundanas, na con­
versa de que quasi nunca participava, donde lhe 
ter advindo um carater de soturnida<le e timidez 
que a desfigura como a uma escrava, no meio de 
tantos recalques e proibições. O sentimento do 
m~cho, o seu ciume fundado numa moral sexual 
de profunda desigualdade deram á mulher, sob 
esse senhoriato, uma tal situação de aviltamento 
que só não foi mais sentido porque a propria vi­
tima aceitava a legitimidade dessa moral com­
pressiva. Ela, por isso, como a criança aterro­
rizada, forneceu as fisionomias de tristeza da 
Colonia, de que tanto se exagera, entre nós. 
Tristeza, porém, familiar , do casarão sombrio, 
limoso, com camarinhas fechadas, inimigas do 
sol~ e não traço organico do brasileiro em geral. 

A autoridade patriarcal chegou a confundir 
severidade com tristeza, silencio com respeito, 
gestos tardos com dignidade pessoal e esse é o 
seu traço fisionomico que, como unica vantagem, 
trouxe a de atenuar a enfase verbal, a elastici­
dade facia] e a mobilidade nervosa do brasileiro 
irrequieto. 

Desse misoginismo social não padeceu só a 
senhora branca do sobrado ou da Casa Grande. 
Já a mulher índia se encontra em face de uma 
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ordem que lhe é absolutamente desfavoravel, na 
qual parece pre-existiu até verdadeira rivalidade 
s~xual a tiva, de que seja ainda exemplo aquele 
nto misterioso e secreto que o jovem macho tem 
que participar, como iniciação da puberdade, e 
d~ que Gilberto Freyre nos faz, na sua obra que 
v_imos citando, uma descrição tão sugestiva. Em­
fim, essa sociedade não foi inteiramente inimiga 
da_ mulher, ainda que a procurasse com verda­
cle1ro delírio erotico, porque já a negra t raz de 
Sua cultura africana, ou pelo menos aqui soube 
conquistar, assinalavel prestigio social entre os 
de sua raça. Ela é chefe de seita, mãe de santo 
e de terreiro e conseo·uiu fazer-se, assim, centro 
de uma ordem e de ~ma autoridade. Feiticeira 
e sacerdotiza, ela chega ainda, em face da pater­
nidade incerta e promiscua nas devesas da escra­
vidão, sem os luxos do matrimonio rnonogamico, 
a exercer um rudimento de matriarcado de quem 
r.ão tem marido nem homem para mandar-lhe em 
casa e cuidar elos filhos, que estão exclusiva-
111ente ás suas costas. 

Com esse domínio sobre a mulher e a crian­
ça, a Igreja pôde, sem conflitos, penetrar nessa 
ordem privada e estender-se pela sociedade da 
Colonia, obtendo perfeita adaptação de sua hie­
rarquia, sem incomodar nem ser hostilizada pelo 
senhoria to. 
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Religião em familia ou apenas das grandes 
festas publicas para edificação e divertimento de 
um povo, sem vida de· comunidade social, que es­
ta'"ª sempre a exigir mais padres, que eram por 
isso ordenados até em poucos mese s_. para aten­
(ier aos multiplos misteres ele jurisdição e ele 
culto. 

A Igreja, porém, devia estar em toda parte 
e por falta ele padre las t imava -se, por exemplo, 
Domingos Jorg-e não poder fazer-se ao largo 
do sertão com sua bandeira. E por ele, como 
funcionaria ob rigado de sua expedição, teve que 
esperar impaciente como um capitão aborrecido. 
O capelão da bandeira como o cio engenho defi ­
nem muito bem a situação e a posiçào da Igreja 
nessa organização social privada. Um e outro 
não podiam desfrutar posto de maior re levo do 
que o chefe expedicionario e o senhor ele enge-
1:ho. Restava m. porém. os bispos. Estes, entre­
tanto, não concorriam com a Casa Grande, luta ­
vam com o GoYernaclor Geral ou com o ouYiclor­
mór numa esfera além cios domínios privados . 

Modelando assim toda a sociedade brasilei­
ra pela fi s ionomia que lhe é propr ia, essa ordem 
familiar não poderia desempe nha r :função mais 
relevante e ele padronização elo que na estrutura 
cconomica desse organismo social. 

Tal como é, a familia senhorial representa a 
propriedade imobiliaria e nela se alicerça. im-
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pede o regime de troca comercial pela ausencia 
da riqueza movel, como evita, quasi estariamos 
a dize r. a divi são elo trabalho social, unificand0 
e incl ife rcncian do toda a produção e toda a tecni­
ca ele produção, por contrariar a especialização 
do profiss ional e a formação das classes profis­
sionais. Ela foi desse modo contra o negociante 
e contra u artesão. E' ptecisamente como uni­
dade economica que a familia proprieta ria e pro­
(iutora simplificou e reduziu o meio social da 
Colonia e a zona interior cio País, ra refazendo 
ainda ma is a sua população e as relações que in­
ten si fi cam os homens e as classes que os com­
po rtam. 

Absorvendo todo O trabalho social, como 
grupo produtor e consumidor, a familia conti­
nttou nessa ordem economica o seu eminente pa­
pel redutor da vida e da atividade da Colonia. 
E' ainda nes se sentido que podemos repetir Ca­
p istrano e Pedro Calmon, quando afirmam que 
entre a familia e O Estado não havia mais ne­
nhuma ordem ou circulo de a ti vida de nesse meio 
colonial. 

Si afirmarmos, porém, que ao lado do grupo 
familiar outras esferas de atividades conseguiam, 
a pesar de tudo desenvolver-se, ac rescentaremos ' . . . 
que elas existiam apesar da fam1ha , porque mais 
uma vez essa instituição familiar desenvolve o 
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seu espirita de resistencia e luta contra o deslo­
camento do seu centro de unidade e absorção. 
Contraria ao negociante e ao artesão, como á 
formação ele uma classe media, cm-fim, que se 
desdobrasse mais a lém do vinculo domestico, a 
familia se opôs á formação da cidade, á urbani­
zação da população, sem ensejo que esta ficaria 
de erguer-lhe um ciclo economico autonomo, tão 
poderoso como o seu. 

Mais uma vez a economia familiar, repre­
sentando toda a economia social, armava o espi­
rita privado contra a prevalencia do espírito pu­
blico de que toda organização citadina deve nu­
trir-se. 

Na familia e no campo, onde esta crescera 
e tinha possibilidade de expandir-se, é que se en­
contram as bases, o eixo e o cen t ro de gravita­
ção dessa sociedade. Vida familiar-vida agrico­
Ja, vida agrícola-vida familiar. Nesses ter­
mos se equacionam a vida, a morfologia e o es­
pír ito da CoJonia brasileira em tres seculos de 
fundação de uma sociedade no Brasil. 

* 
* * 

Já~ tempo porém de trazer ao primeiro pla­
no desse estudo o fator, a liás inesquecido, da es­
cravidão. 
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Quem quer que repare a posição que a es­
cravidão ocupou no Brasil e deseje situá-la na 
esfera propria onde ela encontra o seu sistema de 
inferencia e atuação, não a vê nem a coloca sinão 
na familia e dentro da fami lia brasileira. Toda 
a formida vel influencia que exerceu em nosso 
meio é por via da instituição familiar que ela a 
exerce e revela. Não diremos pouco, por conse­
g-1.1in te, afirmando que a nossa escravidão é uma 
iorma de escravidão domestica, ainda que e~sa 
seja a forma mais ou menos normal de apresen­
tação da escravidão historica e moderna, prin­
cipalmente. Pondere-se, porém, que outra pode­
ria ser a sua forma, si outro fosse o regime eco­
nomico e politico do Brasil escravagista. 

Si o País, por exemplo, se dedicasse de pre­
ferencia á mineraç~o, eu ao pastoreio, ou fosse 
mais um povo de atividade mercantil e nave­
gante, outra seria a posição do escraYo nessa 
!'-ociedade, como de outra forma atenuada o ca­
rater de sua influencia no seio dessa sociedade. 

A escravidão brasileira foi eminentemente 
caseira e constituiu a maior força em que se 
apoiou a instituição familiar para desenvoh-er a 
f:.ua economia propria, esteio de sua unidade e do 
seu centripctismo. Si ela pôde exercer o poder 
que exerceu, indif erenciando classes, decompondo 
o poder político e reduzindo todo o organismo 
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social á sua ordem privada, clcn>•) indi:-;cutivel­
mente, em magna parte, á foi-ça e ao vinculo do 
patronato. O escravo que bast,na ao senhor era 
a condição, ou melhor, o trunfo economico de que 
dispunha este para impor o estilo do dominio so­
cial e economico que o fez procurado e obedecido 
- clominio que constrange e subordina os demais 
homens livres, que não par ticipam do senhoria to, 
mas que, por sua vez. constitue a unica força de 
proteção e amparo a que o fraco era forçado a 
recorrer. Além dos filhos e dos escravos, a pe­
quena classe dos livres, sem especialização pro -
fissional nem poder economico autonomo em face 
da propriedade senhorial, constituía o mundo do:-; 
agregados mais ou menos vinculados ao engenho 
_pu á fazenda, lavradores de "cana o brigada", 
numa incipiente forma <le servidão da gleba, 
rendeiros, meeiros, "sitiantes" . vaqueiros de 
"quarto" ou "terço", formando pelos laços da 
sujeição economica e da proteção moral e polí­
tica, mna verdadeira clientela para maior tipifi­
cação desse pat~onato. 

Este élo de sujeição e proteção vai consti­
t uir uma das grandes bases de solidariedade da 
grande massa rural em torno elos chefes senho­
riais, reforçando as fontes do caudilhismo ora 
conservador ora turbulento, conforme se man­
ténha ou rompa o compromisso entre o Estado e 
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essa ordem priYacla. :Mas. a só organiz<!ç{10 ru­
ral. o prcclominio dos direitos senhoriais sobre a 
terra. nüo basta r iam para explicar o pres tigio 
do pa trona to . A cscra viclãu é q uc a vil tanclo o 
trabalho para os holllens lin·rs e o abson·cnclo, 
vinculou essa massa. mais ou menos desa iustada. 
á orbita da Ca~a Grande ott á propriecl~de lati ­
fundiaria. impeclinclo-a ott de diferenciar-se em 
classe prnfissional. cujo rumo seria normalmente 
o da ciclade, ou de constituir-se em proprietaria 
de t erras. permanecendo no campo. 1\1 as, nem 
pôde impôr-se como classe profissional d istinta 
nem continuar a atividade agrícola, como deten­
tora da pequena propriedade , porque esta não é 
só difícil. é impossível nesse regime cconomico 
e dadas as condições físicas que determinavam a 
cultura agricola. a que já aludimos em capitulo 
€interior. 

Aliits, a força do la tifundio não reside _na 
extensão da- terra mais ou menos de facil aquisi­
ção. mas no numero de braços de que possa dispôr 
para atender f1s exigencias das culturas exten­
szis..,_ A pequena propriedade não pode florescer 
nesse regime porque lhe falte t erras para ocupar, 
mas sim porque é improdutivo toclo o esforço dos 
C1t1e só dispõem de poucos braços. 

As grandes culturas extensivas exigem além 
de grande ocupação do solo, grandes exercitos 
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ele trabalhadores - daí os grandes dorninios e a 
grande força de quem os possuisse. Si pela sua 
facilidade de aquisição, a terra não podia impc­
àir a implantação desses dominios, o seu unico 
obice seria a carencia e o preço do trabalhador . 
si a escra vidão não estivesse pronta para aten­
der a toda exigencia de braço humano para o 
trabalho. 

Como instrumento de produção, era ela quem 
étssegurava ao proprietario o poder de ocupação 
e exploração á larga do solo. Sem ela, por isso 
mesmo, era inutil a ocupação maior ou menor 
desse solo. O homem livr e, pois , para continuar 
livre só tinha um meio - ser senhor de escravo. 
Ou isso ou continuar a ser o cliente da Casa 
Grande, porq ue não é poss ível a existencia do 
proletario livre onde ha o proletario escravo. De 
igual modo, si o. escravo exercia as funçõe s do 
ê,rtesanato. este perdia imediatamente a possi­
bilidade ele sobreviver livre ou de, pelo menos, 
constituir consideravel classe independente. 

Esta organização economica, pois, só tinha 
dois polos - ou o elo senhor de escravo ou o do 
escravo. 

Mas, o que cabe salientar é q11e ainda aqui 
mais uma vez as condições da ordem privada bra­
si,leira determinavam a unica forma desse senho­
rio sobre o escravo. O senhor de escravo devia set 
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antes o senhor ou chefe de uma comunidade do­
mestica. Na familia escraYocrata si o senhor é o 
centro, o escravo é a sua base. Na familia brasi­
leira o escravo não tem função fora dela. Não se 
o vê, a nfw ser na mineração, empregado .em 
grande:,; empresas publicas. nem ha, em regra. 
c1uem os explore por empreitadas a terceiros. Po­
deria ainda. pela sua aptidão ao trabalho mecani­
co, de tecnica tão rudimentar como a cl.a época, 
formar faci lmente grandes colegiadas de arte­
:;ãos, a serviços de seus senhores. Nem isso. Ele 
está integrado na comunidade e na economia do­
mesticas e sobre ele se edificam a Casa Grande ou . 
(.) sobrado, o engenho. as grandes fazendas agri­
colas do s ul e o seu numero chega. por vezes. 
a se elevar a mil ou mais que isso, nesses grandes 
latift~ndiqs. Só a familia Breve possuiu, ainda 
no seculo passado, 12 mil escravos! Si profunda 
e.: a distancia entre o senhor e ele, a propria pro­
miscuidade da comunhão familiar abria -the o 
ensejo de urna proximidade que é a grande caus;i 
de sua influencia na sociedade branca brasileira. 
A mistura se fez melhor por isso, como a fusão 
da cultura por igual razão. E a mulher negra, 
na cama e na cosinha, desempenha outra vez a 
função central que lhe cabe, ainda que escrava, 
no meio dessa organização tão desigual para o~ 
de su,t raça e condição servil. Influencia moral, 
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cultural, como as eminentemente tecnicas e ar­
tís ticas. 

Acreditamos que a influencia da cultura, 
J.•ríncipalmentc tccníca. do índio é maior no povo 
do que a negra, mas esta, sobretudo, é mais pro­
funda e at ingiu á classe mais alta, a do senho­
riato aristocratico. A do índio todos a absorve­
ram diretamente - a sua agricultura, os seus 
1,rodutos agrícolas, os seus processos culinarios. 
os seus a limentos, a sua viola, a sua rede, a sua 
µalissada como os seus instrumentos de t rabalho. 
O maior alimento nacional é do índio. l'vias, uti­
lizando-nos do ·que o indio podia dar, esquece­
mos o índio, ou o assimilamos menos como ele­
mento humano do que seria de esperar em face 
cio patrimonio que nos deL""<Ott. 

O negro, ao contrario. Ficamos com ele no 
espírito e no corpo, mais do que parecia prever 
sua situação aviltada de escravo. Dignificamos 
o índio, tratamo-lo melhor, chegamos a reconhe­
cer que ele transmit ia uma certa aristocracia de 
sangue ou de origem, mas nem assim pôde pre­
encher um papel sentimental tão intimo e cordial 
como o negro. O negro se dá ou nós o fundimos 
no branco com outra liberdade e abundancia. E ' 
ele propriamente que fica conosco para misturar­
se conosco. O outro dá o que tem e desaparece 
ou fica alheiado, ainda que presente. O negro 
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aco111panha-nus :sempre e só desaparece para 
misturar-se melhor. Essa superioridade do negro 
sobre o indio si não provem do seu proprio ser 
!-Ocial será talvez apenas a primazia do escravo 
domestico que o indio não foi ou não soube ser, 
como o africano escravo. 

O índio é ainda o homem livre, a raça con­
quistada e destruida. Deixou-nos a sua cultura 
e morreu. Viverá por ela. O negro deixa de 
ser o africano original. Modifica-se até organi­
camente (Gilberto Freyre), mas vai ficar e per­
manecer nessa sociedade, como um dos seus ele­
mentos mais vivos. 

Foi. porém, a domesticidade que lhe deu esse 
primado sobre o indio, mais distante, taciturno 
<.' "introvertido". A domesticidade lhe permitiu 
influir na sentimentalidade do nosso meio social, 
carregando-o de atributos psicologicos que si não 
são do africano, são do escravo, ou, melhor. da 
escrava negra. que é, depois do senhor e da se­
nhora, a terceira pessôa na tripeça de criação do 
brasileiro. 

O negro foi, assim, a maior fonte das cha­
madas "virtudes negativas" do carater do brasi­
leiro - a bondade, a sensibilidade comovida, o 
gosto do perdão, ela acomodação, da transigen­
cia, do desprendimento, virtudes que não exigem 
violencia de sentimento, antes decorrem dessa 
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sensibilidade á flor da pele. O português e o 
c1.fricano escravo se identificam nessa fronteira 
sentimental comum. 

Não deu, entretanto, ao brasileiro nenhum 
elemento das virtudes positivas - a energia de 
querer, o sentimento de justiça rígida ou o odio 
justiceiro, a inteireza da conduta impessoal, a 
obj~ti-vidade de ação. 

Cúmplice do nosso privatismo sentiníental, 
o<illegro ainda mais concorreu por que o brasi­
leiro esquecesse de que podia ser um cidadão. 

No extremo oposto, o senhor. quando não se 
deixa render pela influencia insinuante do negro, 
busca nele o ensejo para exercer o seu gosto de 
mandar, desenvolvendo o complexo de autorida­
de e de subordinação. inconciliavel com a disci­
plina expontanea do obedecer. Esse orgulho in­
timo de imperio é bem aquele "gosto de mando" 
ele que nos fala Gi lberto Freyre: 

"gosto de mando violento ou perverso 
que explodia nele ou no filho bacharel quan­
do no exercício de posição elevada politica 
ou de administração publica, ou no simples 
e puro gosto de mando, característico de 
todo o brasileiro nascido ou criado em casa­
grande de engenho" (pag. 80 de "Casa 
Grande e Senzala"). 



A Ordem Privada e a Orga11i.=ação Po/itira Nocio11a/ 165 

Por esse gosto de mando é que ele reluta 
ainda contra o deslocamento ela autoridade de 
outro centro que nào o scll. O sent ido de sua 
autarquia tem tambcm o sentido desse habito in ­
veterado de ma ndar. Pelo governo da comuni­
dade privada. ele corre até á função publica em 
busca do governo do Estado, mas si não o con­
segue. desequilibra-se · ou serú fator de d~s~qµi­
librio elo Estado. E mais uma vez repontá o,seu 
anarquismo de inclole refratario á obediencia o'u 
desacos tumado a urna subordinação mais com­
pressiva que o atinja. 

D o senhoriato para a classe governante do 
Estado é, a penas, um passo. mas ao perder as 
redeas daquele e ter que se entregar ú disciplina 
desconhecida da subordinação polít ica. o choque 
foi e é tão grande. que se desmanda. por vezes, 
no confli to violento ot1 se achata para ser mats 
resistente na hosti lidade passiva. em que tanto 
mais perde o Estado quanto lhe escapa o ensejo 
para empregar a pressão violenta. 

* 
* * 

O homem branco e pobre, apesar das mes­
mas leis e do mesmo sistema juridico-social, não 
consegue formar a familia patriarcal do senhor 
branco, r ico proprietario de terras e de escravos. 
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Além de estar deslocado pelo eixo da do­
mesticidade da "Casa Grande". ele que sempre 
1,articipa direta ou indiretamente, seja como co­
laborador do trabalho ela comunhão familiar, seja 
pelo laço da sujeição economica ou da proteção 
politica, que o prende a essa comunidade pode­
rosa, o homem sem terras e sem escravo só pode 
constituir e criar uma pequena fami lia prccaria, 
ainda que de prole numerosa, que logo se dis­
persa pelas exigencias do desajustamento econo­
mico em que se encontra. Decorre disso, a mo-

1hilidade desse homem, si não encontra melhores 
'.condições de aderir e agregar-se ao Ia tifunclio 
.contripeto. Dessa mohilidade, a que está obri­
g-ado, resulta ainda a sua índole dispersiva, o seu 
habito de transmigrador impenitente, a correr 
terras, a correr engenhos e fazendas, ou a pro­
curar as cidades afim de ser soldado de linha, 
por exemplo. podendo refluir novamente para o 
campo para ser tropeiro ou para constituir ver­
.dacleira massa de recrutamento elos exercitas 
particulares, do caudilhismo ou elo banditismo 
contemporaneo. Si se fixa sem te rras no campo, 
,;. sua situação é a mais miseravel passivei. Nem 
proletario livre definido, nem escravo com pão 
e teto assegurados, pelo interesse do senhor. 

As proprias condições desfavoraveis á ins ­
tituição de sua familia retiram-lhe o sentimen to 
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de legit imidade ela mesma. Elá se constitue e111 
via de rcgr::i.. sem solenidades nem sacrame1;tos, 
ap<'sa r do esforço dos padres, pelos laços tão só 
da mancebia, que a falta ele mulher branca, de 
sua condição, ainda mais facilita e predispõe 

E' por isso o maior fator da 111estiçage111 
brasile ira, embora o senhor de engenho acabe 
por deixar sempre numerosa bastardia de mula­
tos e cafusos. T ão frouxos são esses laços fam i­
lia res que a dispersão da fam ilia pode dar-se. 
a ntes ela criação de toda a prole. Nada mai:,; 
frequente do que os filhos abandonarem a casa , 
e os pais deixarem mulher e filhos com a pressa 
e a rapidez de quem foge e desaparece. 

Na historia de todas elas ha sempre os su-
111idos e os desaparecidos que a extensão terri­
torial protege ele toda coibiçüu, como aos fugidos 
da justiça de penas e das cadeias. 

Este homem, cuja situação economica é me­
nos grave pela injustiça e servidão, a que o sub­
metem. do que pela falta de continuidade e fi ­
xação que não se lhe dá, s i não representa ne­
n hum fator preponderante, atuante e positivo 
dessa o rganização social, assume sombria pro­
porção como elc111c11to 11cgatii•o ela sociedade bra­
sileira. Não vale pelo que é, mas pelo que deixou 
de ser e representar na base da organização eco­
nomica e politica. 
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A sua ausencia agravou o violento desnível 
de classes da Colonia, abriu maior espaço entre 
o senhoriato e o Estado, rarefazendo a popula ­
ção política do futuro imperio. 

Pôde, assim, o grande proprictario rural, 
na altura e eminencia do seu poder, mandar e 
governar sosinho, protegido pela dispersão ter­
ritorial, sobranceiro ao Estado, num espaço so­
cial dividido e sub-dividido não só pela sua ocu­
pação economica como pelo exercicio de uma ju­
risdição, legitima ou não, mas sempre efetiva, 
que é o mais notavel acontecimento dessa orga­
Hização politica. E' ele que transforma o . po_cler 
da Corôa numa soberania teorica. no dizer de 
Caio Prado Junior. 

Em geral, quando al udimos a esse poder da 
organização senhorial, acode-nos sempre estu­
dá-lo como indice da profunda descentralização 
da Colonia. O governo geral, se seguirmos os 
varios degraus em que vem descendo e se repar­
tindo, quer política quer administrativamente no 
meio colonial, impressiona-nos, de logo, pela sua 
grande descentralização. A falta de comunica­
ção entre as frações do seu poder torna-as ab­
solutamente independentes e autonomas. 

Oliveira Viana, qu e examinou o problema 
na "Evolução do Povo Brasileiro", já não fala 
em fragmentação do poder. Esta é tão intensa 
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q_ue o f enomeno para ele é de ,·erdadeira pulve­
rização e dissolução do poder. E cita um cro­
nista colonial: 

"O governo do País ficou reduzido a 
tantas governanças patriarcais quantos eram 
esses distritos, recorrendo os seus morado-
1·es nas suas dependencias e desavenças aos 
seus poderosos. e dando esses as decisões 
das duvidas, segundo ditavam o amor ou 
o odio" (pags. 218 e seguintes). 

Si atentarmos melhor, porém, veremos que 
o fenomeno a salientar aqui não é o dessa des­
centralização, mas O da modificação da índole 
do proprio poder, que deixa de ser o da função 
política para ser o ela função privada. Para re­
petir o prop1·io Oliveira Viana, quando se refere 
aos caudilhos territoriais, diremos com suas pa­
lavras: 

"São eles que governam, são eles que 
legislam, são eles que justiçam, são eles que 
guerreiam contra as tribus barbaras do in­
terior, em defesa das populações que habi­
tam as convizinhanças das suas casas fazen­
deiras, que são como os seus castelos feu­
dais e as côrtes dos seus senhorios". 

Sim, translação e modificação ele poder. 





CAPITULO V 

O povo brasileiro. O seu valor politico. Alfabeti ­
zação e idade politica. Um povo rural que ainda não 
se deslocou para as cidades. As migrações internas. 
A população da lndependencia. A lndependencia e o 
Estado. Porque não se modificou a indole do Estado. 
O I mperio dentro dos compromissos coloniais. Ana­
lise de sua população. O senhoria.to, o seu poder e 
a estabilidade do lmperio. A luta inicial de classes 
e a sua significação. A ausencia de classe media e a 
repercussão na existencia do Estado. O interior e 
o litoral. Uma população distanciada do Estado. O 
Estado democratico e sua influencia educativa nessa 
população. A democracia como educação politica de 
um povo. O senhoriato como classe politica e o es-

pirito publico. 

B E1[ raros paises, como o Brasil, podem ofe-
recer exemplo mais frisante da distinção, 

que é mais viva na realidade do que no conceito 
dos publicistas, entre massa populacional e povo 
110 sentido politico. 

Nação prolifica, com um índice de cresci­
mcn to notavel, apesar de sua mortalidade infan­
til, o Brasil tem em curto prazo procurado pre.:. 
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encher, nesse esforço procriador, a sua vasta ex­
tensão territorial. Expontaneo e normal. esse 
crescimcnto..i ainda resultado das condições fi­
sicas da tern.•e ela forma de prodttção de carater 
rnral extensiva, principalm~nte. O homem nasce 
aqui para a terra inocupada ainda. Ou pode 
crescer com essa possibilidade, sem que lhe seja 
imposto continuar uma ocupaç?lo preexistente da 
mesma comunidade. 

E' assim um movimento de ampliação po­
pulacional ele conquista ela terra por outra forma 
- a do crescimento. O seu ponto de irrad iação 
foi a costa marinha, inicialmente, mas é no cam­
po que essa irradiação buscou o seu apoio para 
tomar novo curso. Daí não reflue . continúa a 
cxtender-se. Embora grande parte da popula­
ção rural, a da faixa litoranea mais fertil, assu­
ma carater mais de permanencia do que de mo­
bilidade, a nossa população dos campos tem du ­
plo carater ou se divide em duas partes - a que 
se fixa na propriedade imovel. a população fa­
zendeira, que assegura os quadros ela tradição, 
e a que continúa a mover-se corrida pelos desa­
justamentos economicos do latifundio e ela mo­
nocultura, ou ainda pela carencia'." ele alimenJa ­
ção, por força das secas sobretudo, e que busca 
sempre novas terras, como amortecida vaga con­
<'4uistadora que seguisse o impulso elo período 
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Colonial. em procura si1111ilesmente ele zonas 
mais ricas de cultura, seja para fixar- se. seja 
para a tender a uma estação de colheita, como o 
11 ortista. por vezes. na zona cafeeira do sul. · 

O meio rural é, desse 1noclo, uma região de 
i11tensas migrações frer1nentes a se processarem, 
com ignorancia ela costa e das cidades marinhas, 
pelos caminhos terrestres e fluviais do País. 

Depois de caminhar tnda no sentido hori­
sontal do oeste. essa população tomou o rumo 
vertical ele subir o norte e descer o sul, partindo 
ontem de São Paulo para a zona da vacaria até o 
Rio G1·a11 dc elo Sul, ou pelo São Francisco, Minas, 
Haía. Goiaz, Pernambuco, Piauí, etc. para abrir­
se em leque conforme os rios, os veios auríferos 
e os campos de criação. Hoje esses caminhos 
que os paulistas percorreram ao subir o norte, 
são as maiores estradas clessas migrações inter­
nas em demanda oposta, a do sul. Dir-se-iét que 
os descendentes cios velhos paulistas e vicentis­
tas retornam ... 

N ão é o mar, interessa notar, a estrada das 
nossas migrações. A via marítima e o litoral 
são antes ca1tnhos e portos da imigração. E sta 
jii. não tem poder de penetração, a não ser no 
sul, e fi:-la-se"'nas cidades para estender-se len­
tamente a outros centros urbanos litoraneos. 
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Puro engano será o de certas vozes que co ­
meçam a clamar, entre nós, contra o exodu elos 
campos em beneficio das cidades litoraneas. O 
fenomeno, ao contrario, não tem nenhum cara­
ter de generalidade, nem encontra a sua razão 
unica de ser e de causação na produção indus­
trial, que é incipiente, ou ainda inexistente entre 
nós. Si é consideravel a densidade do litoral ci­
tadino ou não, isso resulta da propria dens idade 
i~icial do periodo colonial e do afluxo constante 
da imigração. mas nunca de um refluxo normal 
ela população campesina do centro. 

O País continúa "essencialmente agricola", 
radicado ao campo, indeslocavel no meio rural, a 
11 ão ser pela grande maquina de amanhã. E ssas 
migrações, por isso, não são refluencias para as 
cidades, nem retorno ás regiões maritimas. São 
mov imen tos terrestres de deslocamentos rurais 
para nm·as ocupações rurais. Si as nossas gran­
des cidades litoraneas, as capitais, em-fim, não 
crescessem por si mesmas ou não se a volumas­
sem por novas imigrações, não representariam 
até aqui considera veis centros de refluxo da 
massa humana do Brasil interior. 

Em 1911 , segundo o Barão Homem de :Meio, 
citado por Oliveira Viana, as po_pulações das ca ­
pitais do Brasil não iam além de 1. 689. 000 ha-
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bitantes (1). Si considerarmos que a imigração 
concor reu poderosamente para o aumento de ha­
bitantes de quasi todas elas, concluiremos, em 
face dessa pequena população que ainda apresen­
tam a esse tjempo, \que o brasileiro continúa 
afastado dos seus centros urbanos mais impor­
tantes, avolumando a sua população rural, _que, 
em todo o Norte e no Brasil central, guarda qua­
si surpreendentemente a fisionomia de sua eco­
nomia e organização colonial. Mui tas de sua~ 
regiões, não só a amazonica, repetem o drama 
da conquista. Acreditamos que foi Pedro Calmon 
quem já disse que á proporção que nos afasta­
mos do litoral recuamos tambem aos seculos 

' XVIII, XVII e XVI, mas quasi todo o País pro-
ch1z e pensa pelo seculo XIX, antes da revolução 
industrial. 

Toda via, essa população brasileira importa 
<iue se considere menos quantitativa do que qua­
litativamente. Aliás, sobre o criterio quantita­
tivo, ela representa, si não levamos em conta a 
extensão territorial que tem que ocupar, ponde-

( 1) Aliás, o Anuario Estatis·ti co de 19J7. baseado 
no recenseamento de 1900. tomando como calculo a taxa 
<le crescimento anual media de 0,0286, avalia para o ano 
de 1911 a população das Capitais brasileiras em 2.666.789 
habitantes. De uma forma ou ,de outra, esses numeras não 
infirmam as considerações aqui expen<lidas. 
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ravel massa humana, maior clu qu<.: a de muitas 
das velhas nações do ocidente. Qualitativamente, 
porém, nem todos os criterios servem ú defini­
ção e conceito de se u valor. Do seu valor polí­
tico. sobretudo. 

Em geral, com seve ro exclusivismo, para 
chegar a julgamento que não é menos severo na 
condenação, conclue-se apressadamente o de sva­
lor político de nosso povo pelo grau de seu anal­
fabetismo. o que é muito pouco como criterio 
qualitativo. quando não seja. a certas luzes , um 
erro. 

A alfabetização, embora seja condição para 
o exercício de importantes direitos políticos nas 
organizações estatais modernas. eminentemente 
racionalizadas, não é a por ta por onde um povo 
adquiriu ontem e possa adquirir hoje o sentimen-

' to e o espírito políticos. 

Um povo político é, antes de tudo, um pro­
duto historico. Terá vivido certos acontecimen­
tos e precisará, além disso, atingir a certa idade 
social e estado de organização que o predispo­
nham á forma política ou que já a exijam como 
condição de sua coexistencia e sobrevivencia. 

A inexistericia ou não de um povo político 
no Brasil terá que ser deduzida desses varios 
fatores, mas sobretudo da forma de organização 
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social que a sua população viveu ontem e conti­
núa a viver hoje . 

Ora, essa forma de organização social além 
de ser indisposta ao f enomeno político, pôde 
caminhar prescindindo elo poder do Estado. Não 
ha antecedente historico mais proeminente do 
que este na base da vida da nação brasileira . E' 
ele uma das grandes origens remotas, proximas 
e contemporaneas ainda de nossa vida como pr­
ganização poli tica. 

O Brasil é um Estado com um passado con­
tra, dentro de uma organização economica hos­
ti l aos proprios req uisitos e fundamentos do exer­
cício do poder político. 

* 
* * 

Seria superfluo dizer que a vinda da Côrte 
portuguesa para o Rio de Janeiro e a índepen­
dcncia do Brasil, nos princípios do seculo XIX, 
não interrompera m a grande crise colonial do 
E stado. 

Tais acontecimentos e deslocamentos de su­
perficie e de periferia iriam mostrar, apenas , 
que a hi storia política, propriamente brasileira, 
por todo o sempre não teria força ele penetração 
e poder ele subm ergencia na estrutura do País, 
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conforme a já velha observação saída da pena 
dos nossos escritores politicos. 

Pouco impor ta por isso mesmo considerar a 
Independencia como o começo ele um periodo da 
vida do Estado no Brasil. Cma data ainda não 
é um acontecimento, sinão assinala 11111 fato de 
{Jroftmda revolução ou modificação geral e in­
tensiva na estrutura social. 

As cenas politicas que se passam en tre D. 
João VI e D. Pedro I são tfto iguais, como a pro­
pria deslocação do poder, sem choqt1e, elas mãos 
<lo pai para as mãos do filho. Uma sucessão na­
tural, apenas . Si o povo que as assiste não é, 
como no comenta rio de José V eriss imo, tão so­
mente aquele carreiro do quadro de Pedro Ame­
rico, que olha , surpreendido e perplexo á margem 
cio caminho que lhe tomaram, o espetaculo do 
Grito ela Independencia, contin uou a guardar o 
mesmo lugar, a mesma posição, conforme os ru­
mos mesmíssimos a que as condições economicas 
e sociais. inalteradas até então, lh e haviam con­
duzido. 

E ' o que precisamos ver. 

Em 1822, a população do no-vo imperio, se­
gundo os calculas que Roberto Sinrnnsen nos f o r­
nece, era de 3. 400. 000 habitantes. sem computar 
os indios. Dentro da grande e desmedida ex­
pansão territorial a que se entregou essa popu-
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lação durante os tres seculos coloniais, é de ver­
!-e a sua dis persão e a sua descontinuidade sobre 
esse territorio. 

A esse tempo, o surto elas cidades con­
tinúa a padecer as influencias da organização 
rural, e aqudas que o ciclo do ouro fundara, 
si não acompanharam o seu declinio, estaciona­
ram isoladas dentro de um País sem estradas ou 
em meio elas regiões estereis em que se edifica­
ram (Simoúsen). Só por golpes violentos do 
poder publico. a lg umas como o Rio de Janei ro e a 
Baía entraram. no dizer de Pedro Calmon, em 
fase ele remoclelação. As demais, como assina­
iaram an t es Capis trano, Paulo P rado, Afonso 
Arinos de Melo Franco, etc., trariam e prolon­
ga riam pelo seculo XIX a existencia miseravel 
do fim da era colonial, em que as mais impor­
tantes, as que eram propriamente cidades, se­
gundo Caio Prado Junior, não continham mais 
el e 5,7 % da popubção total. 

O l) rcst io-io ela sociedade rural viria, entre-
b . 

tanto, a ser maior no seetdo da Indepeclenc1a. 
Ela que sofrera certo abalo no seculo anterior, 
pelo clesequilibrio que lhe acarretou a minera,­
ção, acabava de receber os refluxos dos que já 
não podiam fazer a cor rida elo ouro, e se mul ti­
plicava pelo sul abrindo o ecumeno do café que 
vai garantir o equilíbrio do eixo centro - me-
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ridional em face do Norte ainda em :,;na hege­
moma. 

Si a ela. na sua solidez, pouco importariam 
as i.déas economistas da epoca, vale dizer, apesar 
disso, que os primeiros passos para a inclepen­
dencia ela Colonia se faziam sob a mais entu­
siasta e decidida inspiração do liberalismo econo­
mico de que D. João VI, os seus ministros e os 
seus conselheiros ingleses estavam profunda­
mente imbuídos , e. sob signo tão favoravel, a 
nova organização política representa para essa 
sociedade territorial um largo desafogo contra 
éi. política de compressão fiscal de urna Corôa 
a.vida por ouro no seculo XVIII. 

Nesse clima intelectual. o novo Estado bra­
sileiro, sem apelos ao intervencionismo economi­
co, vinha amparar o statu q110 do senhoriato ter­
ritorial da Colonia, protegê-lo, ou melhor, nele se 
apoiar para continuar o velho compromisso ela 
Corôa portuguesa com o poder, conservador e 
redutor de problemas e ele processos, ela pro­
priedade privada. 

Tres seettlos de ampla liberdade privada, de 
extenso poder de iniciativa particular, de vito­
rioso e incontestavel individualismo economico, 
se resumiam agora, sob melhores côres, sob mais 

-segura proteção, na formula ele um Estado Li­
beral, que correspondia ainda aos desejos e ten-
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dencia:-; autarquicas da classe economica, cxprcs­
:-aclos pela forma sentimental do nativismo, do 
oclio ao reino! e ao comerciante português, que já 
vinha representando vivo contraste, a da ativi ­
dade urbana, com seus interesses, em choque com 
~- atividade rural. 

O poder politico cio senhoria to se desdobra, 
porém, se111 sair , entretanto, de suas mãos. Si 
antes_. o senhoriato mandava em suas terras , 
impondo aos élos ele s ua influencia e poder eco­
nomico toda uma população que volteava, em 
seus degraus sucessivos , em torno da proprie­
àade senhorial, mando tanto mais forte quanto 
se fundava na dissociação dessa sociedade divi­
dida em nucleos fechados bastando a si mesmos, 
com a nova ordem politica, ele, apenas, era cha­
mado a continuar esse maneio e pode r nas es­
feras e redobras do Estado. ' 

Esse desdobramento que vai ser, antes de 
tudo, o exercício desse poder da aristocracia 
rural cm outra posição. vinha pôr em função e 
movimento a nova ordem estatal. 

Realizado esse fenomeno. tanto mais fatal 
quanto o poder político se encerra nas mãos dos 
que detêm o poder economico, a org<!nização po­
lítica brasileira iria começar a sua historia fts 
costas dessa poderosa ordem privada que, .-;i :1 
carrega\·a, tambem a conduzia. Como não ::;e 
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modificara a sociedade colonial, a sua dispersão, 
"· sua desintegração, á falta de vínculos sociais 
1úais gerais e amplos, essa ordem privada conti­
nuaria a ser a unica organização de base e de 
estrutura superior do imperio, e dentro dela este 
teria de conseguir e formar uma fntura sociedade 
politica.. 

K esta penosa diferenciação política de urna 
sociedade de élos, sentimento e poder privados 
tão arraigados, a historia mais profunda, por 
vezes ignorada e despercebida, de nosso proces­
so político. O Estado, a se apoiar comptomctido 
!,essa ordem privada, viria confirmar a velha de­
finição, com tanto ranço medieval, ele Diclerot 
de que o "Estado é uma reunião de familias". 

Essa reunião de familias, mas de famil ias 
<J ue a si reservariam a propriedade senhorial e 
o monopolio do mando, seria a classe política do 
Imperio. Fora dela, mas com ela, só os douto-
1~es, os letrados, os padres e alguns nome.:; ela 
:nilitança, todos a constituir ainda gente su~, 
transformada apenas pela cultura e pela educa-­
ção }iteraria da Europa, formavam o pequenino 
corpo dos governantes propriamente ditos, o~ 
primeiros profissionais ela política e que encar ­
regados estavam de ensaiar as formulas e as 
leis políticas, como as constituições, entre nós. 
Profundamente distanciados pela cultura e pelas 
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iclcas daquela classe política dominante, gttdr­

clanclo, assim, uma verdadeira disparidade entre 
o pensamento que concebe e modela e a ação 
que o reali7.a. eles eram, entretanto, por tradição, 
por sentimento. por interesse e por esse insti~lto 
conservador de todo poder. representan tes dela 
e por ela agindo nas esferas do gO\·erno. 

A luta que entre eles e ela se travava era 
lu ta exclusivamente ideologica, no campo do pen­
samento abstrato, em que eles se refugiavam 
pelas contingencias mesmas da realidade hostil, 
mas sem força de continuidade no campo de ação . ,. 
pragmatica, em que ambos se aproximavam e i1 -

gavam pela propria base comum em que se te­
riam de apoiar. 

Seriam eles os idealizadores <las constitui­
ções perfeitas, das leis e praticas politicas mode ­
lares, homens em-fim paradigmas a bosquejarem 
pai-acligmas numa realidade ignorada e igno · 
rante. 

Seriam eles ainda os t1ue iriam nutrir a dia­
letica dos partidos, a controversia doutrinaria, 
a divisão das correntes parlamentares. Consti­
tuiriam, assim, o chamado idealismo do irní)e°rio, 
a realizar movimentos de superfície. Repelidos 
do Pa ís, porque já vinham da Europa, voltavam 
para a Europa o pensamento, o coração e a ima­
ginação, bebendo sequiosos nessas duas font~s 
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d_e idealidade que eram a Ingla te rra e a ft'rança, 
qüe nos vinham cultivando, mas tambem per­
turbando. 

Esse idealismo, entretanto, pelo excrcicio do 
pensamento abst rato, pela tenta tiva e pelo es­
forço da pratica impessoal, no desejo de subor·­
dinar homens e instituições á força dos grandes 
ideais. esse idealismo. em que pese seu colorido 
romantica sentimental. sua genernsidadc derra­
mada, foi o primeiro nucleo ele diferenciação de 
nosso senso político e de um espírito publico mais 
puro e mais livre . Será ele um elos primeiros 
resultados da praticagem ela vida política, da 
,lção e função poli tica sobre os homens que a 
exerciam. Foi nele. com o pensamento de edu­
car-se e, por sua vez, provocar as pequenas re­
,·oluções de mentalidade e de icléas no País, que 
~e arrimaram os nossos homens de melhor espi­
rita publico, os " leaders" de nossos movimentos 
poJiticos, os professore~ de politica do Brasi( se­
jam eles, em epocas diversas, um Otoni, um Ta­
vares Bastos, um Joaquim Nabnco, um Rui Bar­
bosa ou um Eduardo Nogueira Argelim, como 
muitas daquelas figuras , de projeção menor, que 
ornam os movimentos revolucionarias, principal­
mente elo primeiro meiado do seculo XIX. 

Avitam antes as grandes cidades, as massas 
mais cultas ou aquelas que jú se vão, nesses cen-
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t ros maiores, se desajustando na estrutura eco­
nomica t radicional que vem da sociedade rur,Ú, 
e com elas conseguem aqui e ali, em todo o ~País, 
antes e depois ela Independencia e pelos tempos 
afora , desencadear as revoluções politicas que 
despertam, por sua vez, os recrutas, como os pri­
meiros sinais de conciencia de um povo politico. 

No periodo atormentado da Regencia , então, 
t: nquanto os governantes buscam novos ajusta­
mentos e o proprio poder politico tateia por en_­
contrar o caminho seguro da tal política conse!­
Yaclora. que é a política do senhoriato territorial, 
üs movimentos que manifes tam as prime~ras_ d~­
monstrações de uma conciencia popular ou os 
sinais de um povo político incipiente, são multi­
pios e fecundos em todo o País, no norte, no 
]?ará, em Pernambuco, na Baía, no sulJ no Rio, 
como no extremo ela fronteira meridional, e re-' 
pres_~_ntam, não ha duvida , a luta pela diferen­
ciação e predominio de nma classe. com propo­
sitos j;'t definidos de classe econo1-{iica. 

Confundidos e aviltados como vagas da 
"anarquia", da patuléa desenfreada e, por vezes, 
justificando, na propria transição incoerente de 
todo processo social em principio, essa confusão 
e os seus desvios, esses acontecimentos como os 
seus "leaders ". a contrario do julgament'o his­
torico com seu conteúdo ele prevenções , aprioris-
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mos e sentimento de classe, revelam admiravel­
mente as mostras distanciadas, inconsequentes e 
iterativas da formação política de um povo. 

Esses motins, revoltas e revoluções, em que 
ha dê incluir-se tambem a Revolução dos Far­
rapos, sem saber o que querem e contradizendo­
se com proclamarem-se ora separatistas ora não, 
como a "Sabinada", que Luiz Viana Filho des­
creve, atordoados, em-fim, nos seus rumos, nas 
suas ideologias, variando ainda, no calor das ba­
talhas, entre o respeito monarquico, a fidelidade 
·ao imperador e o pensamen to republicano fede­
ralista, sem que seja possivel absolutamente dar 
coordenação teorica a tantos dogmas e principios 
colidentes. essa "onda de anarquia generalizada" 
é bem a crise inicial de um reduto do povo, ele 
uma classe, procurando realizar o seu processo de 
politização ou tentando atingir a sua categoria 
política. 

Contra essa gente de motins e revoluções, 
contra esses fa7,eclores de "anarquia", luta pre­
cisamente a anarquia conservadora dos grandes 
proprietarios rurais, os senhores que estão no 
campo e que marcham, em apoio á tropa de linha 
do governo_. contra a população urbana amoti­
nada. 

Os "anarquistas" e os "desordeiros" que 
iriam ser bat idos e condenados e destruidos em 



- I Ord,·111 l'ri1•ada e a 0rga11i:::açtio Po/itira N11rio11al ]87 

11011Jc cln Estado. <leye111 sê-lo antes. porém, cm 

r:()111c da Ordem que o senhor iato representa e do 
comprnrni::-so que entre ele e o Poder Político se 
fo r ma para atender ao equilibrio de interesses de 
ambns. 

Porque é facil cunfundir revolução com anar­
lJllia, escapa-nos sempre o s ignificado de tais cho­
ques e nàu chegarnPs ét descobrir atrás deles a 
contrastalJi!idacle ele duas ordens - uma a re­
presentar a sociedade como e la é até aí e que 
assim clcverú continuar sendo daí por diante, se­
gundo a tradiçào solida ele poder e ele dominio 
de uma organização economica no seu apogeu -
e a outra uma quasi frustra divisão e diferencia­
ção dessa sociedade, na hora mesma em que ela 
vai receber uma 110\'a organização política. En­
quanto uma dessas ordens .. a que está mais pro­
xin1a da indole e da essencia do Estado, por isso 
(jtlC jft apresenta l111la revolução social em Stra 
direção, é bat ida ou contida pela outra, apesar 
ele mais anarquica na sua índole e essencia, o fe-
110111eno só não constitue ve rdadeiro paradoxo 
ou contradição porque esse Estado ainda não 
pode acompanhar nenhuma dessas revoluções de 
<:strut ura, nem tem forças para desencadeá-las 
contra essa ordem traclicional, em cfue precisa 
se apoiar momentaneamente para viYer. Não 
é, em-fim, um Estado a que chegasse o processo 
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social em evolução. E', antes, uma precipitação 
de· forças sociais em busca de uma derivação mo­
mcntanea para sentimentos coletivos e interes ­
ses economicos em luta, como o nat ivismo e os 
interesses da propriedade rural contra o comer­
cio re ino! , que são acontecimentos e fatores que 
vinham alimentando sobremodo o movimento da 
J ndepefidencia. Esta, por isso mesmo, não re­
presentará ainda um progresso na natureza des­
ses processos pol íticos. 

Assim, apesar de todo u br ilho de que por 
vezes se reveste a institu ição politica parlamen­
tar, a porção de homens ilustres e grandes que 
e:-la consegue formar. o T mperio, até a penultima 
decada do seculo XIX, assistiria ao prolongamento 
da influencia da organização social que a Colo­
nia lhe herdara. Movime1~tos em outro sentido, 
crises de deslocamentos do poder. maior prepon­
c!erancia do comercio e das cidades, como o nas­
cimento de outras classes cconomicas, nüo im­
plicam ainda uma revolução nas camadas mais 
profundas dessa sociedade que, após a Abolição 
e a Republica, guardou fora do litora l os seus 
arcabouços mais ou menos resistentes, aqui ou 
a li , aos novos tempos que corriam ou correm lon­
ge dela. 

~ _grande paz do Imperio, o seu equilíbrio e 
<· seu es teio estão nesse senhoria to territorial 
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que é a força economica e o poder material do 
Estado. E' ele tambem a unica parcela "polít ica" 
<la população brasileira, o que tornou impossivel 
a implantação de qualquer ordem política fora 
dele, como seria absurdo f]uerer -se. por acaso, 
identificar esse Estado de tal idade economica 
com a ideologia de antecipação que os "leaders" 
intelectuais avançados esperavam que ele tradu­
zisse . 

Gilberto Amado em nota vel estudo sobre as 
"instituições políticas e o meio social no Brasil", 
já em 1916 provava a inexistencia de "povo" 
brasileiro dentro das seguintes considerações em 
torno de dados estatísticos: 

''Tome-se. por exemplo, o recenseamento 
de 1872, o primeiro que se fez no Brasil. Foi 
Paranhos, um dos raros que, com Tavares 
Bastos, Mamí., Capanerna, tiYeram a preo­
cupação dos assuntos praticos fora ou dentro 
do Governo, quem o realizou. Por esse re­
censeamento, vê-se que a população total do 
Brasil era então de 9 . 930 .478 habitantes, 
compreendendo 8. 419. 673 homens livres e 
1 . 51 O. 782 escravos. Segundo a raça, eram 
3. 801. 722 mulatos e mestiços de varios 
graus; 3. 787;. 289 brancos: 1 . 959. 452 de 
raça africana e 386. 955 de raça indo-ameri-
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cana. Segundo os sexo:-. n ·nws q ue..: u nu­
mero de pessoas cle sexo 111a:-culi11,, eram de 
5.123.869 livres e escra\·os: -t-.806.(-09 de 
sexo feminino, lines e cscra \·os. Nesse total 
cumpre contar quasi 300. 000 estrangeiros. 
portugueses na maioria" . 

E depois de fazer o descon tu de crianças na­
quela soma de 5 .123 .869. ele hnmens livres e es­
cran>s e de se referir ao g rau ele sua 1:ap;1c ·ctade 
economica e da instrnçfw de seu espirito. tendo 
em vista, corno diz, a exlensàn enur rn e d0 Pais 
e os seus nuclcos socia is 111ai :- 1,rq>o11dcra11tes. 
oferece á nossa ponckraçflo o "coeficiente de 
pessoas verdadeiramente capazes .-,obre as quais, 
em um país que a extensão clcsartícula . ha,·iam 
de exercer-se as instituições c0nstitucionais ... " 

E arremata a sua critica: 

"O povo brasileiro" nàn poderia ser o 
milhão e meio ele escraYos. o milhão de in ­
~Iios inuteis que a contagem elo go\·erno re ­
duziu, com evidente imprecisão, a quatro­
centos mil apenas: nã o poderia ser os cinco 
milhões de agregados das fazendas e dos 
eng·enhos, caipiras, matutos, caboclos, va­
queiros do sertão, capangas, capoeiras, pe­
quenos artifices, operarios rurais pr imitivos, 
pequenos lavradores dependentes; não po-
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diam ser os dous milh ôcs ou o milhão e meio 
de negociantes, ernprcga clos puhlicos ou 
pa rt icula res, criados e sen·idore~ de todas 
as profissões. O po,·n brasileiro existente 
como rcali dacle Yiva, 11;10 podia deixa i· de 
ser apenas as 300 .000 un -l-OO.OOO pes-

suas perte ncentes [is · famil ias proprieta ri~s 
ele cscra , ·os. os faze ndeiros. os senhores de 
engenho ... 1' 

.Até 1872. epoca desse r ecenseamento, até a 
Aboli\;fo e fi.s portas da Republica, o resul tado a 
que temos ele chegar, po r conseguinte, é que após 
a ocu pação e o espra iamento irregular e descon­
t inuo de uma escassa população em tão il imitado 
espaço ten·itor ia l, ocupação e espraiamento tão 
irregular qua nto a propria junção ele ra ças e de 
culturas tüo di,·ersas, após,. cm-fim. as primei ras 
s 11rprczas e choques do m eio fisico. e a conquis­
ta desse serUto _hosti l, a socíecla<le que se forma 
entregue a si mesma. isolada do 11wnclo nessa 
longa gcstaç:t0 ela epoca colonia l, dela sa i pa ra 
inaugura r a viela de um País independente, for ­
mada de tal maneira e organ izada ele t a l forma, 
íiue toda ela se resume cm duas classes clefinidâs 
qu e lhe esteiam o poder economico e o poder po­
li.tico - a do senhor de escravo e a do escravo. 
A outra, a classe media oscila entre ;1s duas por 
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dependencia e consequencia, sem poder ler pre­
domínio e constitu ir g rande base de apoio. 

Ora, seria essa classe media, si ela pudesse 
crescer, si ela. pudesse ter peso econornico , a 
classe propriamente capaz de formar o melhor 
contingente de um povo político subre o qua l o 
Estado poderia, por sua vez, fundar -se e alar­
gar-se, livre de autarquias concorrentes e de cas ­
tas dominantes. Mas, vale dizer que essa classe 
m~dia estaria mais apta para formar o povo po­
lítico. menos por via de sua alfabetização e da 
instrução !iteraria que viesse a ter para exercer 
o voto e compreender as instituições pol ítica s, do 
que pela propensão, que lhe é propria . de des­
feuclalizar as castas, a familia rural e a proprie­
dade territorial. não só pela divisão desta na pe­
quena propriedade , como pelo sentido ma is acen­
tuadamente urbano de sua atividade e de sua 
indolc . ab rindo-se. assim, com out ro espír ito, ;'t 

recepção do fenomeno político estatal. por não 
representar nenhum predominio fechado e ex­
clusivista no meio da. organização social em que 
se coloca. Crescendo sempre e constituindo, por 
isso, a massa mais numerosa de uma determina­
da população, essa classe media é que, em t odo s 
os sistemas feudais ou con1 sentido feudal, per­
mite ao poder politico a sua liber.:tÇ~to e a sua hc ­
gpmonta . 
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E', demais, dessa classe que saem o artifice, 
o comerciante, o letrado, o advogado, o operario 
ainda sem classe propria, o pequeno burguês, 
como o pequeno proprietario, o citadino, o fun­
cionario, ttm homem, em-fim, sem outros com­
promissos com grupos poderosos e que oferece 
ao Estado outra superfície á extensão normal do · 
Poder Publico. 

Antes, pois, de julgarmos o "povo brasilei~ 
ro '' ou a sua valorização politica pelo grau de 
sua alfabetização e instrução, é necessario apre­
ciá-lo pelos seus caracteres morfologicos e pela 
sua constituição organica. 

A parcela, como vimos, da população brasi­
leira que forma o povo brasileiro, no seu concei­
to politico. é até essa epoca. a do senhoriato, ::1. 

do proprietario territorial de que fala, entre ou­
tros. Gilberto Amado. O Estado teria que se 
apoiar. assim. numa classe política que é sobre­
tudo uma casta, casta familiai de élo parental 
feudalizado. Veja-se a respeito o comentario de 
Caio Prado Junior ao projeto de Constituição 
ele 1823 (Opus. cit. pags. 99 e 100). -

Esta circunstancia, aliás, coerentíssima nas 
condições em que o Poder Político vinha enç_on­
trar a sociedade brasileira, define de logo o sen­
tido que o fenom eno político haveria de tomar e 
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assumir dentro da sua chamada organ iz;1ç:t<, p: 1 -

litica. 

Pouco impor ta _. pois, con siderar essa pol i·· 
t ica pclus se us humens de pri111cira cena. pelo que 
falarn, pe la cultura que rep rcscntalll . pelas icl éas 
que pensam representar . Incliv idualiclades !ll llÍ · 

tas vezes brilhantes , a traduzir uma ideolog·i:t 
realmente tentadora , esses es tadis tas i111 buido::; 
cio di re it o publ ico ing lês ou franc ês, repetindo ét 
linguagem elo democratismo uni , ·ersal, numa on­
t0 tia polít ica de tan tas rutilancias , estavam, ape­
nas , rep resentando na primeira plana, sem o sa ­
berem ou sem o quere rem saber, uma socieclack 
patriarcal, no orgulho rude de sen ruralismo eco­
nomico e do qual ele s só saíam, cornu advogados, 
111edicos e padres, pela cultura likraria, sem per­
derem, entretanto, o sen t imento familiar e o 
sentido el o seu domini o econolllico . Si outros 
começam a traduzir interesses e sentimentos di­
ferentes. e se transformam, ú falta ele ot1tro no­
me e bandeira, em os liberais revolucionarios, 
não porque pertencessem ao "partido liberal ", 
mas porque começam a expressar uma diferen ­
ciação nessa classe pol itica, jamais tiveram as 
redeas do governo como tal, e são apenas os pri ­
meiros contingentes de uma oposição que, já não 
sendo uma simples oposiçãc oficial, virú se avo­
lumando lentamente, qu;ndo não é reabsorvida 
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pela currcnte dominante, até engrossar-se nas 
facções que vão definir mais tarde o abolicionis­
mo, a f ecleração e a republica_. que assinalam mui 
justamente o começo ele ascenção de uma outra 
qualidade de classe politica_. na hora de trazer o 
seu concurso ao processo político contemporaneo, 
em luta inconcíente ou não, contra o velho se­
nhoriato que a Rept1blica não <lestroe. mas a cuja 
decaclcncia vem assistindo. 

Não é preciso dizer que o Imperio é esse se­
nhoriato e tão dependente dele se achava que 
ca[qüando permite que o abalem e golpeiem. Co­
t.egipe, que não era um escravocrata, mas um 
anti-revolucionario. soube nssim sentenciar a per­
da do Imperio pelo golpe que ia ferir o senho­
riato. de que ele e outros representam o tipo do 
1ntelectnal e do profissional político. . 

Tão só deYiclo ás icléas democraticas, o cho­
que dessas duas classes se fez mais atenuado, 
confundindo até o sentido de sua contrastabil i­
dade. A democracia, sem nos fazer democratas, 
permitiu. assim. que se formasse uma zona co-
11_1tm1 de idéas e sentimentos que ia aplainando o 
antagonismo dessas duas nrdens. dos seus inte­
resses e a prop1·ia luta mais viva a qne poderiam 
chegar. 

Afinal, todos queriam atender a essa voca­
ção democratica, que era a vocação do seculo. e 
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sob sua influencia se procuravam disfarçar pri ­
vilegias, o orgulho de certas distinçõe soc1a1s , 
a impudencia do espirita da classe ele dominio. 

A força de uma ideologia náo chega a alte ­
rar diretamente uma estrutura social, mas con­
segue modificar, substituir ou iludi r a ideologia 
propria dessa estrutura. E é este fato, tão lo­
gico nos processos sociais e políticos, que, no B ra­
sil, nos fez ignorar o sentido mais profundo desse 
desnível economico e político e, por outro lado, 
nos levou a propender, mais tarde , para a ten­
dencia, que é normal, ele confundir e aplainar 
esses contrastes. ainda que antes sirva perigo­
samente á mistificação da ordem de pre<lominio. 

Aliás , dentro do ideal democratico se esta­
beleciam e guardavam os dois extremos - ·urna 
delas procurava serví- lo pelo radicalismo. pela 
revolução, buscando-o, sobretudo, como um es­
timulo de luta dentro do desequilibrio e do de­
sajustamento em que se encontrava. enquanto a 
outra procurava conciliá-lo dentro dos interesses 
de seu predominio e de sua hegemonia como clas ­
se política já no poder. 

Quando esta ordem vence a primeira, ou a 
coíbe no seu nascedouro, o Imperio es tabiliza-se. 
E com esse equilíbrio , restitue -se a continuidade 
de uma organização social, cujos fundamentos e 
estilo a Colonia jú havia edificado e construido. 
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Ora, quem quizer saber de que especie era 
o nosso "povo", a qualidade e extensão do seu 
espirito publico, como o proprio sentimento na­
cional que o animava, terá que fazer a sondagem 
da classe que forma o nosso senhoriato e que vai 
set· uma classe governante. 

O litoral citadino, o seu nascente brilho pos­
terior. o ruido de sua ideologia, é outra causa de ­
formadora de nossa visão quando observamos o 
Brasil. Ha sempre quem lhe empreste, pelo pa; 
pel que vai tendo agora, uma função de "leader", 
orientador e modelador de nossa vi~a publica e 
assim só procuramos ver o Brasil por intermedio 
do litoral e depois ele passar por rle. 

A verdade é que , ainda que cus te a acreditar, 
;l Yic!a política do Brasil, como a sua força eco·· 
nomica. veio do interior para o litoral. 

Abrindo o seu livro "Evolução do Povo Bra­
sileiro''. afirmou Oliveira Viana: 

"Toda a nossa historia é a historia de 
um povo agrícola. é a historia de uma socie­
dade de lavradores e pastores. E' no campo 
que se forma a nossa raça e se elaboram as 
forças intimas de nossa civilização" . (pag. 
49). 

E Sergio Buarque de Holanda. na sua ohra 
.lª citada, declara: 



l9S .\ ' e s I o 1: /) 11 a r I e 

" Toda a estrutura ele nossa s11ciedadc 
colonial teve sua base fora das cidades. Esse 
fato é do mais viYu inte resse para quem 
quizer cumpreender um estado de coisas, 
que, em seus aspectos essenciais, prevale­
ceu até o final ela monarquia ou mais preci -­
samente até a abolição da escra,·idão. 1888 
é o marco divisorio entre duas epocas - o 
instante talvez mais decisivo em toda a noss~ 
evolução de povo" (pag. 43). 

· Assim, ainda que estejamos a repetir um 
conceito já assente na opinii'io de outrem, vale 
msistir sobre ele, tant o quanto perdura a crença. 
em fonúa de um do:,; habitos mentais mais vul ­
garizados entre nó:,;. ele que o litoral orientou e 
dirigiu sempre os rumos e o sentido ele nossa 
politica e de nossa cco110111ia. E' 0 que poclec1os 
chamar lima falsa transposição ele fatores e de 
suas influencias reciprocas. 

O litoral emprestou an interior a icleologi;:i., 
que Jhe t·ra tão art ificial como as concepções dou­
! rinari.as de suas leis. mas foi sempre o interior 
1 ural <1ue ten~ força de refleti1:-se sobre o País , 
de pesar na sua estrutura, ao tempo em c1ue ia 
reagir contra a,1uelas ideologias. criando logo a 
~11a desviação. 
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Este 1:rasil rura l. quando não é o Brasil se­
nhorial. l' a massa populacional mais amorfa e 
dissociada que é possi\'<:I obsen·ar-se . sem outra 
id éa dl' conj un çàu que não, como vimos, a da 
unidade cconomíca e moral daquela ordem pri­
\· ;1cl:t. que j:'t analisa111os. 

Forçada a exercer um poder ou a estruturar 
um Estado. ela transforma e tem essa ordem pri­
,·ada não só como 11111a orde m de base social, mas 
tarn be111 como a unica ordem ele base de sua viela 
política. 

Si o Estado. em s i. não tem outra função n o 
:--eu espírito e na sua inclole. m uito menos tcrú a 
cpncepç:w doutri11ar i;1 ou t corica que possa re­
presentar. O problema. pois . perante eb, não 
é O ele ::.aber qual a melhor forma ele E:--tado que 
]he cunvcm ou que ela venha a aceitar. mas o de 
mdaga r até que ponto ela começa a fletir para o 
Estado o u propencler para n fenomeno politico. 

Durante todo o período colonial, ela viveu 
tora elo Estado ou 5Ó conheceu o fenomeno da 
substituiçáo deste pelo senhor territorial no cur­
so do processo feudalizante elo mando. Não só 
desconheceu o Estado, que não tinha fo rça ex­
tensi,·a para acompanhú-la, como prescindiu 
dele. 

Não chegou a atingir ft idade /10/itica, nern 
pôde, assim, constituir-se em povo politico. Si 
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Hão revelou, tambem, a logica falta de sentimen­
to nacional, é porque inexistia, por igual, ensejo 
µara isso, mas tudo que pudesse mostra r, por 
inercia e por omissão, a inexistencia desse senti ­
mento é flagrante. Como o espirito político e o 
sentimento nacional estão sempre jnntos, ou se 
ligam pelas manifestações exteriores coinciden­
tes, podemos chegar á ausencia de um pela ine­
xistencia do outro. 

Sob essa massa popu,Jacional. que sempre 
representou a porção mais consicleravel da po­
pulação de todo o País, o senhoriato, patronato, 
ou patriciado, pouco importa o nome ao fim a 
que desejamos chegar. não pôde e nem nunca 
poderia exercer uma função de educação poli­
tica e de diferenciação do ·espirita publico. 

Si o senhoriato, ao encontrar-se com as in­
fluencias do litoral, participa, no terreno abst ra­
to, do jogo elas icléas deste, quando reflue á sua 
b "h . 'l ase, ao seu ab1ta t ", continúa a manter os e os 
tradicionais e organicos de sua índole e natureza, , 
para impedir, já agora; que o Estado penetre 
essa população e lhe dê outro sentido social. Ao 
exercer o papel ele classe política, deformando, 
conforme lhe é proprio, o fenomeno político, e, · 
senhor de engenho, o fazendeiro, barão do Im­
perio, coronel da Republica, ao substituir o Es-
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tado nesse país rural e agricola, impediu até agu­
ra a aproximação do mesmo dessa população. 

Sem exagerar, podemos dizer que o senhor · 
nu o chefe rural acabou sendo fator de deforma­
ção do Estado e causa impediente ele sua pene­
tração nessa sociedade rural já tão distanciada 
t erri torialmen te dele. 

Por sua vex, essa população se formou nos 
seus tres elementos humanos, de tipos sociais os 
mais distanciados de uma sociedade e de um pas ­
sado politico - o português, já de si desafeiçoa-­
do ao espírito publico e que perdendo o seu pa~­
sado politico não pôde. nessa conjuntura, for­
mar outro; o negro, a quem a escravidão e a do­
mes ticidacle destruíram o seu tipo social anterior, 
além de formar um individuo absolutamente es ­
tranho e indiferente á comunidade política da 
qual estava expu lso por lei e pelo preconceito 
racial; e o inclio, cuja idade social não passara 
do cla.n incliferençaclo, ou da organização tribal 
familiar, sem tempo de assistir á projeção <ln 
seu chefe militar ou "morubixaba", mais além 
da função politica ocasional, extemporanea. 

Si, pois, as condições _. já analisadas , de ter­
ritorio e ele organização socio-economicas não 
despreparassem essa população á comunidade po­
lítica, os proprios contingentes, com que cada 
qual dos seus elementos constitutivos participa 
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dessa sociedade brasileira, seriam absPlttta111c11tc 
refratarios ;1 formação ele 11111:1 cumunidade po­
litica. 

Não importa. µois. afirmar que essa popu­
laçào pela sua falta de instrução e de alfabeti­
zação é incapaz de compreender a complexa ins­
tituição política que se inaugu rou no Brasil em 
22, mas antes assentar que da nem chegou [L sua 
fase politica ou ele politização diferenciada. 

O proprio Estado democratico. com o seu 
apelo constante [L massa, com as oportunidades 
que lhe cria de manifestar-se pelo cxercicio cons­
tante do voto e pela estrada mais acessível que 
lhe abre para chegar até ele, não conseguit1 trei-
11 ú-la ou dar-lhe o sentido da vida polít ica. 

Si outra fosse, porém, a forma do Estado 
'entre nós . si. por exemplo, cm \TZ da forma dc­
mocratica, instituíssemos um Estado ainda mais 
ausente do povo 011 com um poder ele e111a11açfw 
menos direta dos orgãos populares, pio r. bem 
pior, seria a condição espiritual dessa população 
brasileira em face dos acontecimentos politicos, 
como mais rebaixada e primaria a sua educaçfw 
para a vida publica. 

Assim, o Estado democratico, padeça embo­
ra de todas as deformações e negações de nossa 
realidade política. como influiu em sentido benc­
fico nas elites do País, constituc, entre as for-
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llla s estatais, aquela de poder educaciona l mais 
vivo e di re to para inter essa r uma população, tão 
a lheia e incliferen te como a nossa, nos aconte ­
cimentos politicos e problemas de uma nação. 

O curso h istor ico ele nossa vida pol itica de ­
monstra. desse modo, que a democracia. ent re 
nós. clen:ria t er sido buscada e defendida para 
ate nder ao se ntido moral de um regim e que, 
ain da que não lograsse in tegral aplicação ime­
diata , ,·~desse como processo ou sis tema para che­
gar -se melhor e mais rapidamente ;L educa ção 
politica de nossa gente. 

Vale insistir, porém, c1ue dentro das condi­
ções de apolit ismo e indiferença da população 
brasileira , a organização do senhoriato tinha cli ­
ma proprio para desen volver-se em circunstan­
cias de absoluta concordancia para o seu fasti­
gio. O meio brasileiro e só ele, pela originali ­
dade de seus caracteres e propriedade dos fato­
res que o engendram, daria esse cunho tambem 
<:or iginal e proprio que teve e tem essa classe se­
nhorial. 

E como todo o País, no seu ruralismo, se­
compôs e se definiu na orbita, no espírito e no 
mando dessa elas.se, foi ela que lhe deu até aqui 
;1 sua tradição, o sentido profundo de sua psico­
logia, a ind()]e de suas concepções e dos seus sen­
timentos colet iv()s. 
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A superven iencia do E s tado dentro dessa or­
g-anização fez com que, de logo, o poder politico 
ass umisse o esti lo dessa ordem, como esta o 
<Jb rig-ou ai nda a aceitar. sem modificar . aqueles 
élos e relações sociais com que havia forjado e 
tecido trama social tão interessante qua nto re­
sistente e profunda. 

Por esta sorte. quando es ta classe recebe o 
poder politico e vai desempenhar o pape l de clas­
se propr iamente política. com o surgimento do 
Estado brasileiro, é ele, mais cio que ela , que se 
reduz e se simplifica para identificar-se com eb. 
Ele se define por ela. como se exerce atravez 
de_lét; . O exercicio da autoridade então, a execu­
c;ão funcional do poder publico. se faz pela me­
diação do senhoriato ou do patronato, na inter ­
posta pessôa dos seus chefes que se res ponsabi­
lizam pelo respeito ás leis. pelo acat amen to aos 
prepostos e aos agentes puhlicos. como se com ­
prometem pela disciplina social. Não adm irar :'1, 
desse modo, que · nessa comunidacle senhorial se 
resumam as atividades politicas, 0 prestigio eh:i ­
toral e o clóminio sobre o ,·otante que é, em-fim, 
a grand e massa da clientela economica, ela clien ·· 
tela moral e portanto da clientela política, e com 
ela e nela encerre e feche o circulo da chama<la 
r epresentação politica. 
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O Estado só começa a exist ir além dessa or­
·(1c111 , e, o que é mais, só se exerce. como se dc­
~cn vo]ve e circunscreve, dentro do novo circulo 
que ela lhe abre acima daquele primeiro circulo 
de sua atuação direta. Depois de o reduzir, as­
.sim, ter ritoria l e funcionalmente, ela, por sua 
vez, o penetra como classe politica, para infun­
dir o seu espírito e a sua indole, após impregná­
ln cios seus interesses . E limita-o, ainda mais, 
na zon~ propriam ~nte do litoral , das cidades, o 
que é verdade iro fen omeno de geo-politismo bem 
brasileiro. 

Quando a força dessa classe, depois de d~-
1 e r e exercer tamanho poder social e ·po]itico, co­
meçou a declinar, nem por isso deixou de con ­
tinuar no Brasil a prevalecer pelo poder de sua 
trad ição demorada . Enquanto tudo se modifica, 
n País sofre varias mutações, tudo apresen ta a 
incnn sistencia das ten tat ivas e das experiencias 
repetidas em meio e condições tão nO\·as e des­
cnn h ec idas . enquanto todas as conquistas e em­
presas a inda não têm tempo de adquirir in ten- -
:-; idade e profundeza . ess ,~_ordem _senhorial é a 
construção mais fixa ~- inabalave l do Brasil, a 
que contou t empo in interrupto, viveu scculos. E', 
<.·m-fi m, a tradição de 400 anos elo brasileiro. O 
1 cmpo lhe deu profundidade e uma historia. o 
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que vale dizer que lhe permitiu fazer um estilo e 
uma cultura! 

Por isso é bem maior a sobrevivencia ju 
' 

t1LH.: poderemos chamar o seu espírito ins titucio -
nal, tanto mais resistente e arraigado quan to 
chegou a formar do brasileiro um tipo social pro­
prio e que transparece inconfundível nas nuan -
ces ela nossa psicologia social, por seus caracte­
res morais, sentimentais e até fisionomicos in­
clisfarça \·eis. 

O Impcriu 1·efletiu esse tipo social, a sua 
moral , a sua gravidade, os seus habitos m entais . 
o seu orgulho, como a sua autoridade, de par com 
e seu instinto conservador e de paz. o feitio de 
sua sent imentalidade e esse cunho, diríamos, de 
pessoalidade que ele transmite ás relações so­
ciais . por forma que denuncia bem claramente 
um indiYidualismu sentimental. a se traduzir c111 
todos os contactos de amizade, de t ra nsações, <le 
co11vi\·e11cia e de politica profissional. 

Tipn ele aristocracia a refinar-se, depois de 
uma feudalidade guerreira e rude, na epoca final 
de sua estabilidade e do seu apogeu. 

Dem o diz Oliveira Viana, com certo saudo­
sismo ao rememorá-lo: 

"O longu período do Imperio comparado 
com o período anterior é, por isso, urn re-
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manso amoravel e ameno, onde domina uma 
aristocracia rural, majestosa na sua gran­
deza moral , soberbamente assentada sobr; 
ba~es economicas de perfeita estabilidade: 
o críatorio, a cana de assucar, o café". 

"O gosto pela vida rural, por outro lado, 
se a pura e refina , despindo-se dos aspectos 
grosseiros cio periodo da conquista: a posse 
de um latifundio fazendeiro se torna aspi­
ração comum a todos os espíritos a mantes 
d:i. tranquilidade e da paz. Os elementos do 
escol social, os políticos em evidencia, os ~s­
tadistas, como todos os que querem possuir 
um pouco de autoridade social, procuram o 
ponto de apoio de um domínio rural: de 
modo que, na vida pttblica e privada, agem 
com o decoro, a independencia e a hombri­
dacle, que só podem ter aqueles ·cujo pro­
blema de subsistencia está resolvida de uma 
maneira estavel e cabal - "O brasileiro que 
pode - diz um publicista elo II Imperio -­
é agricultor; vai exercer a unica verdadeira­
mente nobre profissão da terra. Os empre­
gos servis, ele os pospõe. Recordai-vos 

dos ares senhoris e certas maneiras fidalga '5 
do grande proprietario - eis o tipo elo bra­
sileiro rico". 
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E acentúa: 

"Essa ar istocracia rural é que forn ec 
todos os elementos dirigentes da política <ln 
período imperial" (Evolução do Povo Bra ­
sileiro. 2.ª edição - pags. 102 e 103) . 

* 
* * 

E' momento de saber -se. porém, si essa 
classe já política, pela continuação do exercicio 
do poder político, e pelas transformações por que 
passou, encontrou-se em condições de transmitir 
cm-fim á sociedade qne ,"lead~ra" o sentido do 
espírito publico que ela acaso viesse a possuir, 
através de sua longa oportunicla<le de go,·erno. 
Não é sediça a indagação, apesar de nossas afir­
mações até aqui feitas indicarem quais as nossas 
conclusões. 

Vale antes separar, para não confundir, elo 
carater e do espirito de classe desse patriciado 
rural, os resultados objetivos da política elo Im­
perio - a unidade nacional a centralização do 

' poder, o conjunto, em-fim, de praticas govern~-
rnentais pelas quais o Estado monarquico reali ­
zou o melhor de sua obra política, entre nós, a 
qual aliás no que não fôr independente delét, não 
contraria o seu espírito e os seus interesses. 
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Apesar desse senhoriato estar ligado á obra 
de paz, como á empresa da centralização do po­
der e da chamada unidade nacional que se cos­
tuma pôr em correlação áquela centralização, 
assenhoreou-se ela durante todo o Imperio, da 
cidadania politica sem ter o espírito dessa cida­
dan ia politica, que além de exercer deformada e 
desviada, restringiu-a singularmente, impedindo 
,· formação de um povo brasileiro, quer o das 
cidades, que reprimiu e venceu quando dos seus 
per igosos e desorientados movimentos convulsi­
vos. quer o da extensa e penetrante região agrí­
cola e pastoril, que tutelou e afas tou da ação di ­
reta do poder publico. 

O estudo dessa luta contra as cidades, nos 
~eus aspectos sociais e costumes rnundanos, seus 
choques, desajustamentos , bem como seus pro­
cessos de acomodação posterior, está feito por 
Gilberto Freyre em "Sobrados e Mucambos". 
Dali é só tirar as consequencias de suas reper­
cussões e influencias no terreno da vida política, 
onde iguais choques, desajustamentqs e proces­
sos de acomodação se deram com o mesmo senti­
do e a normal de um mesmo rumo. 

Na seção rural do País, entretanto, é preci­
so acentuar que tanto ou mais do que a extensão 
d ispersiva do territorio, foi essa classe que oca­
sionou, como vimos , o fenomeno ela inocupação 
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do Estado sobre as populações campesinas, crian­
<Ío, assim, ao lado daquela distancia geografica 
<;e que fala Oliveira Viana, uma outra distancia. 
uma distancia social de separação do Estado. 

Os dois aspectos <kssa i11iluclivel contraposi­
ç~LO ao Estado - n g·u<.:rrciro caudilhe:-;co. violento 
e sangrento, e o pacifico, resistente , com outra 
capacidade de sobrevivencia - denunciam a ve­
lha e grande crise do fenomeno político no Brasil, 
com uma atualidade que só se disfarça aos olhos 
elos que acreditam que ela se debela com a sim­
ples pacificação cios nossos sertões. Porque a 
,,erdade é que a pacificação do meio sertanejo, 
a sua integração na "ordem", com a redução dos 
seus focos de guerra e de irredentismoJ não de­
rime a crise, modifica apenas o aspecto de sua 
presença, para dar lugar a uma forma fria, aco­
modada até, ao problema da legalidade, que re­
tira ao Estado qualquer oportunidade de inter­
venção e de luta. Resistencia passiva, sem fren­
te nem flanco para investidas, o seu choque é 
mais o surdo embate de "uma" natureza contra 
, . ,. . l' d ·outra ' natureza que tem contra si, a em a 
propria falta de terreno, a inexistencia de uma 
profundidade organica , que na outra é insupera­
veJ. Tanto quanto a luta do costume contra a 
lêi, do habito contra o novo essa ordem privada 
, ' 
<: a velha ordem formando um mundo moral e 
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um mundo sentimental, com outro sentido hu­
mano para viver e resistir contra a outra ordem, 
mais seca, sem riqueza emocional e tão mais pe·· 
:·!gosamente abstrata, como é a do Estado em 
~1 mesmo. 

Saindo ele sua base, de seu habitat, para al­
cançar o resto do País pelo litoral mais político 
<: mais independente dela, essa ordem, com o do­
mínio político e apesar do exercicio polít ico, pro­
longa o seu espírito insti tucional na comunidade 

·politica. Sofre assim, por certo, modificações 
de :forma. como alterações de acomodação na 
nova soma de valores e ele fatores a que vai s~ r­
vir. Ela mesma se consti tue um dos elementos 
indispensaveis, no caso brasileiro, do processt) 
político nascente, mas vai imprimir-lhe, quanto 
pode, os seus caracteres organicos, a sua indole, 
e seu espirito essencial. 

Em outros termos de s~mplicidade e redu­
ção, ela, apesar de ser a classe dominante dessa 
comunidade politica, que ajuda a nascer, leva 
para ela nas esferas mesmas do poder, é o que 
temos de concluir desse estudo, a luta e os an­
tagonismos entre o c'spirilo pri'eado e o espírito 
publico. 





CAPITULO VI 

O problema politico brasileiro na atualidade. A 
Nação e a unidade política. Redução de problema 
e redução de solução. O brasileiro politico e a sua 
falta de historicidade. Como se reflete o passado 
na ação atual. 1 rredutibilidades de espirito e de 
costumes, As contradições de que padece o homem 

publico brasileiro. O fim deste ensaio. 

U .M dos preconceitos mais sutis e influentes 
de nossas concepções politicas consiste em 

identi ficar o processo de formação de nossa na­
cionalidade com a política da centralização do• 
vocler. 

Em geral, compreendendo a nacionalidade 
dentro dos termos da unidade t erritorial e da 
cent ralização do poder, encaramo-Ia sempre i 
luz das tendencias maiores ou menores do cha­
mado espirita regional e das leis que se inclina m 
para o separatismo ou o combatem e repulsam. 

Muitos ha que seguindo o curso historico 
de nossas leis politicas, pensando que assim se­
guem o proprio caminho historico da nação, sim­
l'lificam o problema para resolvê-lo dentro, ape-
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nas: do conceito de centralização e de descentra­
lização. 

Dão, assim, grande relevo ao papel das leis 
políticas como a l.° Constituição do Imperio que 
marca a tendencia centralizadora do Poder Po­
Etico brasileiro, com a autonomia do município 
contra a hegemonia elas provincias; como o Ato 
Adicional que inverte aquela tenclcncia, clescen ·· 
tralizando o Poder, por atribuir maior autono­
mia ás províncias, em detrimento do município ; 
ou como a lei chamada de interpretação de 1840. 
que re-centraliza o Poder Político, com sacrifi ­
cio da província, passando o municipio, pela maior 
indepenclehcia que se lhe dá, a ser, na frase do 
Prof. Junqueira Ayres, o antidoto teorico con~r.t 
o federa lismo. 

Aos olhos dos apologistas do Imperio, a ern ·· 
p1 esa maior el a monarquia em pról da naciona­
lidade foi a sua politica centralizadora. 

O problema, assim posto, ainda revi ve hoj e 
na opinião do País , dividindo-a em partidos e cor­
rente de idéas. Na Carta de 10 de Novembro de 
1937, a questão ressu~ge , dentro elos mesmos 
termos e do mesmo espírito dialetico, com as re:j­
trições que ela impôs ao regime federativo, que 
a republica nos dotou, para deslocar, por isso 
mesmo, o eixo originaria da representação poli­
t ica para os m unicipios. 
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L'ma elas principais consequencias desse jul ­
gamento <:. insinuarmos a convicção de que o 
nosso prucesso nacional se faz pela integridade 
tn ritnrial com a centralização do Poder. E sem 
qucnT. porqt1e reduzimos o problema, reduzimos 
tam bcm a solução. 

A verdade, porém, é que uma organização 
nacional tem que atender a outros termos, cm 
que a integridade territorial e a acidental "cen­
tralização" do Poder Po!itico são antes elemen­
tos materiais do seu processo organico. Si uma 
11ação é. antes de tudo, um conceito politico, cum­
pre compreendê-la como uma comunidade que 
é, e surpreender o espírito que a reflete e anima. 

Comunidade ele homens, ele um povo. em-fim, 
urn:t nação. estará tanto mais formada quanto 
maior fôr a unidade do seu espírito e a solidarie­
dade organica do seu todo. A unidade territorial 
r omo o Po<le1· Politico unico, centralizado ou não , 
devem refletir essa unidade organica. 

Pode-se, porém, inverter o processo histo­
rico de uma nação que resulte, principalmente, 
àa luta , tão constante, entre grupos nacionais 
concorrentes, com a hegemonia de um deles e 
destruição dos demais, sujeitos a submissão. H :1 

nações que se formam, por exemplo, pela im­
posição primeira de um territorio individido a po­
vos ele nacionalidades diversas, sob a disciplina de 
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um poder político unico. E' a nacionalização vio-
1enta, dando lugar, com frequencia. ás reações de 
irredentismo regional. 

Si ninguem se lembrou ele incluir o caso bra­
s!leiro nessa hipotese, que dele se distancia como 
das demais nações criadas pela colonização, não 
é injusto dizer-se que ta1 hipotese se admite im-
1-·licitamente na maneira erronea de s<:> apreciar o 
nosso processo nacional on no modo e.: critcrio ele es­
tudar os meios para desenvolvê-lo e intensifi­
cá-lo. 

E' interessante notar, apesar disso, que não 
erramos ou não incidimos no mesmo vicio, quan­
do se trata de estabelecer fatos apenas, porque na 
realidade sabemos compreender o Brasil, antes de 
tudo, como a consequencia da reunião, por su­
bordinação vio1enta ou fusão pacifica, de vario5 
grupos etnicos sobre um territorio cuja ocupa­
ção são eles os primeiros a realizar. 

Tais grupos reunidos formariam, mais que 
tudo, uma comunidade economica sob uma mes­
ma língua, sujeitos, mais ou menos, a identicas 
reações e acomodações. Esta comunidade, en­
tretanto, não tinha espírito político e nacional. 
Os seus elementos etnicos, por sua vez, não o 
possuíam e aquele, como o branco, quando perdeu 
o seu, não foi porque o substituísse imediatamen­
te por outro que proviesse dela. 
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Contrastes de lingua, de processos de colo­
nização talvez, e, sobretudo, riYalidades políticas 
que herdou da respectiva Metropole, fizeram com 
que se diferenciasse ele outras comunhões visi-
11 has que ocuparam territorios da America. Essa 
diferenciação que já é autonomia, como origina­
lidade economica, vai dar- lhe a independencia 
pol it ica por outro contraste - o da dominação 
comum da Ivietropole Portuguesa. Unida sob 
e:ssa dominação metropolitana, unida estaria para 
a independencia contra ela. 

Uma vez independente, essa unidade, porém, 
se torna mais precaria, desde que desaparecia 
11ma das mais fortes razões que a explicavam. 
J-Ia veria por isso mesmo que alicerçá-la sobre 
r,ovo eixo e outras bases. Essa "política" se re­
smne de logo num meio - a centralização, e num 
f1111 - a integridade territorial. O horror á se­
paração i: a emoção mais viva dessa "política", 
que se esforça imedia tamente por policiar de ci­
ma para baixo, do centro para as periferias dis­
tantes. 

Sob o governo centralizado no territorio in­
dividido e integro, não se alcançou, porém, a so­
lidariedade política pela presença influente do 
Estado. E' que no meio interno, co11siderado de 
baixo para cima ou dos extremos para o centro, 
não havia o espírito da comunhão politica para 
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aderir ao Estado. A centralização centralizava 
ê.t é onde podia alcançar, mas seria ilusão pensar 
que alcança va até onde chegava e se extendia 
o territorio integralizado e indiviso. 

Si esse Estado inex tenso pôde servir á uni ­
dade intima da nação, manter o tcrritorio inte­
gro, é porr1ue não encontrou, por seu lado, fon;a3 
que desunissem e separassem para outras di­
reções. 

Sem unidade política, nem sentimento poli­
t icu ele: qualquer especie. res tou, apenas, a r.o ­
nrnnhão ocasional saída da reunião daquel es 
gru pos etnicos a se fundirem violentam en te ou 
não. conforme a índole da acomodação e da mes ­
tiçagem luso-brasileira. mas passivamente indi-
1erentes it tarefa do Poder Político no centro. A' 
centralização escapava a in-edutibilíclade da 
grande massa populaciona l que fo rmava circulo 
mais vas to . ~cm id éia politica nem conciencia na­
cional e que mal acudia a raras e vagas represen­
tações que tracl u1- e111 a id éia e o sentimento de 
1,ma nação. 

Si esta realidade se atenua grandemente 
com a queda ela , ·e lha ordem tradicional , ou se 
d isfarça sob os aspectos contemporaneos de no­
vos influxos e fatores, não deixa, apesar disso, 
ele const ituir uma poderosa historia d e que os 
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dias de hoje refletem as côres mortiças e as re­
trações. 

* 
* * 

O brasileiro politico é, assim, o resultado de 
um produto historico irregular, deformado e in­
completo, como irregular e deformado é' o curso 
de vida do Estado brasileiro. 

As ins tituições nascem de um longo pro­
cesso historico, a denunciar similitude e suces­
são de fatos e acontecimentos que acabam P.ºr 
constituí-las e consagrá-las. São processos do 
tempo, sob a regularidade de certos fenomenos 
soc1a1s. Cada instituição tem uma historia so­
cial e. tQn to como elas, as politicas são produtos 
historicos demorados. 

E' assim que elas se modelam e se formam, 
aclq uirindo indole propria, como o espirita e o 
carater que as animam e as fazem com que. se 
reflitam nos individuas. 

A vida elas instituições politicas no Brasil, 
pelo intercurso de tanto~ acontecimentos e fato­
res de ordem diversa que a sobresaltam de crises 
e desvios, evoluiu sob condições penosas e des­
favoraveis. O Estado nem pôde desenvolver 
normalmente a ocupação territorial do País, nem 
contou com uma comunidade humana em condi-
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ções de . organização e de idade social preparada 
para recebê-lo. 

Rememoremos: extensão geografica. des ­
continuidade territorial. dissociação social , sob 
profundo espirito priYaclo, feuclaliclacle de mando 
com o monopolio da função publica pela propria 
classe senhorial .. que representava e resumia a 
organização privada, são os fatores e aconteci­
mentos mais vivos e importantes do seu proces­
so historico no Brasil. 

Cla ro é que esses fatores n~to atuam da mes ­
ma maneira. seguindo a mesma constancia. Mo­
dificam-se, atenuam -se, por vezes chegam a per­
der a aparencia, mas , de qualquer forma e ainda 
que desaparecendo, são eles os fenomenos mais 
sal ientes e regulares da historia social elo Es ­
tado na Colonia portuguesa e no Brasil indepen­
dente, já em pleno caminho da nacionalidade e 
do exercicio da função política propria. 

A nossa historia dita política, o conjunto das 
leis que atestam a existencia constitucional da 
nação, a atuação e diretriz dos homens publicos 
mais representativos, revela antes o trabalho. 
conciente ou não, para modificar e contornar 
esses fatores e acontecimentos. em procura dos 
,rumos e condições propicias á exis tencia e ao 
desenvolvimento permanente das instituições po­
líticas e elo poder publico. 
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Não representará, assim. marcos nem do­
cumentos para o estudo do processo de nossa 
vida publica, sinão enquanto signifique os recur­
sos, expedientes e ficções juridicas criados e ob­
servados para sanar e remediar justamente as 
causas elos males inerentes á vida do Estado1 

entre nós. 

Consideradas em outro sentido. as nossas 
leis podem iludir, como nos têm levado a ilusões 
e enos, quando int erpretamos e buscamos com­
preender os fenomenos de nossa vida politica. 
J ú ning-uem hoje tem o direito, por exemplo, de 
pensar que o nosso constante apelo i lei escrita, 
<t adoção ele constituições perfeitas na forma e 
nas concepções politicas, como o emprego e imi­
tação de praticas políticas de outros povos. se­
jam a prova de que já evoluimos bastante para 
atingir a esses estadias superiores da organiza-
ção politica. Ao contrario, o nosso jurismo como 
e. amor ú concepçôcs doutr inarias, com que mo­
delamos nossas constituições e procuramos se­
guir as formas politicas adotadas, são bem a de­
monstração do es forço por construi r com a lei, 
antes dos fatos. nma ordem política e uma vida 
publica c1ue os costumes, a tradição e os antece­
dentes historicos não formaram, nem tiveram 
tempo de sedimentar e cristalizar. 
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Por outro lado, diga-se que as le is e prati­
cas políticas que temos posto em vigor e seguido 
não constituem violencias ou violações ás cha­
madas realidades brasileiras, presupõem e vêm 
sendo antes a concretização ele experiencias, ten­
tativas e esperanças por vezes ingenuamente con ­
vencidas em face de uma realidade negativa, para 
construir a estrutura de um Estado. E' este o 
sentido da nossa vida política no Imperio e na 
Republica. Um trabalho de construção ora des­
proporcionado, ora artificial , sempre com maior 
ou menor contraste, sobre o terreno vasio. 

E é natural que tudo mais, como as nossas 
atividades politicas e particlarias e o proprio go ­
verno, guarde esse cara ter e tenha aquele mesmo 
sentido. 

Em quantos conflitos profundos se debate 
a ação governamental no Brasil ! 

Constituindo quasi que o unico fulcro de 
nossa vida política, resumindo e absorvendo toda 
a atividade seja partidaria ou não da comunidade 
política, é o governo o grande obreiro nessa ta­
refa construtiva. Mas, é precisamente porque 
lhe cabe realizar essa construção, em que se con­
funde, que nele se refletem o erro, o artificialis­
mo, como os choques dessa construção diante do 
meio e do terreno em que se eleva. 
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Fraco para tarefa tamanha, ele pede, por 
isso mesmo, mais força. mais centralização e 
mais autoridade, para alcançar por golpes o que 
será antes resultado de lentos processos do tem­
po e ela ação ininterrupta sob programas demo­
rados. 

Como o Estado não tem vida propria para 
ciesenvolver-se por si mesmo, nem está organi­
zado para objetivamente atender a seus fins . 
confunde-se todo ele na ação direta e imediat;-L 
do governante ocasional. 

A nossa concepção de governo forte é, as­
sim, sem nenhuma transição nem disfarce. a pro­
pria noção do governo de força, do governo pe3-
soal. Pessoal tem sido todo ele, como pessoal­
mente poderosa a ·figura do governante, po~que 
á falta de uma abstração impessoal do que seja 
governo, acabamos por admitir como regular a 
érnormalidade de um Estado que é só o gover­
nante, de uma ação governamental que é só o 
poder pessoal do chefe do governo. Mas, é que 
o chefe do Estado, como pessôa e pelos seus ca­
rateres pessoais, é a unica concretização do Po­
der Poli t ico numa organização politica sem con­
teúdo historico nem espirita institucional para 
viver e nu trir-se de principias e de formulas ob­
jetivas, como a nossa. 
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O Estado se compõe e bi-parte, em antago­
nismo violento quasi sempre, na legalidade es­
crita, daí a importancia da lei no Brasil como 
função teorica e tradução de concepção doutri­
naria, e a ação pessoal, direta, do governante. 

E' a lei escrita que organiza o Estado e a 
ação do governante que o realiz.a. Nada mais 
entra nessa composição. Nem tradição, nem cos­
tumes - os costumes, como estratificação his­
torica, de que nos fala lVIontesquieu, como fato­
res necessarios á vida das nações, pois que, se­
gundo ele, mais povos pereceram por violarem 
os seus costumes do que as leis escritas - nem 
a cooperação e a presença de um povo, impregna­
do do espírito e da indole da comunidade politi­
ca que devia representar. 

Si já é chocante a disparidade entre a lega­
lidade escrita e a ação do governante, mais fla­
grante é o desequilibrio desta ao se desenvolver 
nas mãos e nos moveis de nossos homens publi­
cos. O homem publico brasileiro, seja ele o po­
lítico que exerce o poder governamental, seja o 
preposto da administração, seja o que desempe­
nha vida partidaria e constitue partidos, é, tanto 
quanto represente uma expressão media e típica 
de nossa vida publica, o logico produto do pro­
cesso social que acreditamos ter descrito em ca­
pitulos anteriores. 
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Todas as vezes que quizermos fazer a cri­
tica desse homem publico, como a analise' de 
nossa vida politica, é forçoso prolongar no pas­
sado a explicação do seu carater, de suas quali­
dades e defeitos, de sua personalidade em-fim, 
porque este homem em si, com a sua ~1entalidade 
contemporanea e intenções atuais, pouco vale e 
significa sem esse passado de forte peso tradi­
cional, que o define e que o formou, esculpindo-lhe 
sentimentos e habitas sociais, como costumes 
mentais e morais. 

A força desse passado ha de ser natural­
mente superior á força das ideas e dos princi­
pias abstratos. Na ação, então, o que é psicolo­
logicamente certo é seguirem-se antes tenden­
cias e habitas arraigados na conduta, do que 
idéias puras sem poder de impulsão para vencer, 
sopitar e apagar aqueles habitas e tendencias. 

Um dos dramas do homem publico entre nós 
está nas contradições de nosso passado politico. 

Ele terá que fazer um grande esforço de 
abstração para conceber e criar uma nação bra­
sileira á moderna, seguindo as formulas e os prin­
cipias das agremiações superiores, e voltar-se 
imediata e violentamente para a massa informe e 
inorganizada de uma realidade que lhe oferece 
e::stadios sociais inatuais para o seu tempo e para 
o espirita logicamente contemporaneo de suas 
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idéias e concepções politicas. Para ele se inverte 
e- dissidio dos fatos e das idéias. Si é comum na 
estrutura jurídica, os fatos se renovarem e im­
porem modificações na lei e nas ideologias -
''luta dos fatos contra a lei" - entre nós, face 
ú realidade política, são as idéias e as leis que as 
representam, que lutam contra os fatos no es­
forço de renovação e modificação que eles impe­
dem e contrariam. 

E como é nesse homem que se representa 
esse passado, é nele que se chocam as suas con­
tradições. 

Todo esse passado estft aí a refletir-se na 
nossa sociedade politica contcmporanea e no tipo 
ele homem publico em que se resume essa socie­
dade. O processo de revolução organica que ela 
vem sofrendo, porque dia a dia a nacionalidade 
vai atingindo ao que poderiamos chamar a sua 
politização, ainda não logrou anular os efeitos 
dessas causas historicas, como apagar esse pas­
sado tão tradicionalmente vivo, quando jú não 
esteja, sob muitos aspectos, presente, corno está, 
em varias formas de ser de nossa organização 
social, principalmente no Brasil interior, onde 
nenhuma revolução chegou até agora para modi­
ficar costumes, habitos e sentimentos, como a 
posição do individuo, como parcela da comuni­
dade política. 
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Como as tarefas ele que o tempo se encarre­
ga sú o proprio tempo as conclue, a Republica, 
;~pesar ele ter precipitado essa revolução, assis_te 
a inda it luta dessa clifici l dife renciação política. 

::\ ft o ha ele ser indiferente {t vida do Es tado 
a sobrevi,·enciét ele uma ,·elha comunidade dentro 
<la (1ual cont in uam em choque e em disputa de 
preclominio todos os grandes interesses e senti­
mentos daquela extensíss ima ordem privada que 
veio ele ocupar, concorrendo com o Poder Pu-· 
hlico. todo o espaço social de nossa organização 
nacional. E como essa confusão ou subversão da 
ordem publica na ordem privada atinge a propria. 
cssencia e natureza elo Estado, é claro de ver 
que ela comprometeu tambem a conduta e a ati­
tude dos individuos em face desse Estado. 

Sergio Buarque de Holanda chega aos mo­
mentos mais br ilhantes e agudos de sua analise 
em ubra tão rica ele meritos como é "Raizes do 
Bras il", quando alude, com outra autoridade, a 
esse mes mo problema. Depois de referir-se ao 
nosso familialismo, a que dá notavel relevo na 
conduta sentimental e afetiva do brasileiro e no 
fenome no ele sua cultura, mostra a força do qua­
dro familiar e do seu "correlativo psicologico" 
nos incl ivicluos, escrevendo com absoluta proprie­
dade para o nosso fim: 
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"a entidade privada precede sempre neles ~t 

entidade publica. A nostalgia desse quadro 
compacto, unico e intransferivel, onde pn:­
va leccm sempre e necessariamente as pre­
fcrencias fundadas em laços afetivos, deixou 
vcst1g1os patentes em nossa sociedade, em 
nossa vida política. em todas as nossas ati ­
,·idades!! . 

E conclne, após outras considerações, que 
resultava dessa circunstancia um predominio 

r1uasi exclusivo, em todo o mecanismo socia l, elos , 
sentimentos proprios á comunidade domestica, 
naturalmente particularista e anti -politica, uma 
invasão do publico pelo privado, do Estado pela 
Fami lia". (Opus. cit. pag. 89). 

Para o autor de "Raízes do Brasil". porém, 
ta manha circunstancia só explica o que ch am.1. 
"a nossa adaptação difícil ao principio do Estado 
dcmocratico e os obstacu los "que se ergueram 
con tra a formação de um aparelhamento buro­
cratico eficiente entre nós" (idem). 

Para nós ao contrario um problema de tan-, ' 
ta profundidade e com ta l poder de repercussão. 
não se pode restringir a tão poucas conscquen­
cias e efeitos. 

Ele atinge ú questão mesma do Estado e 
r,ão a essa ou aquela forma de organização cs-
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tatal. Não seria o Estado democratico como . . . ' . 
vimos, o que ma10res incompatibilidades ofere-
ceu fl recepção e implantação do fenomeno do 
Poder Político numa organização social como a 
<1uc ti vemos até aqui. 

Tanto quanto se distinga um governo do 
povo ele um governo para, o povo, haveria ele se 
exigir do Estado, no desem penho mesmo desse 
endereço, que se dirigis se. com outro poder d(;! mo­
dificação e reforma, a uma massa populacional 
indiferente como a nossa, para dar-lhe o sentido 
e a expressão de um povo político. E' o que se 
precisaria obter e esperar dele. 

Ante a realidade do Brasil, o papel elo Es~ 
taclo não é refletir e conservar ta l ou qual am­
hiencia. mas assumir a função de reformar. criar, 
ed ucar um povo. 

Não nos parece razoavel, nem de acordo com 
;:t nossa condição e cultura historica, que nos li­
mitemos a ter surprezas com a adaptação difi­
cil desse ou daquele principio político entre nós, 
mas, ji certos, de antemão, dessas dificuldades 
para todo e qualquer principio político, o que no~ 
caberá é avaliar essa -prevista adaptação clificil, 
seguir o seu processo e escolher os meios de re ­
duzí-la. 

Não é pelo Estado democratico que nós ex­
plicamos a nossa adaptação cl ificil a um princi-
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pio político. E· , en t retanto. :1 ck mora uu cl ifi­
cnldade ele adaptação ou rcduçã(l ela c1>111t111iclade 
brasileira ao élo e principio politicos, que cxpl ica 
.is incompatibilidades de um Estado, democrnti­
co ou não. <1ue esteja a sofre r a luta da diferen­
ciação política. 

* 
* * 

A ausenc,a elo Estado ou a sua imperfeita 
é1comodaçâ<J no dorso de uma sociedade que 
pôde subsistir prescindindo ele sua pre:,;cnça. t irou 
ao individuo os ensejos de atingir aquela condição 
de cidadania. de categoria politica. ou nào lhe 
deu tempo ainda de alcançá -la pela forma com­
preensiva e total que marca o nascimentn e a 
construçãn social do homem publico. 

Dentro ele uma ordem pulitica assim imper­
feita ou inacabada, a que se cont rapô:-- uma or ­
dem printda tão viva e extensa, a resu ltante foi 
(J desequilíbrio, antes de mais nada. 

Numa historia em que tudo foi contra o Es ­
tado. favo recendo, por outro lado, a vitoria e a 
revivescencia de outros grupos e princípios de 
mando e de organização, a instituição polí t ica , 
édém de sua precaria projeção objetiva, por não 
ter prolongamento até aos centros de força e 
disciplina da comunidade, como nos seus habi-
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tos e costumes, perdeu igualmente o poder de re­
percussão no espirito dessa comunidade, a que 
nfw pôde imprimir. niticln <: ine(1 uin1w. o sen-
tido publico diferenciado. · 

E' sob esse criterío, [1 luz de sua propria his ­
toria. que o Brasil é uma nação nm·a pelo que 
falte completar o processo de sua diferenciação 
politica. e um Yelhn povo, vi vendo sob uma velha 
crclelll. nn que persista em guardar e relembrar 
as formas e o espirito preexistentes que essa his­
toria mesma guarda e transmite [t real idade con­
ternpuranea. 

O que se desorganiza é esse regime. O Es­
tado não. Pelo contrario, de uma fa se de inor­
ganizaçà(l inicial. demorada e tormentosa para a 
vicia nacional. a instituição estatal vciu entrando 
em seu mnmento ele organização e ele cliferen­
c1açao. 

Da solida e impenetravel organixação feu­
dal. nu. pelo menos. com carater anai·qtiicõ ·eiff 
rela ção it hierarquia do Estado. a resumir o seu 
longo passado enquanto presidiu ,'i g es tação e 
é.cJ desenvolvimento de uma sociedade mais que 
tricentenaria, a comunhão brasileira começou, 
quasi aos nossos olhos e ainda empreende. a subs­
tituição ela disc iplina e cios principios conte11So­
res tradicionais pela disciplina e pela contens~10 
<lo Estado. 
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Nós não pa1·ti111os , pois, de um cúos ~ocial, 
ele um <lesses estados confusos de desorganiza ­
ção, indisciplina e desagregação, como descrevem 
0s nossos cronistas, para entrar na estrada se ­
gura da organização política. 

O Estado não teria sido, desse mudo. sinão 
t1111 refugio. um desses recursos de salvamento, 
c.1 que acorresse uma comunhão em desordem, 
antes de perecer e desagregar-se. A vida do Es­
tado, entre nós, não foi porém a historia de uma 
rnb111issão a um principio de autoridade tanto 
mais rapicla e violentamente obtida, quanto ne­
cessaria e procurada, pelo proprio instinto de 
conservação e soliclariçda<le de uma comunidade 
entre cansaços e perigos de fracionamento e in­
disci plina . 

Ao re\·ez <lisso, o Estado viveu. C011l <J 1 e\·~ 
qll(.: se desenvolver, enfrentando uma ordem de 
rara força e intensicacle que possuía a sua dis­
ciplina. o seu prestigio de autoridade e mando e 
qur pc.>de desem penha r. na S<lCÍeclade bra:-;ilcira, 
a funçüo de centro e principio de organização 
que a manteve e sus tentou até nossos dias. Bas­
tava a essa sociedade. Foi por isso mais penosa 
~ chocante a substituição dessa ordem por outra. 
cuja implantação nem sempre traduzia uma des ­
sas aspirações e necessidades comuns tão vivas 

· e claramente expressas, as vezes, em povos e 
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nações nos instantes dos grandes perigos exter­
nos ou na hora em que vão encetar a sua aven­
tura expansionista. Desconhecendo tais momen­
tos tão ricos de consequencias, na precipitação 
do processo nacional e politico, a sociedade bra­
silei ra poderia. sob muitos aspectos, continuar á 
~ombra ele sua tradição rural e patriarcal. com­
pensando a necess idade de governo com o siste­
ma da enfeudação elo mando. para adiar a opor­
tunidade da unh·ersalidacle do Poder Político 
puro. 

O Estado. quando muito, seria um poder de 
presença . contingencia que lhe é muitas yezes 
imposta ainda pela realidade brasileira, e, nessa 
conjuntura, tão ineficiente quanto não se lhe ofe­
recia nem espaço nem oportunidade para se fazer 
necessario como instanci:1 de recurso. ap~lo e 
1~roteção. 

Uma sociedade ele élos tão apoliticos ou, o 
que é m;iis notavel. de um sistema de domínio a 
deformar a na tureza do poder político, foi sem­
pre animada de um espírito inconformado. mais 
ou menos irredutivel , ao poder do Estado, á com­
preensão de· sua natureza e da sua indole que se 
perdem em Yaga noção, ,·asia de conteúdo con­
creto. ou se confundem, para se perder do mesmo 
modo. na exteriorização material da força ou da 
violencia pessoal. 
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Daí aquela formula brasileira: 1:111 Estado 
fraco a nutrir-se da violencia dos go\'ernos cha­
mados fortes. 

J\ prnpria \'iulencia ~ um elos aspectos de sua 
falibilidade. 

Esse apdu ;'t força ott a outros rccursus ele 
ação din~ta e elementar, denuncia a carencia de 
11111 cspiritu publico e111 que a instituiçào política 
JHKlcsse apoiar-se e ganhar, por sua ,·cz. outra 
,..Jscenclencia no sentimento e no ideal coletivo. 
E ' um Estado que nem conquistou a força de ullla 
idéia, nem a nitidez ele uma noção para imµor-sc 
como r epresentação viva e clara na alma ela cu­
munhão a que serve e domina. 

J nterroga-se como uma perplexidade incmú­
preendida ou se rebaixa a si1_11bolo simplista e 
ele formado. E como é impossi ,·el ignorar-se ou 
diminuir n. , ·alor do elemento icleologico na con­
clusão de 11 111 processo social, um Es taclu, a <J ue 
falte esse elemento })Sicolo2"ico não o-unhou ainda 

'-.J , h 

a consistencia elas instituiç<"">es e do espírito que 
I • 

~s amma. 
Sem que possa, como a instituição familiar 

e religiosa, alcançar recamos sentimentais, ou 
integrar-se em qualquer mística tiue o desnatu­
raria até á opressão brutal e estupida. o Estado 
pode, contudo, encontrar uma certa base afetiva 
nó sentimento de patria ou nalguma missão his-
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torica 11ue lhe crie uma possivcl atmosfera emo­
cional. 

Falta. porém. ainda no caso brasileiro. ao 
~ent imento patri()tico nacional riqueza suficien­
ll' para lança r ;·1 icka do Estado tamanho con­
tra f, ,rte . 

. \ nossa id1:a de patria como de nação é. 
an ll's de t uclo. um complexo geogra fico. Si lhe 
a11alisan111 ,s <> conteúdo deparamos sempre u 111 
se111i111e11tu. mais 01 1 rnenos distinto, de orgt1lho 
pela cxtcns[to da terra brasileira, a grandeza de 
mt1lt iplu:-- aspect 1 ,s fisicos. a imponencia de cer­
to:-; quadr<ls pai:--agist icos cheios de agnas cauda­
losas e flnrcst'as ,·irgTns. ~es se es tado de alma. 
a que se chega ;1 u q:rcladeir1> lirismo. nm liris­
n11, exaltacln qu e canta a terra. os rios e as mon­
tanhas. nün se l'llcontra quas i nunca o ekmcntu 
historico. E' assim 11111 sentimento d e patria mais 
g-cugraficn d() que hi.-;torico. de patria que 11;\o 
foi frita pelo ltCJmcm, que 11ã1> foi const r u ida. de 
u111:i patria, crn-filll , sem h i:--toricidaclc. que é 
111ais 1·i11cüo dado e dcscubertu por acidente_ feliz 
e e111 c1t1e o l'.Spiritll como que se compraz tão só 
c111 contemplar. nu ent11sias1111) do sentido visual. 
Falta-lhe qnasi se111pre a recordação do esforço 
do homem. ele sua luta por cunquistá-la e por 
fazê-la atra \·és de perigos e de guerra. que um 
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passado ilustre e remoto engrandecesse e pres­
t igiasse. 

Esta ausencia de elemento historico, pela inc­
~istencia mesma de uma historia mais cheia de 
traços e passagens humanas. contribuiu para que 

e• nosso sentimento nacional se ligasse mais ;'t 
i°déia da terra. da sua paisagem, dos · seus recursos 
materiais inexplorados, do que á noção, com ou­
tra consequencia moral, de uma comunidade tra­
balhada de cpisodios e de acontecimentos em que 
a terra passasse a ser simples accessorio, por não 
ter o mesmo \·alor na remin isccncia coletiva. 

Por isso é que esse sen t imento propencle para 
aquele lirismo. para o cantn, cm-fim. das coisas 
inhumanas . sem o sentido tragico que os povos 
trazem do passado e que lhes dil outra intensi ­
dade emoti\·a á idéa nacional. Bem observou um 
francês, o Sr. Louis rviouralis . em livro que cs­
t:re\·eu recentemente sobre nós, esse patriotismo 
brasileiro a repousar "sur une aclm iration amou­
reuse ele Ia nature tropicale, de sa splendeur. <lc 
sa force. de sa générosité. sur l'assurance obscu­
re qu 'elle envcloppe la vie humaine d'un charme 
qu'on ne saurait trouver ailleurs". lVIas acres­
centa: 

" On ne songe pas a~sez qu 'une natio­
nalité n'est pas une qualité , un don du ciel, 
qui existe une fois pour toutes et se sura-
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joute miraculeusement á l'individu, mais 
bien une oeuvre humaine (à laquelle, il est 
vra i, nous devons les trois quar ts de ce que 
nous sommes). une création jamais achevee, 
tonjours menacee, et qu'il faut t ravailler à 
consolider sans cesse. (U n Séjour a~x 
États-Unis dn Brésil - pags. 97 e 98) . 

Um sentimento de tal conteúdo é inassimi­
la,-el ao mundo social da idéia eminentemente his­
torica du Estado e nele o que se anima de his to­
ricidade. o que representa o lado humano de es­
forço construtivo dos homens ou dos individuas, 
quasi não recorda, na historia brasileira, a pre­
~ença do Estado, ainda naquelas empresas maio­
res . em que lhe cabia resumir e conter a. vontade 
e a aspiração de toda uma coletividade. 

Sem sentir o E stado ligado ao seu dest ino, 
nem ao mundo dos seus ideais e sent imentos, o 
hom em brasileiro tanto que seja um homem his­
torico, um homem produto do fenomeno brasi­
leiro. é tão apoli tico e a narquico quanto o passa­
do que nele revive. 

A vida publica como o exercicio da atividade 
politica constituem 'para ele uma verdadeira 
cxorbi tação de tudo que lhe é tradicionalmente 
proprio e habitua!. E' como uma experiencia 
nova a que se entrega cont rafeito, inseguro de 
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si mesmo e incerto nos seus propositos. O mei o 
e os costumes não lhe ensinam como dirigir-sl' 
11 cm como deverá construir o seu sentimento pu­
liticu. Cumo humem publico faz -se por s i 111es1110. 
naquele esforço proprio elo au tu-cl iclata que terú 
ele agir sempre ao arrepio dos fato::; , elos aconte­
cirnentos e da massa ltue o rodeia, acabando por 
traduzir. nas menores expressões, o descunten­
tament o ele toda existencia s ingular ou desinte­
grada e que forma o fun do de suas a titudes, ex­
plica ele certa sorte o feitio revolucionario de 
suas idéias e a propensão para a luta veemente e 
o combate dispersivo. Esse clescontentamento 
que chega a fo r mar partido, entre nós , é, apesar 
dis so, uma vaga e im pr ecisa e111oçà11 de lwst ili­
dade sentida que 11~10 é só a do "patriota., sofre­
dor ou a do indignado " reyoJucionar in" que con­
dena erros, desmandos e deshoncs tidades elos 
grupos de govern o e de a dmi ni st ração clu P aís. 
Ela refl ete a imprecisão do meio para a vida pu ­
blica 011 a ausencia ele rum os e corrente s , as ver­
dadeiras corr entes sociais. que determinam e con ­
duzem , facili tando o programa e a açào v<1ltm ­
tar ia cios homens, os acontecim entos, os idea is 
e os sentimentos a que eles devem servir e r e­
presentar. 

Ou esse descontentamento, on a simples ccJ ­
,r~ivencia. que define temperamentos, dos que se-
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gucm sem rcs istencias . com s ua ve cept icismo con­
tcmporizéldor. a marcha cios fatos e elas realida ­
des :rn1bie11te s. se 111 outro e:--pirito ele reforma e 
c!e i11conf(lrtlla çào, que modela o consen·aclor aco­
lll1Hlado que não ngra \·a os c<>n trastes nem acen ­
t u a ;1s co11t racliçôes . 

Desse pessim ismo cumun1. ha lllll traço ir'r­
tness:111tc na base sentimental ele duas formas 
dispare . .; el e rt.';1ção recent e. ele causas aliás tão 
complexa s - a req,Jução ck 30 e n mm·imento in-
1 egr:tlist;i - o que be111 demonstra que a sua 
pr incipal Ct>nsequencia n ão é a descrença dissol­
\"é'llle. mas a crença desespera da. 

O homem pub lico não existe. na viela polí­
t ica mi litnnte ou 11{10. lin·e desses choques ou 
dessas contradições. Aque la esfera mínima que 
e: Estado ocupa na comunidade nacional é, por 
~ua \·cz, o espaço limitado de que dispõe para 
,Lll'ncler ao sentido e ,·1s funcõe~ da vicia publica. 
Tem ele por isso os seus movimentos cerceados, 
comu climinuida a projeção de sua força conduto­
ra. além d<: ignorar os contactos do povo. que 
ele 11~10 pode sentir esteja presente influindo 
dessa ou daquela forma na sua carreira. como no 
timbre e :-; ubstancia das icléas que formam a sua 
opinião e o seu sentimento publi co. Esta ausen­
cia de repercussão ou influencia da coletividade 
ou da massa geral da comunhão, em si mesmo, 
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acaba por fazê-lo um crente da ação pessoal, da 
inicia tiva voluntaria que ele a si prop1·io atribue, 
inclinando-o a conceber e a desejar ambientes 
cíc elite em que situa o seu mundo moral, o pro­
blema da cultura, como o da política que pensa e 
dirige uma nação. 

Por esse mesmo processo de suas convicções, 
termina afinal por adquirir um sentimento de 
classe, de cla:;se alta principalmente. em que se 
l'.nvolve e vai lentamente estabelecendo distan­
cias e separações. 

Si, porém, transpõe essa esfera, encontra 
mais além um país que u recebe clen tro de outro 
estilo de vida. estruturado em bases diametral­
men te opostas áquelas donde pensa provir. o 
qual lhe impõe de logo novos élos e vínculos de 
acomodação e relações sociais, para violentamen­
te despojá-lo de sua personalidade primeira, 
criando-lhe, sobretudo, u111a outra forma de con­
duta e ação. Ele se encontra, cm-fim, no brasi­
leiro tradicional, profundamente ligado ás cons­
tantes do seu passado, coerente até aqui com a 
estrutura social em que ve10 sobrevivendo, 
alheio ao que não fôr familiar á sua ordem, ao 
seu genero de vida e ao rr.undo das convicções 
diretoras de sua atividade e 1·ensamento. 

O que marca esta zona extensa do país bra­
silei ro é, até aqui, a sua inconformação dentro 
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da estrutura e. mais que isso, dentro do senti­
mento do Estado. O homem publico como a ação 
publica não encontram, por isso, mais superficie 
],ara projetar-se e extender-se. Não só ele s~ 
modifica, como ela se desnatura. 

Com<:!ça então o grande conflito do nosso 
processo politico. Uma realidade infensa que a 
(:1e se submete. tambem o perverte. Ou o reduz 
e simplifica. 

Ignorar essa realidade tem sido o nosso sis­
tema ele interpre tação historico-social. O desejo 
talvez de criar uma nação nos tem feito esquecer 
a oportunidade de analisá-la. Ha, porém, uma 
forma de ignorar, ainda que pretenda estudar. 
Quando inicialmente o espí rito se volve para de­
terminada realidade na esperança de que se não 
;das te de todo das inspirações de certos ideais, 
é frequente deformá-la ou perdei- diante dei~ a 
acuidade para as suas impedeições reais ou pre­
sumidas. 

* 
* * 

Este ensaio, todavia, não se encerra com o 
proposito de perseguir consequencias e esgotar 
conclusões. Não qner mesmo, ser um livro de 
conclusões. Visa antes trazer para o primeiro 
vlano das cogitações do que se vem chamando 
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com razão "estudos brasileiro:-;''. os eleml'ntos e 
consequente interpretação de certas formas e 
constantes da vicia brasileira, na certeza de _que 
eles podem fazer luz ou explicar muitas das irre­
'dutibiliclades do meio brasileiro e do seu tipo so­
cial. aos vínculos e sentido cio proces~o politico 
,: que uma nação que se forma ha de propencler 
e cheg:ar. 

FL.\I 




